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CIRCULAÇÃO DE SABERES PSI E CONTROLE DAS CONDUTAS  
EM CURRÍCULOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA

Clayton Cesar de Oliveira Borges*

Universidade de São Paulo (USP), São Paulo - SP, Brasil 

Luciana Maria Viviani**

Universidade de São Paulo (USP), São Paulo - SP, Brasil 

RESUMO: Esta pesquisa examina como os currículos de Educação Física da rede 
municipal de Sorocaba são inseridos em uma rede de poderes e sustentados 
por determinados tipos de saberes. Analisamos três documentos curriculares, 
elaborados em 2008, 2010 e 2012, mediante o apoio do pensamento 
foucaultiano, especialmente das noções de enunciado e formação discursiva, 
e das contribuições dos estudos de currículo de orientação pós-crítica. A 
investigação se inicia pelo exame de enunciados referentes à tipologia de 
conteúdos de aprendizagem e, em seguida, aborda a organização curricular 
por competências e a gestão curricular. Por fim, indicamos como esses 
enunciados, de caráter nitidamente instrumental, constituem um campo de 
coexistências, alicerçados na formação discursiva da psicologia educacional.
Palavras-chave: Currículo de Educação Física. Análise do discurso. Tipologia 
de conteúdos de aprendizagem. Organização curricular por competências. 

CIRCULATION OF KNOWLEDGE PSI AND BEHAVIOR CONTROL IN CURRICULUM OF PHYSICAL 
EDUCATION

ABSTRACT: This research examines the results of  insertion of  the curriculum 
of  Physical Education in the Sorocaba municipal network into a network 
of  powers and supported by certain types of  knowledge. We have analyzed 

*Doutorando em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP) e Mestre em 
Estudos Culturais pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH/USP). Docente do curso de Licenciatura em 
Educação Física da FAC-São Roque. Pesquisador vinculado ao Grupo de Pesquisas em Educação Física Escolar da 
Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (GPEF-FEUSP). E-mail:<prof.claytonborges@gmail.com>.
**Doutora em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP). Docente e 
pesquisadora do curso de Licenciatura em Ciências da Natureza e do Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Culturais da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH/USP). Líder do 
Grupo de Pesquisa Identidades Docentes e Culturas Profissionais (EACH/USP). E-mail:<lviviani@usp.br>.



Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.04|p.9-36|e164822|Outubro-Dezembro 2017

10

three curriculum documents, drafted in 2008, 2010 and 2012 through 
the support of  Foucault’s thought, especially the statement notions of  
discursive formation, and the contributions of  curriculum studies of  post-
critical guidance. The research begins with the question analysis regarding 
the learning content typology and then addresses the curricular organization 
for skills and curriculum management. Finally, we indicate how these 
statements, of  clearly instrumental character, compose a coexistences field, 
based on discursive formation of  educational psychology.
Keywords: Curriculum of  Physical Education. Discourse analysis Type of  
learning content. Curricular organization for skills. 

INTRODUÇÃO

O currículo tem significados que vão muito além daqueles 
aos quais as teorias tradicionais nos confinaram. O currículo 
é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. 
O currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é 
autobiografia, nossa vida curriculum vitae: no currículo se 
forja nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. 
O currículo é documento de identidade. 

(Tomaz Tadeu da Silva)1

A ideia de currículo corporifica uma organização particular de 
conhecimentos. As teorias do currículo funcionam como um lugar 
de superposição de verdades, apoiadas, sobretudo, por discursos 
científicos, e possuem, como objetivo, a projeção de um tipo de pessoa 
desejável para determinada sociedade que, dependendo da vertente 
curricular, pode ser a pessoa racional do ideal humanista, a pessoa 
competitiva do modelo neoliberal ou a pessoa questionadora dos 
arranjos sociais existentes, referente às teorias críticas e pós-críticas 
(SILVA, 2011a). Em outros termos, as teorias do currículo objetivam 
a produção institucionalizada e massiva de identidades sociais.

Silva (2011a) aponta que os discursos empreendidos pelas 
teorias e autores sobre o que é o currículo acabam efetivamente 
se tornando o currículo, ou seja, tem efeito de realidade. A partir 
dessa concepção, se o currículo se basear numa determinada visão 
de sociedade, embora não seja um processo direto, mas sujeito a 
inúmeros fatores intervenientes, compreendemos que esses discursos 
atuam na subjetivação de professores, que poderão criar suas práticas 
pedagógicas mediante a concepção veiculada e, em consequência, 
haverá processos de subjetivação dos estudantes.
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As diferentes teorias do currículo disputam quais significações 
alcançarão uma maior circulação e aceitação no cenário educacional, 
em associação a redes de poder. Diversos teóricos da educação 
(CORAZZA, 1995; GORE, 2008; MACEDO, 2002; DIAS; LOPES, 
2003) destacam que, apesar dos emergentes enfoques críticos e pós-
críticos que, entre outros, questionam as formas essencialistas de sujeito 
em voga em muitas propostas educacionais, são precisamente os regimes 
de verdade presentes nas “leis psicológicas” (Ó, 2011, p. 175) que têm 
sido prontamente acolhidos nas políticas de currículo atuais. 

Corroborando o pensamento dos autores mencionados nas 
linhas acima no tocante à acepção de currículo e aos efeitos que podem 
exercer na subjetivação docente, além do predomínio dos discursos 
da psicologia educacional no cenário educacional, o presente estudo 
consiste em examinar como o currículo escolar é inserido numa rede 
de poderes e como é sustentado por determinados tipos de saberes.

Sob a inspiração da teorização pós-crítica, Neira e Nunes 
(2009) asseveram que, no campo da educação física escolar, analisar 
os saberes que sustentam a opção pedagógica é de substancial 
relevância, tendo em vista que essa iniciativa pode influenciar tanto 
os sujeitos que se pretende formar quanto as orientações didáticas 
mobilizadas na prática pedagógica. Intentamos, assim, contribuir 
para o aprofundamento teórico que poderá fornecer elementos para 
melhor compreender os saberes materializados na produção das 
políticas curriculares de Educação Física aqui investigadas.

A opção por tomar determinadas enunciações dos documentos 
curriculares em questão como corpus de pesquisa se deu, entre outros 
motivos, por conta do momento ímpar de produção de uma “nova” 
matriz curricular de todas as disciplinas escolares e de todos os 
níveis de ensino – infantil, fundamental e médio – da rede de ensino 
municipal de Sorocaba, que ocorreu no ano de 2012. Pretendemos 
descrever discursos consubstanciados em documentos curriculares 
de Educação Física dessa rede municipal, cujo interesse específico 
surgiu das inquietações de um dos autores deste estudo, que atua na 
educação básica lecionando esse componente curricular.

Perscrutamos em três documentos curriculares de Educação 
Física da rede municipal de Sorocaba enunciados relacionados à 
tipologia de conteúdos de aprendizagem (SOROCABA, 2008, 2010), 
à organização curricular por competências e à gestão curricular 
(SOROCABA, 2012), que constituem o principal parâmetro de 
ordenação curricular nos documentos examinados. O impresso 
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curricular mais recente, elaborado no ano de 2012 por um professor 
de Educação Física da rede de ensino municipal de Sorocaba e com 
o assessoramento do Instituto Paradigma2, se baseou em dois outros 
documentos curriculares de Educação Física elaborados nos anos 
de 2008 e 2010. Estes foram produzidos, respectivamente, por um 
professor formador e um pequeno coletivo de professores dessa 
rede de ensino. 

Dessa feita, consideramos pertinente a análise dos três 
impressos, a fim de verificar os saberes que os constituem e as 
possíveis aproximações entre eles ou, para fazer uso da linguagem 
foucaultiana, identificar e descrever enunciados e seus campos de 
coexistências (FOUCAULT, 2008).

Outro aspecto a ser destacado é o fato de que os dois 
primeiros impressos curriculares – elaborados exclusivamente para 
os anos iniciais do Ensino Fundamental – ocorreram em meio às 
atividades de formação continuada em serviço de professores 
de Educação Física da rede municipal de Sorocaba, realizadas 
quinzenalmente durante o período de 2006 a 2011, promovidas pelo 
Instituto Esporte e Educação (IEE)3. Tendo em vista a participação 
dos sujeitos que formularam os documentos curriculares aqui 
mencionados em tal formação, acreditamos que, em alguma medida, 
os pressupostos teóricos veiculados possam ter influenciado a 
construção dos documentos curriculares, conforme pontuaremos 
mais detalhadamente adiante.

Como suporte teórico, metodológico e analítico, apoiamo-
nos em estudos de currículo, como aqueles desenvolvidos por 
Dias e Lopes (2003) e Macedo (2002). As autoras denominam 
de hibridismo cultural a multiplicidade de concepções curriculares 
presentes no cenário educacional atual. Entretanto, ao contrário do 
que inicialmente possa parecer, a hibridação não corresponde a um 
discurso democrático, pois “a hibridação mobiliza alguns sentidos e 
reprime ou apaga outros” (DUSSEL, 2002, p. 74). 

Lopes e Macedo (2002) pontuam que, apesar dos emergentes 
enfoques críticos e pós-críticos que permeiam os estudos sobre 
currículo, as concepções construtivistas nas propostas curriculares 
ainda são hegemônicas. Em suas investigações, as autoras examinam 
o predomínio das enunciações oriundas da psicologia educacional 
nas políticas de currículo no Brasil, destacando o caráter instrumental 
desses enunciados, de modo a apontar associações entre o processo 
educacional e os ditames do mercado de trabalho.
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Silva (2011b) compreende que a representação por meio da 
linguagem é um processo de produção de significados, que atuam para 
tornar o mundo social conhecível e, assim, governável. O currículo 
também se vincula à produção de identidades sociais por intermédio 
dos processos de representação, pois as diferentes narrativas dos 
grupos sociais estão representadas no currículo de acordo com as 
relações de poder. 

Algumas perspectivas tendem a identificar o conhecimento do 
currículo com o produzido no campo científico, artístico ou cultural. 
No entanto, Silva (2011b) adverte que esses conhecimentos são 
recontextualizados quando passam para o campo da educação, essas 
mudanças transformam o currículo em um processo de regulação 
moral. Essa regulação moral está historicamente ligada ao processo de 
escolarização de massa, tendo o currículo centralidade nesse processo. 
Compreender o vínculo entre currículo e regulação não significa sua 
aceitação, ao contrário, o objetivo é investigar as formas desse vínculo. 

Também tomamos, como referência neste estudo, os 
pressupostos da arqueologia foucaultiana. Resumidamente, a arqueologia 
refere-se ao nível discursivo e sustenta que a verdade é dependente dos 
saberes de uma determinada época e cultura. Portanto, na arqueologia, 
a busca se direciona à reconstituição do processo de produção de um 
discurso tomado como verdade (CANDIOTTO, 2013). 

A arqueologia foucaultiana não pretende ser o estudo de um 
acontecimento originário, senão de uma origem relativa, de uma 
irrupção. Também não coaduna com o sentido de escavação, pois se 
opõe à ideia de descobrir um suposto sentido oculto por detrás das 
palavras (FOUCAULT, 2008). 

Em A arqueologia do saber, Foucault desenvolve uma 
quantidade enorme de expressões e conceitos, por vezes, com 
diferentes significados, o que dificulta sistematizar uma terminologia 
detalhada do método arqueológico. Por questões de delimitação, 
optamos por fazer uso de algumas noções consideradas principais 
para as investigações das práticas discursivas que utilizam o enfoque 
arqueológico: o enunciado e a formação discursiva.

Os enunciados, mais do que unidades elementares do 
discurso, não equivalentes a proposições, frases, ou atos ilocutórios, 
são funções que se exercem em relação a diversas unidades. O 
enunciado “não é em si mesmo uma unidade, mas sim uma função 
que cruza um domínio de estruturas e de unidades possíveis e que 
faz com que apareçam, com conteúdos concretos, no tempo e no 
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espaço” (FOUCAULT, 2008, p. 98). Desse modo, há enunciado 
em qualquer série de signos ou ainda eventualmente em um único 
signo, entretanto, um signo ou uma série de signos só se tornarão 
enunciados na medida em que seja possível descrever suas condições 
de existência, seu espaço de correlações com outros enunciados, suas 
materialidades e as regras que o controlam. 

Uma apropriação da noção foucaultiana de enunciado e 
formação discursiva é oferecida por Fischer (1996, p. 105). Nas 
palavras da autora, descrever um enunciado compreende “apreendê-lo 
como acontecimento, como algo que irrompe num certo tempo, num 
certo lugar”. Os enunciados, por sua vez, pertencem a uma formação 
discursiva, que está sempre relacionada a determinados campos de saber. 

Foucault (2008, p. 132) denomina de formação discursiva a 
possibilidade de descrição de certo número de enunciados que podem 
definir determinada regularidade e instabilidade de sentidos no 
discurso. Ao descrever os enunciados, se procede à individualização 
de uma formação discursiva e, ao demarcar uma formação discursiva, 
se mostra algo dos enunciados, portanto, “a análise do enunciado e 
da formação discursiva são estabelecidas correlativamente”, pois “a 
lei dos enunciados e o fato de pertencerem à formação discursiva 
constituem uma única e mesma coisa [...]”.

Considerando que “o regime de materialidade ao qual os 
enunciados obedecem é da ordem da instituição” (NAVARRO-
BARBOSA, 2004, p. 111), o campo educacional e, consequentemente, 
o currículo funcionam como local privilegiado para a materialidade 
do enunciado. No caso que diretamente nos interessa, examinamos 
enunciados referentes à tipologia de conteúdos de aprendizagem e a 
organização curricular por competências, discursos eminentes em políticas 
de currículo contemporâneas (MACEDO, 2002; DIAS; LOPES, 2003).

A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR MEDIANTE UMA TIPOLOGIA DE CONTEÚDOS DE APRENDIZAGEM 

Neste item, examinamos especificamente os currículos 
elaborados em 2008 e 2010, ambos intitulados de currículo mínimo, 
já que nesses dois documentos o enunciado que aparece com 
regularidade e praticamente exclusividade em quadros de atividades é 
a organização dos conteúdos de aprendizagem em tipos: conteúdos 
conceituais, procedimentais e atitudinais.

O modelo de organização de conteúdos de aprendizagem 
é citado ainda no currículo oficial de Educação Física: “a proposta 
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curricular [...] adota também a classificação dos conteúdos curriculares 
em cognitivos, procedimentais e atitudinais” (SOROCABA, 2012, 
p. 19), entretanto, apesar dessa referência na parte introdutória do 
impresso curricular, ao longo do texto só há menções à organização 
dos conteúdos em competências e habilidades.

A proposta curricular de 2008 constitui-se de um quadro para cada 
ano (1º ao 5º ano), com as seguintes colunas: habilidades e competências, 
conceitual, procedimental e atitudinal. Há 10 linhas em cada quadro, 
sendo que, somente para o 1º ano, há 11 itens. Enquanto as habilidades e 
competências e os conteúdos conceituais são apresentados brevemente, 
os outros conteúdos são mais numerosos e detalhados, como se observa 
abaixo. Por questões de restrição de espaço, apresentamos no Quadro 1 a 
seguir apenas alguns conteúdos do 1º ano. Chama a atenção a similaridade 
dos textos, em todas as séries, com pequenas variações na especificidade 
ou complexidade de alguns conteúdos. 

QUADRO 1  
Excerto do currículo de 2008 para o 1º ano

HABILIDADES E 
COMPETÊNCIAS

CONCEITUAL PROCEDIMENTAL ATITUDINAL

Demonstrar 
capacidades 
perceptivo-motoras 
e sensório-motoras 
básicas.

Comportamento Motor 
– capacidade perceptivo-
motora e sensório-
motora.

Vivenciar experiências 
diversificadas de 
atividades que envolvam 
as capacidades 
perceptivo-motoras e 
sensório-motoras básicas 
(Antecipação, localização 
espaço-temporal, ritmo, 
lateralidade, percepção 
tátil, auditiva e visual).

Sentir, perceber e 
reagir aos inúmeros 
estímulos.

Fonte: SOROCABA, 2008, p. 2, grifos do documento.

Na proposta de 2010, também organizada em quadros (1º 
ao 5º ano), a primeira coluna é dedicada aos objetivos, enquanto 
as outras permanecem com igual teor. O número de objetivos é 
variável e crescente, conforme se sucedem as séries. Aqui, também 
há similaridade nos itens e os conteúdos procedimentais apresentam-
se mais numerosos e detalhados. Segue um exemplo referente ao 4º 
ano no Quadro 2 abaixo.
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QUADRO 2 
Excerto do currículo de 2010 para o 4º ano

OBJETIVOS CONCEITUAL PROCEDIMENTAL ATITUDINAL

- Identificar as funções 
orgânicas relacionadas 
às atividades físicas.

- Conhecer e relacionar 
as diferentes funções 
orgânicas: Sistema 
Cardio-respiratório 
e sistema músculo 
esquelético.

- Compreender a 
importância da 
Higiene Pessoal e Boa 
alimentação como um 
dos fatores para uma 
melhor qualidade de 
vida.

- Aplicar os conceitos 
sobre as funções 
orgânicas às vivências 
práticas e assuntos 
que forem surgindo 
necessidade de 
esclarecimento.

- Praticar hábitos 
saudáveis de Higiene 
em situações de aula 
tais como trazer toalha, 
lavar mãos e rosto no 
final das aulas.

- Adotar a prática 
regular de hidratação 
com uso de uma garrafa 
de água durante as 
aulas.

- Perceber alterações 
do próprio corpo para 
além da estrutura 
corporal entendendo as 
situações de repouso e 
exercício através das 
alterações a frequência 
cardíaca, perda de água 
e sais minerais.

- Apresentar bons 
hábitos de alimentação 
para uma boa qualidade 
de vida.

Fonte: SOROCABA, 2010, p. 8, grifos do documento.

Presume-se, pois, que a organização do campo enunciativo 
que controla a tipologia de conteúdos de aprendizagem remete à 
noção de sujeito integral, isto é, aquele que necessita constantemente 
desenvolver todas as suas “potencialidades”, a saber: as competências 
de ordem prática, cognitiva e comportamental. Mas qual é o lugar 
de onde advém essa proposta de organização de conteúdos de 
aprendizagem? Quais as condições de possibilidade e os significados 
atribuídos a esse enunciado? 

Esmiuçando a temática no campo da educação física escolar, 
ao que tudo indica, os documentos curriculares que propõem 
essa sistematização dos conteúdos são os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) de Educação Física (BRASIL, 1997, 1998a, 1998b), 
como se pode observar no excerto a seguir:

Os conteúdos de aprendizagem serão apresentados dentro dos blocos, segundo 
sua categoria conceitual (fatos, princípios e conceitos), procedimental (ligados 
ao fazer), e atitudinal (normas, valores e atitudes), o que permite a identificação 
mais precisa das intenções educativas. Antes, porém, é conveniente se precaver 
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dos perigos de compartimentalizar o que nunca se encontra separado na 
aprendizagem. Essas categorias são utilizadas para melhor clareza das diferentes 
dimensões que interferem nas aprendizagens, permitindo uma análise global para a 
diferenciação da abordagem metodológica. Nesse sentido, deve-se considerar que 
essas categorias de conteúdo (conceitual, procedimental, atitudinal) sempre estão 
associadas, mesmo que tratadas de maneira específica. (BRASIL, 1998b, p. 73-74)

A organização desses conteúdos presentes nos PCNs de 
Educação Física, por sua vez, se fundamenta na proposta construtivista 
do psicólogo espanhol César Coll (1996), que foi consultor na elaboração 
dos PCNs brasileiros. Sinteticamente, sua proposta tem como objetivo 
a classificação das capacidades do ser humano, para tanto, o teórico 
apresenta algumas variáveis metodológicas para intervenção nas aulas 
como, por exemplo, as sequências didáticas para a organização e seleção 
dos conteúdos, a concepção de aprendizagem dos conteúdos segundo 
sua tipologia para identificar as intenções educativas, divididas em 
conteúdos factuais, conceitos e princípios, conteúdos procedimentais e 
conteúdos atitudinais, além das estratégias de avaliação dos conteúdos. 
Essas variáveis metodológicas, de acordo com Zabala (1998), teórico 
espanhol cujos escritos coadunam com as propostas de Coll, têm como 
objetivo principal a formação de um cidadão integral.

Ó (2011, p. 175) assevera que, a partir da influência do 
higienismo escolar e do movimento internacional da Educação Nova, 
o “eco das teses da educação ‘integral’ do educando” resulta de 
uma fiscalização, um esquadrinhamento contínuo tanto do corpo e 
da mente quanto do rendimento escolar e da interação social, que 
objetivava perscrutar, além das capacidades intelectuais, as “aspirações 
mais íntimas” dos estudantes. 

Silva (2008, p. 256), por sua vez, em um estudo dedicado a 
análise das metanarrativas educacionais e com base nas concepções pós-
estruturalistas, contesta os fundamentos das psicologias humanistas e 
desenvolvimentistas no que diz respeito à propagação da ideia de uma 
suposta essência humana, que deveria ser desenvolvida em todas as suas 
potencialidades. Na ótica do autor, as psicologias desenvolvimentistas, 
ao se fundamentarem em essencialismo e universalismo, “tendem 
a despolitizar o processo de pensamento, na exata medida em que o 
concebe fora e acima do contexto político e histórico”. 

Vários autores levantaram críticas à proposta construtivista que 
fundamenta os PCNs, produzindo enunciados concorrentes, ainda 
que não tenham elaborado parametrizações curriculares alternativas. 
Destaca-se o texto de Moreira (1997), publicado logo após o lançamento 
dos PCNs, com críticas à teorização curricular psicologizante proposta 
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por César Coll, que serviu de base para a elaboração desses parâmetros. 
Para o autor, os PCNs não levam em conta a complexidade das relações 
entre educação e sociedade e consistem num modelo atualizado 
de currículo tradicional, um currículo prescritivo que compreende 
a qualidade de ensino apenas como a capacidade de aplicação de 
procedimentos e conteúdos curriculares.

A despeito das críticas e com sua proposta de estabelecer 
uma base nacional comum, os PCNs, a partir de sua elaboração pelo 
Ministério da Educação (MEC), foram prontamente divulgados em 
todo o território nacional, entregues às escolas e aos professores e, por 
serem elaborados e divulgados em nível nacional, dão a entender que se 
tratam de documentos obrigatórios (ZANLORENSE; LIMA, 2009). 

Com o apoio de Foucault (2008, p. 136), ao se referir às 
características de uma formação discursiva, especialmente a sua 
“capacidade de circulação, de troca, [e de] sua possibilidade de 
transformação [...] na economia dos discursos”, podemos pensar que 
a legitimação do discurso presente nos PCNs se produziu mediante 
condições de apropriação e utilização por parte dos sujeitos da 
educação. Desse modo, não é difícil imaginar que as enunciações 
presentes nesses documentos curriculares funcionem como regra 
tanto em alguns currículos e livros didáticos dos sistemas de ensino 
quanto em produções que tratam de temas relacionados à metodologia 
de ensino e à formação continuada de professores.

Não obstante, ressalte-se, ainda, que, anteriormente à elaboração 
do currículo de Educação Física de 2008, a referência curricular oficial 
da disciplina na rede municipal de Sorocaba baseava-se justamente 
nos PCNs de Educação Física4. Assim, a centralidade, e praticamente 
exclusividade, dada à organização de conteúdos nos currículos de 
Educação Física de Sorocaba em 2008 e 2010 pode ser associada tanto 
à circulação dos PCNs nas escolas, como base do planejamento do 
ensino, como ao enfoque dado a esse arranjo discursivo nas atividades 
de formação continuada em serviço de professores de Educação Física 
da rede municipal de Sorocaba, sob a coordenação do IEE. 

Conforme mencionado, o IEE inicia suas atividades na rede 
municipal de Sorocaba no ano de 2006, ofertando um curso de 
formação em esporte educacional, denominado Programa Método, 
focado no aprendizado do voleibol, que capacita, inicialmente, 120 
professores de Educação Física da rede pública municipal e estadual 
de Sorocaba. As atividades não se limitaram apenas ao ensino do 
voleibol, como ocorreu no primeiro ano de atuação, no entanto, 
a proposta do IEE continuou sendo prioritariamente voltada à 
aprendizagem de atividades esportivas e de noções de higiene e saúde.
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Nos anos seguintes, capacitaram mais 120 professores e 
inseriram-se nas atividades pedagógicas de maneira mais ampla, por 
meio de núcleos esportivos em 20 escolas municipais e estaduais de 
Sorocaba, além de disseminarem suas concepções teóricas em horários 
de trabalho pedagógico coletivo dos professores de Educação Física 
responsáveis pelos núcleos esportivos. 

O importante a ressaltar, aqui, é que, ao tomar o discurso 
curricular como objeto analítico, não temos a pretensão de afirmar que a 
subjetividade docente seja unicamente produzida no âmbito pedagógico, 
já que existem inúmeras outras tecnologias discursivas de subjetivação, 
entretanto, de acordo com algumas investigações (CORAZZA, 2001; 
LAROSSA, 2008), o discurso curricular constitui em importante lócus 
para as práticas de subjetivação dos sujeitos da educação.

Diante disso, embora, de fato, não seja possível fazer uma 
correlação direta entre discurso curricular e processos de subjetivação, 
vale mencionar o fato de que a organização de conteúdos de 
aprendizagem fundamenta uma das obras de referência nos 
momentos de formação continuada na rede de ensino de Sorocaba, 
intitulada: Práticas pedagógicas reflexivas em esporte educacional, elaborada 
em 2010 pelos autores Adriano Jose Rossetto Junior, Caio Martins 
Costa5 e Fabio Luiz D’Angelo, coordenadores do IEE e responsáveis 
pela formação continuada em Sorocaba. Ora, se plausíveis foram 
os argumentos dos teóricos acima mencionados sobre os processos 
de subjetivação docente, plausíveis também serão as chances de, em 
alguma proporção, ter sucedido uma aderência aos discursos em voga 
no período de formação continuada em serviço. 

Voltando à obra empregada na formação continuada em 
serviço, merece ser ressaltado que, nesse exemplar, os autores se 
apoiam, entre outros, nas obras dos teóricos espanhóis César Coll 
(1996)6 e Antoni Zabala (1998), além dos PCNs de Educação Física 
(BRASIL, 1997, 1998b, 2000). Vejamos alguns excertos a esse respeito:

Os conteúdos de aprendizagem, de acordo com Coll (1996), são apresentados 
segundo a sua categoria conceitual (fatos, princípios e conceitos), denotam o 
aprender a saber; procedimental (habilidades e competências produtivas) ligado a 
aprender fazer – pesquisar, redigir, construir, jogar, correr, sacar etc. – e atitudinal 
(normas, valores e atitudes), relacionados ao aprender a ser e conviver, o que 
permite a identificação mais precisa das intenções educativas, transformando-se 
nas expectativas de aprendizagem. (ROSSETTO JUNIOR; COSTA; D’ANGELO, 
2010, p. 40, grifos dos autores)

A avaliação final permitirá analisar o conjunto de atividades de ensino/
aprendizagem contribui para que cada aluno atingisse os objetivos previstos em 
determinado grau. Para Zabala (1998), a avaliação final encerra uma unidade 
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didática não apenas para mensurar a aprendizagem obtida nas dimensões 
conceitual, procedimental e atitudinal [...]. (ROSSETTO JUNIOR; COSTA; 
D’ANGELO, 2010, p. 45, grifos dos autores)

Na acepção de Rossetto Junior, Costa e D’angelo (2010), as 
unidades didáticas, que efetivam os ideais traçados no currículo, ou seja, 
os tipos de atividade e o modo de organizar as aulas, são consideradas 
imprescindíveis. Nessas unidades didáticas, por sua vez, os conteúdos 
de aprendizagem são sempre apresentados segundo sua tipologia – 
divididos em conteúdos procedimentais, conceituais e atitudinais – e 
determinados por faixa etária para o planejamento das aulas. 

Pode-se visualizar, portanto, como o enunciado referente 
à classificação dos conteúdos de aprendizagem em procedimentais, 
conceituais e atitudinais ocupa espaço privilegiado nos currículos 
formulados em 2008 e 2010, funcionando como um discurso que 
produz efeitos de verdade. É importante destacar a presença desse 
enunciado, oriundo da psicologia educacional (MOREIRA, 1997) 
e legitimado teoricamente pelos PCNs; um documento tido como 
obrigatório, que chega aos professores sob as mais variadas formas, isto 
é, são incorporados e propagados por outras instâncias enunciativas, 
como documentos curriculares, livros didáticos, revistas pedagógicas, 
conteúdo curricular de cursos de licenciatura, entre outros. 

A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR POR COMPETÊNCIAS SOB O CONTROLE DA GESTÃO 
CURRICULAR

Nesta seção, investigamos as competências como princípio de 
organização curricular. Tal discurso tem assumido um papel central 
nas últimas décadas e parece ser a mais nova palavra de ordem na 
educação brasileira, fundamentando uma série de documentos de 
âmbito federal e estadual (MACEDO, 2002). Conforme anunciado, 
a organização curricular por competências alicerça o documento 
curricular oficial da rede municipal de Sorocaba.

No presente trabalho todo o currículo está organizado tomando como referência 
as competências/habilidades ou expectativas de aprendizagem e os conteúdos 
a serem trabalhados para que essas expectativas se concretizem em direitos de 
aprendizagem assegurados aos alunos. Em todas as disciplinas se apresenta 
uma matriz com duas colunas: uma de conteúdos e outra de competências em 
forma de habilidades mais específica porque associada a apenas alguns tópicos de 
conteúdo. (SOROCABA, 2012, p. 20)

O currículo de Educação Física examinado destaca que a 
utilização das competências na organização curricular se dá porque 
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“constituem até agora a melhor resposta que a pedagogia e a didática 
podem dar para as necessidades de aprendizagem colocadas pela 
sociedade do conhecimento que emergiu da revolução tecnológica” 
(SOROCABA, 2012, p. 22). Passa-se a impressão de que basta utilizar 
essa concepção para a garantia do aprendizado, em associação ao 
discurso de que as novas opções são sempre melhores que as 
anteriores, especialmente se forem apresentadas como inovações 
tecnológicas. Esse enunciado remete à formulação de Gregolin 
(2004) a respeito das relações possíveis do enunciado com tempos 
passados e futuros, isto é, se a noção de competências até o momento 
é o que há de melhor para a garantia de aprendizagem, possivelmente 
continuará habitando os currículos futuramente.

Apesar do aparente prestígio que a organização curricular por 
competências parece dispor, levando à compreensão de que bastaria 
seguir as prescrições de tal modelo para o sucesso de aprendizagem 
dos estudantes, o enunciado “só pode ser apanhado em uma trama 
complexa de produção de sentidos” (GREGOLIN, 2004, p. 30). 
Desse modo, fazer alusão ao enunciado referente à organização 
curricular por competências requer, inicialmente, compreender sua 
polissemia de sentidos, decorrente do fato de que diferentes vertentes 
teóricas a fundamentam. 

A esse respeito, Dias e Lopes (2003) esclarecem que, apesar 
do discurso sobre competências ter ganhado força a partir da década 
de 1990 no Brasil, se trata de uma recontextualização, já que esse 
conceito de competências teria sido utilizado em épocas anteriores, 
mais especificamente, nas décadas de 1960 e 1970 em programas 
brasileiros e americanos de formação de professores. Para as autoras, 
esse discurso partia da ideia de que um aluno com bom desempenho 
possuía um bom professor, ou melhor, um professor eficiente. Desse 
modo, surgiram, na década de 1960 nos Estados Unidos, diversos 
programas de formação do professor baseada em competências 
(Competency-Based Teacher Education – CBTE) e de educação do professor 
baseada em desempenho (Performance-Based Teacher Education – PBTE). 
Esses programas definiam uma listagem de competências necessárias 
ao professor e acabaram influenciando a noção de profissionalização 
do trabalho docente, porém, desconsiderando a especificidade e a 
própria história da profissão docente.

Esse significado da noção de competências mencionado acima 
é proveniente da abordagem comportamental de tradição americana, 
que se inicia com as teorias de eficiência social desenvolvidas por 
Franklin Bobbitt, Ralph Tyler e Werret Charters e que, posteriormente, 
influenciaram teóricos como Robert Mager, James Popham e Benjamin 
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Bloom. Este último, com o apoio de alguns colaboradores, publica, 
em 1956, a obra intitulada: Taxonomia de objetivos educacionais, 
que serviu como importante referência para outros estudos. Grosso 
modo, os autores criaram uma divisão de objetivos educacionais nos 
domínios cognitivo (conhecimentos e habilidades mentais), afetivo 
(atitudes, valores e interesses) e psicomotor (habilidade motora, 
destreza manual e coordenação neuromuscular) (PACHECO, 2001). 

No entanto, em estudos posteriores, ocorrem convergências 
conceituais nessa divisão de objetivos educacionais propostos pelos 
eficientistas sociais. Recentemente, os estudos desenvolvidos pelos 
teóricos espanhóis Coll (1996) e Zabala (1998), cujos escritos se 
enquadram nas concepções construtivistas-cognitivistas, têm tentado 
ampliar a forma de classificar as capacidades humanas, oriundas da 
abordagem comportamental de Benjamin Bloom e colaboradores 
(MOGILKA, 2012). 

Um dos atuais significados das competências como tecnologia 
de organização curricular remete à ideia de integração curricular. 
Macedo (2002) cita como exemplo as Diretrizes para a formação de 
professores, em que a perspectiva de formação não segue uma lógica 
disciplinar ao tomar como referência um conjunto de competências 
genéricas consideradas necessárias à formação dos professores. 

No documento curricular de Educação Física investigado, a 
noção de integração curricular é um dos raciocínios utilizados para 
justificar a adoção da organização curricular por competências:

A característica fundamental do currículo organizado por competências é 
que a responsabilidade pelo desenvolvimento das mesmas é de todas as áreas 
ou disciplinas do currículo. São as competências para aprender e continuar 
aprendendo. Isso explica em parte a adoção generalizada da organização curricular 
por competências nos sistemas educacionais contemporâneos. As competências 
são marcadores transversais que, sem ser aderentes a conteúdos curriculares 
específicos, são responsabilidade de todos eles porque essenciais para aprender 
todo e qualquer conteúdo. (SOROCABA, 2012, p. 22)

Essa lógica é associada às ideias de transdisciplinaridade 
e interdisciplinaridade, isto é, tem procurado atender às questões 
sobre organização dos conhecimentos sem recorrer explicitamente 
às disciplinas escolares. De acordo com Macedo (2002), a noção de 
integração curricular refere-se a um dos discursos que mais constituem 
consenso da comunidade escolar, por ser compreendido, inicialmente, 
como um discurso crítico. Citando o caso dos PCNs do Ensino 
Médio, que assumem esse sentido interdisciplinar, ela adverte que tal 
incorporação não se deu sem processos de hibridização discursiva. 
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Como explica Lopes (2008), outro significado do currículo 
por competências se baseia em uma articulação entre competência 
e desempenho, que denomina de saber fazer. Esse entendimento de 
currículo por competências associado ao desempenho também é uma 
das concepções utilizadas para a validação do enunciado no currículo 
de 2012. Vejamos como isso se dá: “a competência refere-se a um 
processo interno, uma operação mental e afetiva, uma mobilização 
de experiências anteriores, que resulta num saber fazer novo e bem-
sucedido” (SOROCABA, 2012, p. 21).

Nesse raciocínio, o enunciado indica que a competência deve 
ser demonstrada em ações práticas e eficientes, reportando às teorias 
de eficiência social, que possuem um caráter instrumental, isto é, 
uma incisiva ligação entre o currículo e os processos de produção, 
transformando o processo educacional em uma lógica associada aos 
ditames do mercado de trabalho. Não por acaso, uma das competências 
requeridas aos alunos no currículo investigado se refere à capacidade 
de “aprender a empreender7” (SOROCABA, 2012, p. 19). 

Ainda em referência à organização desse enunciado, é 
possível visualizar aproximações à vertente cognitivista-piagetiana, 
ao considerar a competência como um processo de desenvolvimento 
cognitivo interno. Adentremos a questão:

Há uma dimensão de grande importância no uso de competências ou expectativas 
de aprendizagem como referência do currículo: o conceito se refere sempre, sem 
exceção, a processos que devem ocorrer internamente no aluno, a mudanças que 
devem se operar nas estruturas mentais ou afetivas, nos hábitos culturais e sociais, 
e que se manifestam num saber ou num proceder ou num saber fazer novos. 
(SOROCABA, 2012, p. 18)

Para validar esse uso do conceito de competência vale a pena recorrer ao Marco 
Referencial8, que o valida quando, às páginas 95 e 96, afirma, referindo-se a Piaget: ‘O 
processo de assimilação se refere à tentativa feita pelo sujeito de solucionar uma nova 
situação utilizando uma estrutura mental já formada’. (SOROCABA, 2012, p. 21)

O primeiro excerto assume a posição de que as competências 
funcionam como solução ou dimensão de grande importância para garantia 
de determinados saberes assimilados pelos alunos. Além disso, busca 
cristalizar o sentido de competências, afirmando que “se refere 
sempre, sem exceção, a processos que devem ocorrer internamente 
no aluno”. Já o segundo excerto se vale do aval de uma autoridade 
na área, aparentemente com o intuito de credibilizar o conceito de 
competências no documento curricular. Como ensina Foucault em 
sua aula inaugural, pronunciada em 1970 no Collège de France, alguns 
discursos são impenetráveis para os desqualificados: “[...] ninguém 
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entrará na ordem do discurso se não satisfizer a certas exigências ou 
se não for, de início, qualificado para fazê-lo. Mais precisamente: nem 
todas as regiões do discurso são igualmente abertas e penetráveis; 
algumas são altamente proibidas [...]” (FOUCAULT, 1996, p. 37).

Em associação à necessidade de produzir competências em 
alunos e professores, o documento curricular indica a importância da 
chamada gestão curricular, para garantir que os conteúdos e as estratégias 
de ensino presentes no documento sejam efetivamente colocados em 
ação pelos docentes e que essas competências sejam implementadas. 

Os objetivos presentes na concepção de gestão curricular 
parecem próximos àqueles da noção de gestão educacional, conforme 
apresentaremos nas linhas a seguir. O estudo genealógico de Klaus 
et al. (2015) indica que a gestão educacional irrompe em meados da 
década de 1990, a partir da mudança de ênfase de uma concepção 
anterior de administração educacional para uma concepção de gestão 
educacional que, apesar de descontinuidades, apresenta o mesmo fio 
condutor: a utilização de estratégias educacionais com o intuito de 
governamento dos sujeitos da educação.

A justificativa oferecida para a gestão curricular no impresso 
examinado aponta o fato de que os sistemas de ensino demoraram 
algum tempo para perceber que tanto os PCNs quanto as Diretrizes 
Curriculares Nacionais não servem como um guia prático, de 
maneira que, entre as proposições teóricas desses documentos e a 
prática pedagógica em sala de aula, “há um vácuo que só pode ser 
preenchido com a gestão curricular” (SOROCABA, 2012, p. 8). Essa 
atividade seria ampla, abarcando as várias perspectivas da atividade 
escolar, como detalhado no documento curricular:

Fazer a gestão do currículo é promover, apoiar e supervisionar a integração e o 
alinhamento, sob uma concepção educacional, as aprendizagens com as quais 
a escola se compromete na forma de aprendizagens a serem constituídas pelos 
alunos, de acordo com seus interesses e características pessoais; as propostas 
de metodologias, estratégias, projetos de ensino, situações de aprendizagem; os 
recursos didáticos com os quais a escola conta, incluindo instalações que viabilizam, 
estas por sua vez incluindo a acessibilidade arquitetônica e ou pedagógica para 
todos os alunos, equipamentos, materiais de apoio adaptados às necessidades 
individuais de alunos e professores; as propostas de educação continuada dos 
professores; a concepção e o formato da avaliação. (SOROCABA, 2012, p. 10)

Embora haja diversas citações nesse documento referindo-se 
à gestão curricular, não fica claro quem de fato seria o responsável por 
essa gestão. O alvo dessa gestão, no entanto, é explicitado claramente 
como sendo o professor:
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É fato exaustivamente documentado em pesquisas que os determinantes mais 
poderosos do desempenho dos alunos estão fora do controle da escola, na 
origem familiar. No entanto é também constatado empiricamente que, entre 
aqueles determinantes sobre os quais a escola tem poder de decisão, o de maior 
peso individual é o professor e a qualidade da sua mediação pedagógica com os 
seus alunos e a sua sala de aula. Todos os demais são residuais. Por essa razão o 
principal objeto da gestão curricular é o professor, sua prática, apoio técnico e de 
infraestrutura, e principalmente formação em serviço. O gestor do currículo é, 
em última instância, e antes de tudo, um formador e mediador das necessidades 
de aprendizagem de professores em serviço, colocando em ação um currículo de 
formação. A redundância é apenas aparente, pois o currículo da educação básica 
que o professor coloca em ação, deve ser também referência para o currículo que 
orienta a formação em serviço. (SOROCABA, 2012, p. 11)

A gestão curricular se coloca como uma tentativa de eliminar o 
que seria uma lacuna entre os discursos e as práticas. Em outras palavras, 
busca investir em estratégias de um minucioso controle da ação docente 
para que o conhecido dito popular “na prática, a teoria é outra” não se 
aplique ao desenho curricular proposto para a rede municipal de Sorocaba. 

As enunciações do documento curricular implicam na 
desqualificação dos professores quando abordam supostos problemas 
em sua formação inicial, considerada fragmentada, generalista e 
academicista: “a formação dos professores dos anos finais do ensino 
fundamental e do ensino médio está fincada na divisão disciplinar do 
ensino superior” (SOROCABA, 2012, p. 18). 

A formação dos professores do Ensino Infantil e das séries iniciais 
do Ensino Fundamental, por sua vez, é considerada “congestionada 
de conhecimentos pedagógicos sem considerar o domínio sólido dos 
conteúdos a serem ensinados e, consequentemente, as necessárias 
intervenções didáticas para ensiná-los” (SOROCABA, 2012, p. 18). 

A proposta curricular em análise opta por iniciar suas 
considerações mediante materiais dedicados aos professores, pois 
“quem ensina é quem mais precisa aprender” (SOROCABA, 2012, 
p. 17). Considerando a flagrante vulnerabilidade intelectual docente 
que é enunciada nos excertos selecionados, acredita-se que somente a 
aderência da formação continuada às práticas indicadas no documento 
curricular pode representar a superação desses problemas.

O discurso da incompetência dos professores, bem como a sua 
crítica não são criações recentes, vêm sendo produzidos e atualizados 
há décadas. Souza (2006) pondera que o argumento da incompetência 
docente, bastante popular na academia e no sistema escolar, é utilizado 
para apoiar a crescente importância de programas de formação 
continuada, de forma a preencher lacunas na formação inicial dos 
educadores. Para a autora, essa concepção deve-se a uma mudança de 
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foco em produções da psicologia escolar de teor medicalizante, que 
atribuía o problema do fracasso escolar aos alunos e suas famílias, em 
direção a uma visão em que a instituição escolar é responsabilizada por 
tal problema, especialmente o professor e suas práticas pedagógicas. 
Esse processo acaba reforçando a ideia de incompetência docente e, 
indevidamente, confere, às propostas formativas, o poder de superar 
o fracasso escolar e melhorar a qualidade do ensino. 

No presente estudo, identificamos a permanência do discurso 
da incompetência e da necessidade de formação continuada, em 
associação, neste caso, com a necessidade de cumprir as propostas 
curriculares, mediante ações de gestão curricular. Há uma desconfiança 
na formação dos professores e parte-se da ideia de que todos 
apresentam falhas em sua formação inicial, alguns por possuírem uma 
formação generalista insuficiente, outros por receberem formação 
específica, igualmente insatisfatória. A necessidade de gestão e 
formação curricular, por meio da educação continuada, surge com 
a incumbência de sanar essas falhas de formação dos professores, 
considerados desatualizados, treinando-os de modo que coloquem 
em ação uma determinada maneira de exercer a docência, de acordo 
com as proposições do currículo. 

Ao mencionar como objetivo principal a formação e a mediação 
das necessidades de aprendizagem de professores em serviço, a gestão 
curricular se coloca como um dispositivo de vigilância, com a intenção 
de “estruturar o eventual campo de ação dos outros” (FOUCAULT, 
1995, p. 244), produzindo uma ação controladora sobre o uso dos 
pressupostos curriculares da rede municipal de Sorocaba, haja vista que 
o intuito é que o currículo escrito se aproxime ao máximo do currículo 
em ação, via atividades formativas promovidas pela gestão curricular. 

Nessa modalidade de governamentalidade, que intenta 
normalizar, controlar e programar as condutas, com vistas a um 
suposto bem comum educativo, urge que os docentes se mantenham 
sempre atualizados, por meio de um conjunto de ações programadas 
que, acredita-se, garantirá o aumento da eficiência e produtividade. 
Trata-se, portanto, de uma discursividade que incita a um investimento 
permanente, em consonância aos imperativos de uma cultura 
empreendedora que adentra, cada vez mais, no âmbito educacional 
(GADELHA COSTA, 2009). Em última instância, desenvolvimento de 
competências, habilidades e aptidões são palavras de ordem direcionadas 
não somente aos discentes, mas a todos os sujeitos da educação.

Acreditamos, portanto, que o modo de enunciação da gestão 
curricular ocorre em associação a uma desvalorização da experiência 
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docente e a um esvaziamento da ação educativa, tendo em vista que 
esta se resume no acautelado implemento das prescrições curriculares, 
via tutoria tecnocrática.

CAMPO DE COEXISTÊNCIAS EM ENUNCIADOS DOS DOCUMENTOS CURRICULARES 

Nesta seção, com base nas noções de enunciado e formação 
discursiva desenvolvidas por Michel Foucault (2008) em A arqueologia 
do saber, analisamos o campo de coexistências a respeito de algumas “coisas 
ditas” nos documentos curriculares, isto é, identificamos relações 
entre determinados enunciados que constituem os documentos 
curriculares de Educação Física investigados, buscando associá-los a 
determinada formação discursiva.

Mais especificamente, intentamos apontar o campo de 
coexistências dos enunciados referentes à organização curricular por 
competências e em conteúdos de aprendizagem nas dimensões 
procedimentais, conceituais e atitudinais. 

Apesar de os currículos de 2008 e 2010 se dedicarem quase 
que exclusivamente a um quadro de organização de conteúdos de 
aprendizagem, é possível estabelecer um campo de coexistências com 
enunciados do currículo oficial elaborado em 2012. Ainda que não 
haja uma relação intertextual direta, a função enunciativa aparenta 
derivar das mesmas regras de formação discursiva – o discurso da 
psicologia educacional. A respeito de enunciados distintos, mas que 
obedecem à mesma finalidade, Gaspar (2004) aponta:

Em todo o Capitulo III da Arqueologia do saber, denominado O Enunciado e o 
Arquivo, Foucault oferece vários exemplos de enunciados que contém formas 
materiais distintas, mas que cumprem a mesma função ou que poderiam ser 
percebidos com os mesmos conteúdos informativos e as mesmas possibilidades de 
utilização na análise. (GASPAR, 2004, p. 257, grifos da autora)

Com o apoio dos escritos foucaultianos, é possível pensar que 
uma formação discursiva está vinculada a determinado campo de saber, 
desse modo, quando se fala em discurso da psicologia educacional, se 
compreende um conjunto de enunciados, baseados em uma formação 
discursiva específica, o que não significa o entendimento de que a 
formação discursiva da psicologia educacional ou qualquer outra 
formação discursiva seja um sistema fechado, com uma fronteira 
estritamente delimitada, já que os enunciados podem ser tangenciados 
por formações discursivas distintas (FOUCAULT, 2008). 

Dito de outro modo, o discurso da psicologia educacional 
tem suas margens compostas por vários enunciados e sentidos que 
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se deslocam, resultado de práticas discursivas diversas. Para apoiar 
esse raciocínio, recorremos às assertivas de Moreira (1997) que, 
discorrendo sobre os fundamentos teóricos que subsidiam o desenho 
curricular proposto por Coll e tomados como base na elaboração dos 
PCNs, identifica uma supervalorização da psicologia educacional. 
Ainda assim, mesmo que de modo secundário e a partir de discussões 
superficiais, aponta também fontes oriundas da sociologia, da 
epistemologia e da prática pedagógica.

Com o apoio de Ó (2011), é possível visualizar como a 
ciência psicopedagógica é uma forma de saber presente no campo 
educacional desde os fins do século XIX:

Toda a relação educativa moderna tem uma raiz ‘psi’, o que significa que passou 
a depender de diagnósticos, orientações teóricas, divisões e formas de explicação 
que a Psicologia concebeu para indexar e reelaborar os imperativos éticos. 
Podemos então falar de uma regulação psicológica do eu como derivada daquela 
ciência da alma em franca expansão há mais de um século. Apontando para as 
capacidades e aptidões, saúde e doenças, virtudes e perversões, normalidade e 
patologias do escolar, a Psicologia está na base, de fato, de todas as técnicas e 
dispositivos relativos à identidade e à conduta. (Ó, 2011, p. 179)

Constatada essa dispersão e heterogeneidade dos enunciados, 
o que poderia caracterizar os enunciados como pertencentes à mesma 
formação discursiva? Para explicar tal especificação, Foucault (2008, p. 
166) se vale da metáfora da árvore, em cujos tronco e raízes estariam 
“os enunciados que empregam as regras de formação em sua extensão 
mais ampla”; e nos galhos e folhas se encontrariam “os enunciados que 
empregam a mesma regularidade, porém mais sutilmente articulada, 
mais bem delimitada e localizada em sua extensão”. 

A partir desse entendimento, é possível visualizar uma relação, 
um encadeamento entre os enunciados referentes à organização 
curricular nos documentos investigados a partir das regras de 
formação mais ampla, isto é, ambos enunciados buscam suporte nas 
bases científicas da psicologia educacional como, por exemplo, na 
retórica alusiva à aprendizagem como um processo cognitivo interno, 
ou seja, a ideia de que cada pessoa constrói seu próprio conhecimento, 
que se dá por meio da associação linear de esquemas mentais prévios 
e característicos do ser humano, além da valorização e projeção de 
um sujeito integral, autônomo e eficiente. 

Para Dreyfus e Rabinow (1995), embora as políticas disciplinares 
de poder não se situem em instituições particulares, quando encontram 
uma localização em instituições específicas como, por exemplo, o sistema 
de ensino, se tornam eficazes. Nas políticas curriculares brasileiras – e 
esse parece ser também o caso da política curricular da Secretaria da 
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Educação de Sorocaba –, essa eficácia pode ser atribuída à função 
enunciativa da psicologia educacional, que, como apontam diversos 
autores (Ó, 2011; CORAZZA, 1995; GORE, 2008; MOREIRA, 1997; 
AQUINO; RIBEIRO, 2009), ao ser sancionada por um cientificismo, 
exerce ampla influência no discurso curricular contemporâneo. 

Em seu célebre texto intitulado Inventando nossos eus, Rose 
(2001) sustenta a ideia de que os saberes psicologizantes extrapolam 
a esfera educacional e são incorporados por uma multiplicidade de 
instâncias sociais, cujos agenciamentos contemporâneos constituem 
em importante lócus de subjetivação. Vejamos um fragmento a esse 
respeito: “Os saberes e as autoridades psi têm gerado técnicas para 
moldar e reformar os eus, as quais têm sido reunidas – em um 
agenciamento – com os aparatos dos exércitos, das prisões, das salas 
de aula, dos quartos de dormir, das clínicas...” (ROSE, 2001, p. 147).

Conforme já mencionado, as propostas de currículos que adotam 
enunciados psicologizantes ganham força no Brasil por meio de um 
conjunto de formulações e processos de institucionalização via sistema 
educacional por volta da década de 1990, época em que disseminam 
documentos oficiais, como é o caso, por exemplo, dos PCNs, das 
Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental, das Matrizes 
Curriculares de Referência para o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica e das Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores de 
Educação Básica. Além desses documentos de âmbito federal, temos 
ainda documentos curriculares de nível estadual e municipal, como o 
currículo da rede estadual de São Paulo e os documentos curriculares 
da Secretaria da Educação de Sorocaba. Destacamos abaixo passagens 
de alguns desses documentos supracitados:

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, os conteúdos referentes a conceitos, 
procedimentos, valores, normas e atitudes estão presentes nos documentos tanto 
de Áreas quanto de Temas Transversais, por contribuírem para a aquisição das 
capacidades definidas nos Objetivos Gerais do Ensino Fundamental. (BRASIL, 
1998a, p. 79)

A partir desses princípios gerais, o currículo deve ser articulado em torno de 
eixos básicos orientadores da seleção de conteúdos significativos, tendo em vista 
as competências e habilidades que se pretende desenvolver no Ensino Médio. 
(BRASIL, 2000, p. 16)

Um currículo que promove competências tem o compromisso de articular as 
disciplinas e as atividades escolares com aquilo que se espera que os alunos 
aprendam ao longo dos anos [...] Com efeito, um currículo referenciado em 
competências supõe que se aceite o desafio de promover os conhecimentos 
próprios de cada disciplina articuladamente às competências e habilidades do 
aluno. (SÃO PAULO, 2010, p. 9)
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O discurso da psicologia educacional tem suas margens povoadas 
por uma série de enunciados heterogêneos, resultado de práticas 
discursivas diversas, mas também enunciados que se apoiam, se legitimam 
mutuamente e se atravessam, como é o caso, por exemplo, dos PCNs 
que adotam a tipologia de conteúdos de aprendizagem para o Ensino 
Fundamental e a organização curricular por competências para o Ensino 
Médio. Além dos PCNs, também se enquadram, nessa perspectiva, 
os currículos da rede municipal de Sorocaba aqui investigados, cujos 
enunciados se referem ora à organização de conteúdos de aprendizagem 
nas dimensões procedimentais, conceituais e atitudinais, ora ao ensino 
baseado em competências ou, ainda, incorporando os dois enunciados, 
indicando, assim, um campo de coexistências. Um excerto do impresso 
curricular de 2012 é revelador nesse sentido:

A Proposta Curricular da educação municipal de Sorocaba adota o termo 
‘competências’ a serem constituídas nos alunos, em quase todas as disciplinas. 
Além disso, adota também a classificação dos conteúdos curriculares em 
cognitivos, procedimentais e atitudinais seguindo o modelo dos PCNs para o 
ensino fundamental. (SOROCABA, 2012, p. 19)

Essa forma de coexistência, por sua vez, delineia um campo 
de presença, que reúne enunciados admitidos como verdadeiros. 
Desnecessário, talvez, a esta altura, apontarmos que, nos impressos 
aqui perscrutados, trata-se precisamente de enunciados oriundos 
da formação discursiva da psicologia educacional e sua abordagem 
nitidamente instrumental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após esse percurso de pensamento, algumas considerações 
podem ser apontadas a respeito do predomínio da organização 
curricular fundamentada na psicologia educacional nas produções 
curriculares da rede de ensino municipal de Sorocaba.

A primeira delas é que a recorrência do modelo de organização 
curricular com base nos conteúdos de aprendizagem conceitual, 
procedimental e atitudinal – que alicerça os currículos de 2008 e 2010 
– não ocorre por acaso, tendo em vista que este opera em diversas 
instâncias enunciativas, entre elas os PCNs de Educação Física, 
compreendido como um documento obrigatório e que funciona como 
um dispositivo que produz efeitos de verdade, devido a sua propagação 
e aceitação no contexto educacional brasileiro. Além disso, destacamos 
a formação continuada em serviço dos professores de Educação Física, 
fundamentada nos parâmetros de ordenamento curricular em questão.
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A evocação constante à organização curricular por 
competências no documento curricular de 2012 aponta que este é um 
conceito-chave para a produção e dispersão de práticas discursivas 
no âmbito educacional – local privilegiado para a materialidade do 
enunciado; afinal, podem remeter, conforme mostramos, à psicologia 
comportamental e cognitivista. Constatamos também que a regularidade 
das competências enquanto princípio de organização curricular está 
associada à atribuição de uma ação prática de cada conhecimento. 

Dessa maneira, as competências devem ser traduzidas em 
ações e comportamentos observáveis e, portanto, evidenciam um 
caráter instrumental, insistindo em um raciocínio que associa o 
conhecimento ao pragmatismo, resultando em uma lógica reducionista 
da função da educação escolar. Merece ser destacado ainda que 
esse enunciado, validado pelo discurso proveniente do pensamento 
construtivista-cognitivista piagetiano, associado à tradição francesa de 
organização curricular, é tomado como uma das prescrições nucleares 
de organização no currículo de 2012, mais precisamente, é entendido 
como a melhor resposta para as necessidades de aprendizagem atuais, 
contudo, não há qualquer menção sobre quais seriam efetivamente 
as tão propagadas necessidades de aprendizagem enunciadas no 
currículo e a quem de fato beneficiaria.

Concluímos que a educação continuada como estratégia 
de gestão curricular visa um esquadrinhamento sistemático dos 
comportamentos dos professores, para que se autogovernem e 
a gestão curricular se torne cada vez mais eficiente e econômica. 
Ainda, o enunciado referente à gestão curricular sugere que os 
sujeitos da educação reconheçam a si mesmos, independentemente 
de formação generalista ou específica, como desatualizados, levando-
os a encontrar, no fiel cumprimento das prescrições curriculares, a 
resolução para suas deficiências.

Por fim, embora não haja uma relação intertextual direta, é 
possível visualizar um campo de coexistências entre a tipologia de conteúdos 
de aprendizagem e organização curricular por competências, 
ambos enunciados associados à formação discursiva da psicologia 
educacional. À vista disso, podemos dizer que a disseminação dos 
enunciados, aqui em análise, nos três documentos curriculares 
investigados, ligados à formação discursiva da psicologia educacional 
e presentes em diversos documentos curriculares contemporâneos, 
demonstra sua positividade, sua repercussão e parece alcançar uma 
condição estável e a possibilidade de aceitação no cenário educacional, 
possivelmente resultado do respaldo científico e da ampla divulgação.
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1 SILVA, 2011a, p. 150.
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Secretaria de Educação, além da seleção, formação e assessoria técnica para a equipe 
multidisciplinar de profissionais do Centro de Referência em Educação. Fonte: Instituto 
Paradigma. Histórico, missão e valores do Instituto Paradigma. Disponível em: <http://
www.institutoparadigma.org.br/>. Acesso em: 20 fev. 2012.

3 O IEE foi criado em março de 2001 e possui, como presidente, a ex-jogadora de voleibol 
Ana Moser. É uma organização civil de interesse público e beneficia-se de recursos da Lei de 
Incentivo ao Esporte, além de outros recursos públicos e privados. Possui, como objetivo, 
desenvolver a cultura esportiva em comunidades de baixa renda a partir da Educação Física 
e dos valores físicos, morais e éticos do esporte educacional e coordena uma série de núcleos 
esportivos para atendimento de crianças e adolescentes em parceria com diversas entidades. 
Para adentrar as redes de ensino, o IEE se vale da visibilidade de sua presidente e ex-atleta de 
voleibol e comercializa com as prefeituras um pacote de serviços (metodologia, kits esportivos 
com a logomarca dos patrocinadores, camisetas, shorts, agasalhos, mochilas para identificar 
os alunos e professores que participam do projeto). Fonte: Instituto Esporte e Educação. 
História. Disponível em: <http://www.esporteeducacao.org.br/>. Acesso em: 27 fev. 2012.

4 Informações do portal da internet da Secretaria da Educação de Sorocaba. Disponível em: 
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5 O autor é um dos elaboradores do PCNs de Educação Física (1998b).

6 Cf. também Coll et. al (2000).

7 A alusão a um sujeito empreendedor constitui um dos ideais da Secretaria da Educação 
de Sorocaba, disseminada, desde 2006, por meio do programa intitulado Pedagogia 
Empreendedora. Baseando-se nas concepções de Fernando Dolabela, precursor da Pedagogia 
Empreendedora, a retórica anunciada é a de que nascemos empreendedores e deixamos de 
ser na vida adulta pela exposição a valores (anti)empreendedores na educação e nas relações 
sociais. Assim, a única distinção da educação empreendedora é que, para os adultos, será 
necessário libertar o espírito empreendedor ao passo que, para crianças, faz-se necessário 
impedir o aprisionamento. Como se pode notar, a Pedagogia Empreendedora apresenta-se 
como libertária, direcionando os sujeitos em busca de sua suposta essência empreendedora 
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RESUMO: O presente artigo aborda as novas formas de trabalho docente no 
contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e da educação profissional 
do México, apontando suas relações com as reformas educacionais e a 
ascensão de modelos educativos baseados na centralização, na meritocracia, 
em competências, metas e resultados. As reflexões propostas baseiam-se 
em pesquisas realizadas em 2014 e 2015, no Distrito Federal e em cinco 
estados mexicanos, nas quais foram entrevistados docentes, estudantes 
e equipes técnicas e gestoras de duas instituições de ensino. Os resultados 
dessas pesquisas mostram que ambas as instituições colocaram em prática, a 
partir do fim dos anos de 1970 e do início dos anos de 1980, dois modelos 
diferenciados de contratação docente, que acabaram contribuindo para a 
desespecialização e, consequentemente, para a precarização do trabalho 
docente na EJA e na educação profissional daquele país.
Palavras-chave: Trabalho docente. Educação de Jovens e Adultos. Educação 
profissional.

THE DESKILLING OF TEACHING WORK IN MEXICO: REFLECTIONS ON THE EXPERIENCES OF 
YOUTH AND ADULT EDUCATION AND ON PROFESSIONAL EDUCATION

ABSTRACT: This article discusses the new forms of  teaching work in the 
context of  youth and adult education and vocational education in Mexico, 
pointing out its relations with educational reforms and the rise of  educational 
models based on centralization, meritocracy, in skills, goals and results. The 
reflections here proposed are based on research carried out in the Federal 
District and in five Mexican states in 2014 and 2015, in which teachers, students 
and technical and management teams of  two educational institutions were 
interviewed. The results of  this research show that both institutions have put 
in place, from the late 1970s and early 1980s, two different models of  teacher 
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hiring which have contributed to the deskilling and, consequently, making the 
teaching work in youth and adult education and professional education quite 
precarious in that country.
Keywords: Teaching work. Youth and Adult Education. Professional education.

INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta uma análise do trabalho docente e 
sua caracterização no âmbito da Educação de Jovens e Adultos e 
da Educação Profissional no México. O objetivo principal é refletir 
sobre os sentidos do trabalho docente em meio a contextos centrados 
em Figuras Solidárias e, até muito recentemente, em Prestadores de 
Serviços Profissionais (PSP). Juntos, esses dois grupos de “docentes” 
somavam, em 2015, cerca de 100 mil pessoas e atendiam a um público 
de mais de 2,8 milhões de educandos em todo o território mexicano 
(INEA, 2014; CONALEP, 2015). 

A análise aqui apresentada considera o contexto mexicano e 
internacional a partir do fim da década de 1970 e toma como objeto 
de estudo duas instituições públicas do México: o Colégio Nacional de 
Educação Profissional Técnica (CONALEP) e o Instituto Nacional 
para a Educação de Adultos (INEA). Ambas foram criadas em um 
momento de prosperidade econômica, de maior abertura do México 
ao capital internacional e de ampliação da influência de organismos 
internacionais como a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e o Banco Mundial (CHÁVEZ, 2000; SILVA, 2015). 

Dessas duas instituições, o CONALEP foi fundado em 1978 
como uma escola técnica de nível médio de caráter terminal, destinada 
especialmente à formação de força de trabalho para a indústria. O 
INEA, por sua vez, foi fundado em 1981 como uma instituição pública 
nacional destinada principalmente à alfabetização do público jovem e 
adulto. Para realizar o seu trabalho, ambas as instituições colocaram 
em prática dois modelos diferenciados de contratação docente, 
que acabaram contribuindo para a desespecialização, a desqualificação e 
a desnecessidade do trabalho docente nas modalidades analisadas. Foi 
nessas duas instituições que houve a experimentação no âmbito da 
EJA e da educação profissional de modelos educativos considerados 
flexíveis e que exigiam trabalhadores também flexíveis, em sintonia 
com o que vinha sendo aplicado em outros setores mexicanos, 
especialmente a partir da década de 1990. 

Nessa década, além das profundas mudanças no mundo do 
trabalho como um todo, os discursos sobre a flexibilização do trabalho 
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foram potencializados pelo avanço das políticas neoliberais em toda 
a América Latina, pela adaptação e a efetivação da Teoria do Capital 
Humano por meio da pedagogia das competências (RAMOS, 2011) e 
por um conjunto de pedagogias do aprender a aprender (DUARTE, 2005), 
impactando principalmente na educação profissional. Ao mesmo 
tempo, a década de 1990 também é o momento em que entram em 
cena os novos modelos de gestão pública para a educação propostos 
por organizações como o Banco Mundial, a Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o FMI e a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com a 
adoção de um sistema de controle, avaliação e atendimento de metas, 
com repercussões diretas e significativas no trabalho docente em 
diferentes níveis e modalidades de ensino.

Tudo isso produziu processos que levaram à neotaylorização 
do trabalho docente na EJA e na educação profissional. Esses 
processos pautaram-se em discursos de inovação e modernização 
educativa (DÍAZ BARRIGA, 2006) patrocinados pelos organismos 
internacionais e pelos representantes do capital nacional, com o 
consentimento ativo de diferentes intelectuais mexicanos. Trata-se da 
colocação em funcionamento de uma grande maquinaria, que levou 
a diferentes reformas educativas, inicialmente usando a estratégia do 
consenso com as entidades representativas da categoria docente e, 
mais recentemente, desconsiderando suas legítimas reivindicações e 
a própria necessidade destas em seu conjunto para a realização de 
novas e profundas mudanças na área da educação. Nesse processo, 
houve uma regulação cada vez maior do trabalho docente, sem 
que isso significasse uma maior profissionalização e valorização do 
fazer docente e muito menos o reconhecimento de professores e 
professoras como intelectuais (GIROUX, 1997) e como responsáveis 
por um ofício (ARROYO, 2009).

Usando a pedagogia das competências como elemento 
unificador dos discursos de inovação e modernização, aos poucos, foi 
se estruturando um sistema que busca ser flexível, eficiente e eficaz, 
meritocrático, mensurável e polivalente, definido a partir de espaços 
centrais de comando e executado com o apoio de um conjunto de 
instrumentos da nova gestão pública. Nesse sistema, gradativamente foi 
se restringindo a tarefa docente ao fazer metodológico e se rompendo 
com as bases de um trabalho que historicamente esteve pautado na 
especialização e numa dimensão intelectual, artesanal e criativa. Houve, 
portanto, a expropriação do saber especializado como base da docência 
e a simplificação do trabalho, com uma perda da marca de quem o faz, 
levando à precarização e ao barateamento da força de trabalho.
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Analisando o caso mexicano, Díaz Barriga (2009) mostra que 
o que aconteceu nesse país foi um processo que levou os próprios 
docentes e os responsáveis pela política educativa a perderem a 
perspectiva da docência como profissão e como sinônimo de um 
saber especializado. Como parte desse processo, expandiram-se 
os sistemas meritocráticos e as ações contra o que se considerava 
um excessivo “teoricismo” acadêmico na formação de professores, 
fazendo avançar um “projeto de formar um professor empírico” 
(DÍAZ BARRIGA, 2009, p. 17). A busca desse novo docente, o 
“professor empírico”, pautou-se, segundo o mesmo autor, num 
pensamento global de tipo pragmático inspirado no taylorismo e que 
paulatinamente transformou-se em tecnocrático, tratando os docentes 
como meros executores e cumpridores de programas e metas. 

Além dessa realidade, é importante salientar que, aos discursos 
de inovação e modernização da EJA e da educação profissional no 
contexto mexicano, misturaram-se, ainda, outros discursos com 
um forte apelo humanitário, já que ambas as instituições analisadas 
atuam com populações empobrecidas e marginalizadas. Segundo os 
formuladores desses discursos, cabe ao estado o papel de apaziguador 
e minimizador das contradições geradas pelo capital, dando uma 
“aparência mais humana” ao capitalismo, estimulando valores como 
solidariedade, associativismo e cooperativismo, porém, mantendo 
e naturalizando as políticas de regressão dos direitos sociais e de 
precarização do trabalho (MOTTA; OLIVEIRA, 2010). Por trás 
de tais discursos está, segundo essas autoras, a busca pela formação 
de um “homem de novo tipo”, visando “superar os entraves da 
modernização ‘emergente’”, educando para o conformismo e 
ocultando os conflitos de classes “por meio do apelo ao envolvimento 
‘de todos’ em políticas sociais voltadas ‘para todos’”. Trata-se, na 
opinião das autoras, da colocação em marcha de “novos mecanismos 
de administração da questão social”, pautados na ideologia do capital 
humano (MOTTA; OLIVEIRA, 2010, p. 16).

Estamos, portanto, diante de contextos e processos que 
extrapolam a dimensão da EJA e da educação profissional e refletem 
as novas configurações do trabalho docente e do trabalho em geral 
no início do século XXI. Nem por isso, no entanto, esses processos 
deixam de ser adaptados e ajustados às especificidades de cada uma 
dessas modalidades. Em vez disso, servem-se de experimentações 
nelas realizadas para pressionar e propor alterações também em 
outras modalidades e espaços educativos. Foi isso que ocorreu, por 
exemplo, com a pedagogia das competências, que inicialmente foi 
implantada e “tropicalizada”1 pelo CONALEP e depois estendida a 
outras instituições de ensino mexicanas (SILVA, 2015). 
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Os aspectos e os diferentes conceitos, acima elencados, serão 
melhor analisados ao longo do presente texto à luz do trabalho 
docente no âmbito do INEA e do CONALEP. A análise sobre essas 
duas instituições baseia-se em pesquisas de pós-doutorado realizadas 
em 2014 e 2015 no Brasil e no México. Como parte dessas pesquisas, 
foi desenvolvido, entre setembro de 2014 e fevereiro de 2015, um 
trabalho de campo no qual foram entrevistados docentes, estudantes 
e equipes técnicas e gestoras do INEA e do CONALEP em diferentes 
estados mexicanos. Além de entrevistas orais, houve a aplicação de 
questionários e visitas aos espaços educativos de ambas as instituições.2 

Foi a partir desse estudo de campo e das análises realizadas 
posteriormente no Brasil que foram feitas as reflexões sobre as 
experiências de trabalho docente na EJA e na Educação Profissional 
no México que serão aqui apresentadas. 

O TRABALHO DOCENTE NO INEA

Para compreender as características do trabalho docente 
no âmbito do INEA e do CONALEP, é importante considerar as 
especificidades desse trabalho em cada um desses espaços. 

No caso do INEA, fazendo uma leitura do ponto de vista 
legal, talvez não se possa sequer falar em “trabalho docente”, 
considerando que oficialmente não existe uma relação de trabalho 
nos moldes clássicos, tampouco docentes como em outras instituições 
de ensino. Isso ocorre porque, em vez de uma relação salarial e 
contratual, o que há é um conjunto de práticas educativas calcadas 
em relações de solidariedade e de voluntariado e que estimulam o 
autodidatismo dos educandos. Mesmo cumprindo a tarefa docente 
e estando diretamente com os educandos, essas chamadas figuras 
solidárias, identificadas como assessores, em sua grande maioria, não 
possuem formação acadêmica específica para atuar como docentes.

É importante notar que essa maneira de operar do INEA e 
as formas como ocorre a docência no âmbito dessa instituição foram 
definidas antes mesmo de sua criação pela Lei Nacional de Adultos, de 
1975. Essa, por sua vez, respondeu às recomendações de organismos 
internacionais, em especial a UNESCO.

Entre os documentos e as orientações da UNESCO, dois, 
publicados na década de 1970, merecem destaque. O primeiro foi 
o documento resultante da Terceira Conferência Internacional de 
Educação de Adultos (CONFITEA), realizada em 1972, em Tóquio, 
no Japão. O segundo foi o Informe da Comissão Internacional sobre 
o Desenvolvimento da Educação, elaborado em 1972 e publicado 
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pela UNESCO em 1973, com o título “Aprender a Ser”. Em ambos 
os documentos aparecem referências às mudanças consideradas 
necessárias em relação à educação e destacam-se os conceitos de 
“educação permanente” e “educação extraescolar”. Segundo o 
documento resultante da Terceira CONFITEA, a aplicação do 
conceito de educação permanente no contexto da educação de jovens 
e adultos pressupõe a participação de “organismos tradicionalmente 
não educativos”, como fábricas, empresas, grupos de ação social, 
entre outros, no trabalho de formação dos educandos de EJA. 
Nesse contexto, em vez de professores, passar-se-ia a ter cada vez 
mais “guias”, “conselheiros” ou “animadores” (UNESCO, 1972, p. 
14). Além disso, dever-se-ia incentivar a “educação extraescolar” e 
o uso de novas tecnologias para o aprendizado. Sobre isso, há uma 
ênfase também no informe publicado em 1973, segundo o qual era 
tarefa da educação e dos governos criar o “homem novo”, “capaz 
de compreender as consequências globais dos comportamentos 
individuais, de conceber as prioridades e de assumir as solidariedades 
que compõem o destino da espécie” (UNESCO, 1973, p. 32). Esse 
“homem novo” deveria ser “motivado” e “polivalente”, “ser ele 
mesmo”, “devenirse”, capaz de construir por si mesmo e por meio 
da educação extraescolar a sua trajetória educativa e profissional. 
Caberia também aos “homens novos”, especialmente aos dos países 
mais pobres, utilizar, com o incentivo dos governos, as diferentes 
tecnologias que estivessem à sua disposição. 

É preciso assinalar que ambos os documentos da UNESCO, 
mesmo incorporando várias demandas e temas caros aos movimentos 
sociais e ligados à educação popular da América Latina, foram escritos 
em meio a um contexto de desenvolvimento do construtivismo e 
da perspectiva do “aprender a aprender”. Segundo Duarte (2005), a 
perspectiva construtivista centra-se em quatro princípios: 1) o de que 
aprender sozinho é melhor que aprender com outras pessoas; 2) o de 
que não é tarefa da educação transmitir os conhecimentos, mas levar 
os estudantes a construírem seu próprio método de aquisição; 3) o de 
que a educação deve ser dirigida pelos interesses dos estudantes; 4) e, 
finalmente, o de que cabe à escola ensinar a “aprender a aprender”, 
diante das constantes mudanças sociais (DUARTE, 2005, p. 215).

No contexto mexicano, as perspectivas do “aprender a 
aprender” e do “aprender a ser”, mescladas aos debates sobre a 
importância da educação extraescolar e à manutenção da prática de 
engajamento social para enfrentar os problemas educativos, começaram 
a ganhar materialidade na EJA já a partir de meados da década de 1970, 
justamente com a Lei Nacional de Educação de Adultos, publicada em 
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1975. Pautada nos conceitos de educação permanente e extraescolar da 
UNESCO, buscando a mediação com as novas tecnologias e inspirada 
nas experiências da Universidade Aberta Britânica e nos novos debates 
sobre Educação a Distância, essa lei construiu um novo paradigma 
para a EJA no México. Segundo essa lei, “a educação para adultos é 
uma forma de educação extraescolar que se baseia no autodidatismo e 
na solidariedade social” (MÉXICO, 1975, p. 1). 

Para instituir esse novo formato, foi necessário mudar todo 
o aparato legal, especialmente as leis da década de 1940, o que 
permitiu que a oferta educativa e a acreditação dos conhecimentos 
não fossem mais exclusividade dos docentes formados. Conforme 
mostram Palacios e Cossío (2000, p. 48), em suas memórias sobre 
esse momento, “as discussões foram intensas e veementes” e houve 
a participação de representantes de diferentes segmentos educativos, 
visando dar “legitimidade e consenso” ao processo. “Nos interessava, 
entre outros temas fundamentais, levar adiante uma proposta clara 
sobre a educação aberta, já que a lei em vigor, de 1942, não permitia” 
(PALACIOS; COSSÍO, 2000, p. 48).

A partir dessa lei, caberia aos jovens e aos adultos definir o seu 
próprio percurso formativo, com o apoio de materiais didáticos e de 
assessores, “guias”, voluntários. Os educandos estudariam em casa e 
poderiam tirar suas dúvidas em círculos de estudo e outros espaços, 
organizados pelo estado ou pelos próprios assessores. Esse sistema, 
com algumas modificações, ainda estava vigente durante a realização 
de nossa pesquisa de campo no México, constituindo uma das marcas 
do trabalho do INEA e também o seu calcanhar de Aquiles.

Em 2014, o INEA atendia a cerca de 2,5 milhões de educandos 
de EJA. Para isso, contava com o trabalho de 75 mil assessores 
voluntários, os quais eram coordenados diretamente por mais de 
5,5 mil técnicos docentes (INEA, 2015a). Assessores e técnicos 
docentes são considerados pelo INEA como “figuras operativas”, 
ou seja, atuam diretamente com os educandos e para viabilizar 
o processo de ensino. A diferença é que os técnicos docentes são 
trabalhadores contratados pelo INEA, com salário e demais direitos 
definidos em lei, enquanto os assessores prestam seus serviços de 
forma solidária, recebendo uma gratificação de acordo com os 
educandos certificados. Os técnicos docentes são responsáveis pelas 
chamadas Praças Comunitárias, um local dotado de equipamentos e 
estrutura onde ocorrem semanalmente as assessorias. As assessorias 
são encontros nos quais os educandos tiram suas dúvidas em relação 
ao material recebido para estudo individual e aos conteúdos relativos 
aos vários módulos que compõem o Modelo de Educação para a 
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Vida e o Trabalho (MEVyT). No entanto, muitas assessorias ocorrem 
de forma coletiva, transformando-se em aulas nas quais todos os 
educandos participam juntos e são “guiados” por um assessor. 

Além de assessores e técnicos docentes, contribuem nesse 
processo uma série de outras figuras solidárias, como coordenadores, 
apoios educativos e “enlaces” (responsáveis pelo contato e a 
articulação com comunidade, assessores e coordenadores), e também 
outras “figuras institucionais”, que realizam seu trabalho como 
servidores do INEA nos municípios, nas delegações estatais ou nas 
Oficinas Nacionais. Trata-se de uma grande rede, que exige uma 
logística bastante complexa para a sua operação. Todas essas pessoas 
envolvidas nessa rede são responsáveis por estimular os educandos a 
buscarem as Praças Comunitárias e os chamados Círculos de Estudo 
para iniciar, seguir ou concluir seus estudos de Ensino Fundamental. 
Diferente de uma Praça Comunitária, um Círculo de Estudo não 
necessariamente é atendido por um técnico docente e possui uma 
estrutura anteriormente pensada para as assessorias. Pode haver 
Círculos de Estudo em igrejas, em escolas e na própria residência dos 
assessores. Dados de 2015 mostram que existiam mais 2,5 mil Praças 
Comunitárias e quase 150 mil Círculos de Estudo espalhados por 
todo o território mexicano (INEA, 2015b).

Uma das dificuldades do INEA desde sua fundação tem sido 
a grande rotatividade de assessores. Em 2014, 45% deles tinham no 
máximo um ano de trabalho. A grande maioria era mulher (mais 
de 70%) e jovem, com idade entre 15 e 29 anos, com ocupação de 
estudante e dona de casa. Do total de assessores, 29,2% tinham, em 
2014, como escolaridade máxima o Ensino Fundamental completo, 
21,7%, o Ensino Médio incompleto, e 25,4%, o Ensino Médio 
completo (INEA, 2014). Isso significa, portanto, que 76,3% tinham 
formação igual ou inferior ao Ensino Médio. Significa ainda que, por 
sua trajetória escolar, a grande maioria não tem formação específica 
para ser docente e que o local onde vão ou deveriam aprender sobre 
isso vai ser o próprio INEA. Como verificado no trabalho de campo, 
as formações pedagógicas presenciais ou a distância e os livros e os 
materiais fornecidos pela instituição são a principal fonte de consulta 
e ampliação de conhecimentos para o trabalho nas assessorias.

De alguma maneira, a permanência do trabalho centrado 
em figuras solidárias como os assessores mostra um paradoxo 
institucional, pois de um lado o INEA se consolidou como uma das 
mais duradouras instituições públicas voltadas à EJA na América Latina 
e, de outro, mantém-se como tal a partir de um sistema sustentado 
por equipes voluntárias e provisórias e numa lógica de constantes 
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descontinuidades. Trata-se, portanto, de uma provisoriedade 
institucionalizada, que pode ser vista tanto como sinônimo de 
flexibilidade, diante da necessidade de constantes mudanças sociais 
e educativas, quanto como sinônimo de efemeridade e precariedade 
nas políticas públicas de EJA no México.

Escrevendo sobre as políticas de EJA no México, Schmelkes 
(2008) via essa realidade como uma renúncia ou falta de vontade 
política por parte do estado mexicano em levar adiante um processo 
de profissionalização do serviço da educação de jovens e adultos. 
Para ela, a EJA continuava sendo tratada como “uma educação 
compensatória de segunda categoria para uma população de segunda 
categoria” (SCHMELKES, 2008, p. 128). De acordo com essa autora, 
nesse processo, a parte mais frágil eram os docentes.

Até 1997, os assessores do INEA recebiam gratificações fixas 
por sua “colaboração” na tarefa de alfabetização e ampliação dos 
conhecimentos de jovens e adultos. No entanto, a partir desse ano, o 
INEA instituiu um sistema de pagamentos baseado no atendimento de 
metas e resultados. Desde então, só recebem gratificações os assessores 
cujos educandos forem certificados nos diversos módulos que cursam.

Conforme mostram Palacios e Cossío (2000), a ideia de 
remunerar os assessores por educando certificado já havia sido 
proposta “timidamente” em 1982, mas só seria aplicada anos mais tarde. 
A partir de 1997, “se premiava a produtividade e a eficiência porque 
o que interessava eram os resultados” (PALACIOS; COSSÍO, 2000, 
p. 89). Com esse sistema se incrementaram em 60% as certificações 
em 1998, enquanto o gasto público aumentou apenas 5%. A partir 
daí, iniciou uma corrida das delegações estatais do INEA visando 
garantir mais certificações para obter mais recursos financeiros. “Isto 
fez também com que, pela primeira vez, os governos estatais se 
interessassem em apoiar o trabalho das delegações porque viam com 
clareza que o investimento funcionava: quanto mais dinheiro, mais 
resultados” (PALACIOS; COSSÍO, 2000, p. 90).

Além dos assessores, também passaram a receber gratificações 
por metas os trabalhadores técnicos docentes. Esses, segundo Palacios 
e Cossío (2000), de responsáveis pela capacitação dos assessores 
deveriam passar a ser “gerentes”, “executivos”, responsáveis também 
pelos contatos com a comunidade externa, visando viabilizar espaços 
para novos “pontos de encontro”, atuais Praças Comunitárias. 
Outra tarefa desses “gerentes” ou “executivos” seria buscar novos 
assessores entre as pessoas mais letradas da comunidade, recebendo 
estímulos econômicos por adulto que se incorporasse e registrasse 
(PALACIOS; COSSÍO, 2000, p. 91). 
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Com o sistema de metas, houve, gradativamente, a 
responsabilização individual dos envolvidos pelo sucesso ou o fracasso 
da oferta de EJA, em especial os assessores e os técnicos docentes, 
os quais passaram a ser os que devem responder juntamente com as 
direções pelo cumprimento ou não de metas que quase sempre são 
definidas em espaços distantes de onde vivem e trabalham.

Como explicou um grupo de assessores e técnicos e de outras 
figuras solidárias e institucionais do estado de San Luis de Potosí, 
com as metas é necessário sempre estar “con un ojo al gato y el 
otro al garabato”, ou seja, não se pode descuidar nem das demandas 
concretas, tampouco das metas para sobreviver. Para eles, um dos 
problemas das metas é que nem sempre permitem compreender o que 
é a realidade concreta nas praças e nos círculos de estudo. Nas palavras 
de um técnico docente: “às vezes, digamos, mais acima pensarão que 
as coisas são mais fáceis e para nós nos custa muito trabalho, muito, 
muito trabalho convencer a uma só pessoa” (Entrevistado A).

O sistema de metas foi instituído pelo estado mexicano 
não só para a EJA, mas também em outros espaços públicos. Sua 
implantação fez parte dos planos nacionais de modernização, os 
quais atingiram também o CONALEP e os seus docentes. 

O TRABALHO DOCENTE NO CONALEP

Para compreender o trabalho docente no CONALEP, é 
preciso conhecer a história dessa instituição. Isso porque a maneira 
como o trabalho docente foi concebido corresponde à mesma 
estratégia para a qual o CONALEP foi criado em 1978. 

Conforme mostrado por Silva (2015), a criação do CONALEP 
foi fortemente influenciada pelo contexto econômico mexicano do fim da 
década de 1970 e também pelas orientações e as políticas dos organismos 
internacionais. Ao mesmo tempo, representou a experimentação de um 
novo modelo institucional, bastante focado nas demandas do setor 
produtivo e visando ser um sistema alternativo às universidades e a outras 
instituições como o Instituto Politécnico Nacional.

Uma das marcas do CONALEP foi ter sido projetado para 
ser uma instituição pública de ensino técnico de nível médio com 
caráter terminal, ou seja, voltada à formação de força de trabalho 
para diferentes setores da economia, porém não habilitando para a 
continuidade dos estudos em nível superior. Durante quase 20 anos, 
foi esse o modelo que predominou, com a formação de milhares de 
trabalhadores, especialmente para o setor industrial. Tal realidade, 
no entanto, mudaria a partir de 1997 com a oferta de formação 
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propedêutica simultaneamente ao ensino técnico, e principalmente a 
partir de 2003, quando foi criada a formação de Técnico-Bacharel, e de 
2008, com a Reforma Integral da Educação Média Superior (RIEMS).

Outra característica do CONALEP foi ter sido historicamente 
um espaço de adaptação e “tropicalização” de novos modelos 
pedagógicos, de formação de trabalhadores e de gestão institucional, 
em sintonia com as orientações de distintos organismos internacionais, 
como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional, a UNESCO, 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a OCDE. 

Na década de 1980, o CONALEP foi uma das primeiras 
instituições educativas do México a receber investimentos 
provenientes de empréstimos financeiros concedidos pelo Banco 
Mundial (GARCIA, 2012), participando ativamente dos projetos 
modernizadores desse país. Da mesma forma mostrou seu pioneirismo 
na década de 1990 com a adoção do ensino por competências, 
alterando significativamente seus planos e programas de curso. Mais 
recentemente, aprofundou seus vínculos com o setor produtivo ao 
implantar o Sistema Mexicano de Formação Dual, que prevê que 
grande parte da formação dos seus educandos ocorra nos espaços de 
trabalho (GARCÍA; CAMACHO; ÁLVAREZ, 2014).

Em seus quase 40 anos de história, muitas mudanças 
aconteceram no CONALEP, resultando na ampliação da oferta 
educativa e contribuindo para a competitividade econômica do 
México no cenário internacional. Porém, tais mudanças ocorreram 
sob a égide de um modelo de contratação e em relações de trabalho 
docente extremamente precárias. Isso porque, assim como ocorre no 
caso do INEA, sequer se podia falar, até recentemente, em relações 
de trabalho e em trabalho docente no âmbito do CONALEP, uma 
vez que os profissionais que atuavam diretamente com os educandos 
não eram contratados como professores, e sim como instrutores 
ou como Prestadores de Serviços Profissionais (PSP). Como PSP, 
recebiam por horas trabalhadas, mas não possuíam qualquer vínculo 
empregatício com a instituição.

Por esse modelo, instituído desde a criação do CONALEP, 
previa-se que o limite máximo de horas de um PSP seria de 20 horas 
semanais. Além disso, uma das exigências para ser PSP no CONALEP 
era estar atuando no mercado de trabalho e ter conhecimento prático do 
que seria ensinado nos cursos técnicos. O CONALEP não deveria ser 
a ocupação principal do PSP, mas algo complementar, o que justificava, 
segundo o que havia sido projetado inicialmente, que esse docente 
não tivesse qualquer vínculo empregatício e não tivesse assegurados 
direitos concedidos a outros trabalhadores, pois esses direitos seriam 
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pagos pela empresa contratante principal. Nesse contexto, interessava 
menos a formação acadêmica e mais os conhecimentos advindos do 
mundo do trabalho, o que fazia com que esses PSPs se convertessem 
em uma versão contemporânea dos antigos mestres de ofício.

Tal realidade só começaria a mudar a partir do início dos 
anos 2000. Segundo Garcia (2012), em função da difícil realidade 
econômica do país, gradativamente o trabalho no CONALEP 
converteu-se na principal fonte de renda dos prestadores de serviço, 
os quais passaram a se organizar e a fazer pressões para que houvesse 
mudanças no sistema de contratação. De acordo com esse autor, as 
mudanças iniciaram a partir do processo de federalização da instituição, 
quando as autoridades estatais assumiram a responsabilidade sobre 
as contratações docentes e passaram a reconhecer a existência de 
relações de trabalho. O primeiro estado a instituir esse novo sistema de 
contratação foi Michoacán, em 2003, sendo seguido posteriormente 
por outros estados da federação (GARCIA, 2012). Paradoxalmente, 
um dos últimos locais a reconhecer os PSPs como docentes foi a 
capital do país, a Cidade do México, onde os docentes do CONALEP 
só passaram a ter um contrato de trabalho a partir de 2013, depois de 
uma greve que mobilizou centenas de trabalhadores.

Conforme lideranças do Sindicato Unificado dos Trabalhadores 
Docentes do CONALEP (SUTDCONALEP), entrevistadas em 
dezembro de 2014, a greve de 2013 e a própria formação do sindicato 
foi consequência de vários anos de luta, mas também de exploração e 
precarização do trabalho dos professores. Assim, quando começaram 
as mobilizações, foi como um vulcão adormecido que entrava em 
erupção, sem que ninguém pudesse contê-lo.

Com o contrato coletivo de trabalho, passaram a ter seguridade 
social, férias e outros direitos que até então lhes haviam sido negados. 
A maior conquista, no entanto, foi serem reconhecidos como 
docentes, um reconhecimento que existia simbolicamente por parte 
dos educandos, mas não oficialmente por parte da instituição. Entre os 
docentes do CONALEP, entrevistados em 2014, muitos estavam nessa 
condição há vários anos. Como relatou uma professora com 28 anos 
de atuação no CONALEP, a sindicalização e a luta foram os únicos 
caminhos para ter acesso a direitos básicos, especialmente para quem, 
como ela, dedicou boa parte de sua vida à instituição. “Por um lado, vejo 
que alguns abusamos do fato de sermos sindicalizados. Mas também 
penso que, ao não sermos sindicalizados, nos tiram tudo. Então, nós 
que deixamos uma vida nisso... é desgastante” (Entrevistada B).

Apesar das conquistas dos últimos anos, grande parte dos 
docentes ainda hoje não se dedica unicamente ao CONALEP, até 
porque permanece vigente a limitação de 20 horas para a contratação. 
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Além disso, mesmo que atualmente exista a “basificación” ou as vagas 
ocupadas por meio de concurso, o número de horas “basificadas” 
é geralmente de uma, duas ou até três horas semanais, o que faz 
com que haja oscilação em relação às horas restantes. Isso leva, de 
acordo com um docente do CONALEP de San Luís de Potosí, à 
existência dos chamados “Profesores Rateros”, “que están ratos aquí 
y ratos allá”, ou seja, ora em um local, ora em outro, dividindo seu 
tempo entre o CONALEP, as suas próprias empresas e também as 
outras instituições de educação. “Temos que forçosamente ter outro 
trabalho se queremos ter uma vida digna”, relatou outro docente, 
entrevistado em novembro de 2014.

De forma geral, além das mudanças nas condições de trabalho, 
os docentes há mais tempo na instituição percebem diversas mudanças 
também nos cursos ofertados, nos planos e nos programas de estudo 
e no perfil dos estudantes. Essa última mudança ocorreu com o fim 
das carreiras terminais, em especial com a RIEMS, momento em que 
de um público mais adulto passaram a predominar no CONALEP 
adolescentes e jovens. Segundo uma docente entrevistada, antes, com 
os adultos, “tudo era muito real, não havia a queixa do adolescente, 
‘olha, para que serve isso?’”. Agora, no entanto, com o novo público, 
foram alteradas também as demandas em relação ao trabalho docente, 
fazendo com que o professor assumisse funções como de psicólogo, 
conselheiro, enfermeiro e assistente social. De acordo com alguns 
dos entrevistados, mesmo que existam outros profissionais de apoio 
para atendê-los, são aos docentes que os jovens e os adolescentes 
procuram para pedir apoio e buscar orientações para a vida. Esses 
atendimentos e esse tempo dedicado aos estudantes, no entanto, não 
estão necessariamente contabilizados em suas horas de trabalho.

Para os docentes das carreiras técnicas com mais tempo no 
CONALEP, outra mudança importante, principalmente a partir 
da década de 1990, foi em relação aos conteúdos e aos tempos das 
aulas, levando a uma “desqualificação” dos cursos ofertados pela 
instituição. A partir dessa década, com a adoção do ensino por 
competências, houve uma gradativa centralização das decisões sobre 
os conteúdos a serem ensinados e até em relação às metodologias a 
serem utilizadas pelos docentes. Nesse processo, ganharam espaço 
os chamados “desenhadores de currículos”, os quais, a partir das 
Oficinas Centrais do CONALEP, passaram a definir as metas a serem 
atingidas em cada curso e em cada componente curricular. Para os 
docentes entrevistados, são metas que estão por vezes bastante 
distantes da realidade concreta, que, em muitos casos, segue sendo a 
de predomínio do quadro-negro e do giz.
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A adoção do sistema de metas e a centralização dos debates 
sobre o currículo nas oficinas nacionais fizeram parte do processo 
de modernização do CONALEP, em consonância com as políticas 
adotadas para a modernização do país a partir do fim da década de 
1980. Nesse processo, os docentes foram gradativamente perdendo 
seu papel definidor e construtor do currículo, algo que existia mesmo 
na condição de PSP. Tal processo acirrou-se a partir de 1992 com as 
competências e foi sendo feito em “doses homeopáticas”, como disse 
uma professora entrevistada. Segundo essa docente, no início, eram 
sugestões em linhas gerais, mas, pouco a pouco, foi sendo retirada a 
autonomia dos docentes sobre o seu fazer. “E já começam a nos dar uns 
grandes manuais assim, onde já vinha o programa, vinha a metodologia 
e vinha como que tínhamos que avaliar. Então já vai se fechando mais 
o que tínhamos que fazer” (Entrevistada B). Até 2003, segundo essa 
entrevistada, ainda se consultavam os docentes sobre as mudanças a 
serem realizadas, mas, depois desse ano, isso já não ocorreu mais. 

Foi nesse processo que houve cada vez mais uma 
neotaylorização do trabalho docente no CONALEP, num contexto 
de maior prioridade à preparação dos educandos para a flexibilidade, 
a polivalência e a adaptação aos novos padrões produtivos e ao 
desemprego estrutural.

A DESESPECIALIZAÇÃO E A RECONTEXTUALIZAÇÃO NA EJA E NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

As experiências de trabalho docente no INEA e no CONALEP 
nos mostram que, mesmo sendo realizado em contextos bastante diversos, 
esse trabalho tem como marca central a desespecialização e a precarização.

Como apresentado anteriormente, ambas as instituições foram 
impactadas pelos discursos e os planos de modernização do estado 
mexicano, os quais ganharam força a partir da crise econômica de 1982 e 
das orientações dos organismos internacionais. No caso do CONALEP, a 
modernização estimulou a busca de um novo modelo pedagógico pautado 
em competências e uma aproximação com o setor empresarial. Enquanto 
no INEA implicou novas estratégias de gestão e operacionalização do 
modelo baseado na solidariedade e no autodidatismo, além de uma 
tentativa de maior proximidade entre EJA e mundo do trabalho.

Tanto as políticas de EJA quanto as de educação profissional 
se pautaram, a partir da década de 1970, pela busca de uma maior 
flexibilidade do trabalho docente, o que repercutiu nos modelos de 
contratação docente do INEA e do CONALEP. Em ambas há uma 
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regulamentação de atividades específicas da função docente, que serve 
para negar a existência do próprio trabalho docente como ofício. 
Ou seja, há todo um aparato legal que é utilizado para normatizar a 
inexistência de vínculos empregatícios e contratuais e para justificar o 
trabalho docente a partir de novos referenciais.

Do ponto de vista específico da EJA e da educação 
profissional, houve o desestímulo à profissionalização do trabalho 
docente e a experimentação de modelos que transformaram os 
docentes em empresas e em voluntários. Do ponto de vista geral, 
significou a “desprofissionalização” e a “desqualificação” do trabalho 
docente (MELLO, 2006), pois, nas duas instituições, as atividades 
com os educandos passaram a ser realizadas em grande parte por 
pessoas com baixa formação escolar e acadêmica e sem formação 
específica para serem professores. Em ambos os casos, a formação 
dos educandos esteve centrada principalmente em saberes tácitos ou 
conhecimentos práticos, com o predomínio de uma pedagogia da 
prática e de “professores empíricos” (DÍAZ BARRIGA, 2006).

No caso da educação profissional, houve, até os anos 2000, 
uma ênfase em profissionais especializados tecnicamente, “mestres 
de ofício”, mas desespecializados como docentes academicamente 
formados. Na EJA, a solidariedade e o voluntariado fizeram 
predominar uma massa de estudantes e donas de casa que assumiram 
o papel de professores e professoras de tempo parcial e de duração 
provisória, cujas exigências para assessorar e ensinar passam pela 
obtenção de conhecimentos mínimos de diferentes áreas, uma vez 
que os módulos se pautam nos conhecimentos científicos gerais 
e no aprofundamento de temas e conteúdos específicos. Estes 
últimos, portanto, necessitam ser generalistas, porém generalistas 
desespecializados como docentes. Nesse processo, muitos desses 
assessores acabam encontrando-se com a docência ou transformando 
as assessorias na principal fonte de renda, fazendo da provisoriedade 
uma provisoriedade permanente.

Tanto no CONALEP quanto no INEA a desespecialização 
relacionou-se, a partir da década de 1980, aos novos sistemas de 
gestão do estado mexicano. Por esse sistema, milhares de docentes 
desespecializados passaram a cumprir metas e a orientar-se por uma 
educação por resultados. Cada vez mais, os discursos sobre eficiência, 
eficácia e pertinência, forjados pelos organismos internacionais, 
passaram a ser também o discurso dos representantes do estado. Tal 
como apontou Bernstein (1996), o controle simbólico do estado e da 
educação passou a ser exercido por agentes advindos do mundo da 
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produção, os quais transformam-se em operadores locais da Teoria do 
Capital Humano, colocando o estado e a educação a serviço do capital.

Assim como em outros países, também no México, a 
pedagogia das competências foi aos poucos monopolizando os 
discursos educativos e passou a estruturar a organização curricular, 
a gestão e as próprias relações de trabalho nas instituições de ensino. 

Em relação ao currículo, um dos principais campos de embate 
foi a organização por disciplinas, considerada sinônimo de educação 
tradicional e estimuladora da educação bancária e conteudista. Baseada 
no construtivismo e com um viés neocondutivista e neopragmático 
(RAMOS, 2011), a adoção das competências no México levou 
a um lento e gradual rompimento das estruturas disciplinares, 
colocando em seu lugar uma série de enunciados que, como mostrou 
Díaz Barriga (2006), acabaram decaindo nos antigos objetivos de 
aprendizagem. Porém, diferentemente da forma de organização 
anterior, em que os objetivos ainda se submetiam às tradicionais 
áreas e disciplinas, agora as competências e as habilidades enunciadas 
foram esvaziando e ressignificando as bases disciplinares pautadas no 
conhecimento científico. Especialmente no caso do CONALEP e, a 
partir da RIEMS, também em outras instituições de Ensino Médio, 
o conhecimento se tornou instrumental e áreas clássicas como as 
matemáticas deixaram de existir como tal, recebendo nomenclaturas 
como “Manejo de Espaço e Quantidades” e “Representação Gráfica 
de Funções”. Assim também ocorreu com a língua materna, o 
Espanhol, identificado, agora, como “Comunicação para a Interação 
Social” ou “Comunicação nos Âmbitos Escolar e Profissional”. 

Nesse processo, novas “disciplinas” surgiram, como 
“Resolução de Problemas” e “Autogestão da Aprendizagem”, 
pulverizando o trabalho dos especialistas ou tornando-os substituíveis 
por “docentes” com formações variadas. Com essa nova estrutura, 
ganharam espaço nas escolas e na educação básica uma série de 
profissionais, como psicólogos, advogados, administradores e outros 
que tradicionalmente atuavam em outros ambientes do mundo da 
produção (BERNSTEIN, 1996) ou em cursos específicos de nível 
técnico e superior. Tal realidade pôde ser percebida durante o 
trabalho de campo desta pesquisa, quando foram visitadas diferentes 
unidades de ensino e verificado que professores sem formação ou 
com formação específica atuavam em distintas “disciplinas”. 

Esse contexto mostra o quanto a adoção da pedagogia das 
competências impactou no trabalho docente e que o rompimento com 
a organização do currículo por disciplinas e sua instrumentalização 
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numa lógica neopragmática também significou um estímulo à 
concorrência entre docentes de áreas diversas e à precarização 
das condições de trabalho. Ao ser modificado, o sistema baseado 
nas especialidades, as quais estruturam as profissões e também os 
direitos trabalhistas, abriu-se caminho para o que Affonso (2015), 
após ter analisado a realidade dos docentes portugueses, chamou 
de “desnecessidade do trabalho docente”, uma vez que já não 
são mais necessários professores com conhecimentos específicos 
em determinadas áreas, tampouco de todos os aparatos que sua 
contratação até então exigia. Ao enfraquecer a docência como 
profissão, atingem-se diretamente também seus instrumentos de luta 
e resistência e o seu reconhecimento enquanto classe trabalhadora.

Todo esse sistema é parte de uma face cada vez mais perversa 
do capital, que se materializa em todo o mundo do trabalho. Conforme 
mostra Antunes (2005), o mundo do trabalho atual tem recusado cada 
vez mais os trabalhadores especializados do sistema taylorista e buscado 
trabalhadores polivalentes e multifuncionais, mais ajustados aos padrões 
flexíveis de produção. Cada vez menos, segundo o autor, o capital 
necessita de trabalhadores estáveis e cada vez mais se utiliza do trabalho 
parcial, terceirizado e precarizado. Ao mesmo tempo, o próprio capital 
tem estimulado a expansão do chamado Terceiro Setor e o trabalho 
voluntário como forma de compensar o desemprego estrutural e o 
desmonte do Estado de Bem-Estar Social (ANTUNES, 2005). 

Nesse sentido, o trabalho realizado por assessores e docentes 
do INEA e do CONALEP é parte desse processo de transformações 
do mundo do trabalho, que se acirrou especialmente a partir do fim 
do século XX. É importante salientar que, mesmo desenvolvendo 
suas atividades sem vínculos empregatícios ou de forma parcial 
e precária, assessores e docentes não deixam de pertencer à classe 
trabalhadora na sua configuração mais recente e de ajudar a produzir, 
indiretamente, a valorização do capital por meio do seu trabalho. São 
novos “docentes polivalentes”, “práticos”, com função instrumental 
e operativa e que podem ser facilmente substituídos. 

Ao ser negado em sua dimensão especializada e não valorizado 
em sua dimensão intelectual, o trabalho no contexto da EJA e da 
educação profissional mantém elementos do taylorismo, ao mesmo 
tempo que se apresenta em uma versão que aparenta sua superação. 
É um trabalho desespecializado, desqualificado e precarizado e, 
como tal, subordinado a um conjunto de instrumentos de controle e 
avaliação. Um controle exercido a partir de uma lógica cognitivista, 
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pragmática e de autorresponsabilização do trabalhador por seus êxitos 
e fracassos. Os instrumentos de controle são presenciais, a distância 
e calcados em metas e resultados. Ao contrário de um sistema pós-
taylorista ou toyotista, o que parece predominar é uma mescla do 
taylorismo e do toyotismo, fazendo emergir um sistema neotaylorista 
de trabalho docente na EJA e na educação profissional. 

Apesar de tudo isso, o trabalho docente nessas duas modalidades 
mantém, assim como ocorre em outras modalidades de ensino, diferentes 
estratégias de recontextualização e de busca de sentidos em seu fazer. 

Os processos de recontextualização, de acordo com Bernstein 
(1996), vinculam-se à maneira como os instrumentos de “controle 
simbólico”, os discursos e as teorias educacionais tornam-se 
descontextualizadas e recontextualizadas em diferentes “campos de 
prática”. Para esse autor, “é o campo de recontextualização que gera as 
posições e oposições da teoria, da pesquisa e da prática pedagógicas” 
(BERNSTEIN, 1996, p. 92). Com os processos de recontextualização, 
o discurso pedagógico, “seletivamente, apropria, reloca, refocaliza e 
relaciona outros discursos, para constituir sua própria ordem e seus 
próprios ordenamentos” (BERNSTEIN, 1996, p. 259). Nesses 
processos, há disputas pelo “campo de controle simbólico” da educação 
e o estado cria seu próprio “campo recontextualizador oficial” e tenta, 
o tempo todo, subordinar o “campo recontextualizador pedagógico”. 
Isso faz com que o discurso pedagógico e os “campos de prática” 
convertam-se em arenas de luta e de conflito, em locais de controle, 
mas também de possibilidades, resistência e transformações.

Incorporado aos debates sobre a EJA e a educação profissional 
no México, o conceito de recontextualização nos ajuda a entender os 
discursos dos diferentes docentes entrevistados e de outros sujeitos 
envolvidos com essas duas modalidades de ensino. Tais discursos 
enfatizam a construção de diversas estratégias e formas de atuação que, 
por um lado, mostram a efetividade das práticas de controle e de “poder 
simbólico” institucional e estatal e, por outro, permitem compreender 
como os docentes, dentro de uma “autonomia relativa”, redesenham e 
adaptam as propostas oficiais. No caso do CONALEP, por exemplo, 
enunciam discursivamente sua adesão às competências, orientam-
se pelos planos e os programas oficiais, mas, na prática cotidiana da 
sala de aula, acabam efetivando uma educação fortemente orientada 
pelo positivismo e pelo tecnicismo. Entre os docentes entrevistados, 
nenhum admite não trabalhar por competências, mas todos afirmam 
conhecer alguém em sua unidade de ensino que não trabalha.
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Há, nos espaços visitados, muitos docentes que têm ressalvas 
ao modelo por competências, especialmente em relação à parte 
avaliativa. Para alguns docentes, esse modelo cria uma educação 
“muito permissiva”, que abre espaço para a falta de responsabilidade 
dos estudantes, não permite que aprendam significativamente e saibam 
o que falta para melhorarem. Para uma das docentes entrevistadas, o 
problema não estaria nas competências em si, mas na maneira como 
são aplicadas, sendo desconsiderada a realidade educativa do país e as 
dificuldades com que os estudantes chegam à escola. Sobre isso, alguns 
acreditam que a pedagogia das competências pode até ser boa, mas não 
para o México. Serviria mais para países europeus. De forma geral, o 
que se percebe nos discursos de alguns docentes entrevistados é uma 
certa desconfiança, que parece vincular-se a uma resistência ao modelo 
e também a um bom senso docente, diante da realidade onde atuam.

É interessante notar que, na perspectiva apresentada por 
Bernstein (2003), o trabalho com as competências demandaria um 
aumento dos investimentos na educação, maior interação entre os 
docentes para um trabalho interdisciplinar e, principalmente, maior 
autonomia docente em seu trabalho. No caso mexicano, no entanto, 
o que se verificou foi um processo que, a partir das proposições 
dos organismos internacionais, apresentou-se com um formato, 
ganhando novas cores ao ser “tropicalizado” e adaptado pelo campo 
recontextualizador oficial, sendo, por fim, transformado em algo 
bastante diferente nos campos de prática docente. Nesse último caso, 
predomina uma bricolagem, que mescla elementos do positivismo, do 
tecnicismo, do condutivismo e do pragmatismo com os novos sistemas 
de controle e com as orientações predominantes, advindas do campo 
recontextualizador oficial. O resultado é um modelo de competências 
tropicalizado que, no caso do trabalho docente, implica condições 
pioradas de trabalho, numa gradativa perda de autonomia, mas também 
de manutenção das velhas práticas com nova roupagem. Ou seja, com as 
competências se enunciam a inovação, a flexibilidade e a modernidade 
por meio dos planos e dos programas e se mantêm os sistemas de 
controle por meio da gestão, da formação e das relações de trabalho.

Situação semelhante acontece na EJA, em que os docentes/
assessores possuem aparente autonomia em seu trabalho e no 
acompanhamento dos educandos, já que acabam sendo guiados em 
sua ação pelo cumprimento de metas e resultados, pelos materiais do 
MEVyT e pelos sistemas de avaliação modular. Assim como com os 
docentes do CONALEP, os docentes/assessores do INEA também 
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recontextualizam as orientações oficiais, fazendo, por vezes, esforços 
extraordinários para atender aos educandos em sua integralidade. Além 
disso, constroem suas próprias estratégias cotidianas para manter jovens 
e adultos nas praças e nos círculos de estudo, movidos por uma mescla 
de saberes escolares, saberes tácitos, pressões dos gestores, espírito 
solidário e necessidades de sobrevivência enquanto trabalhadores. 

Além dos assessores, os processos de recontextualização incluem 
também outros sujeitos e instâncias, como as delegações estatais, as 
coordenações regionais e as coordenações de zona, as quais submetem-
se ao “controle simbólico” nacional, mas tentam, a todo tempo, subvertê-
lo, ora conduzindo-o para as práticas tradicionais de EJA, ora tentando 
conduzi-lo para uma educação mais libertadora e transformadora.

Todo esse processo insere-se num contexto global no qual, 
como mostra Barroso (2006), sobressaem-se novas formas de 
regulação das políticas educacionais, as quais se estruturam a partir de 
um conjunto de alterações aparentemente avulsas e contraditórias, mas 
cuja articulação constitui o cerne do próprio dispositivo de regulação. 
Trata-se de um sistema de regulação pautado na gestão empresarial 
da educação, com foco na avaliação, nas metas e nos resultados 
quantificáveis. De acordo com Barroso (2005), esse novo sistema de 
regulação é apresentado pelo discurso oficial como modernizador, 
menos burocrático e mais flexível, mas acaba subordinando a 
educação a uma lógica de mercado. Além disso, como mostram 
Maroy et al. (2015), com base na experiência de Quebec/Canadá, tal 
sistema termina por “recentralizar” as políticas educativas, mantendo 
uma regulação neoburocrática, neoestatal e neogerencial da educação.

Para que esse sistema se articule e se efetive, são experimentadas 
novas formas de trabalho docente, como se verificou no estudo 
sobre a EJA e a educação profissional do México, fazendo emergir 
relações de trabalho pautadas na precarização, na desespecialização, na 
desqualificação e na desnecessidade do trabalho docente. 

Estamos, portanto, diante de um sistema articulado e adaptado, 
nacional e internacionalmente, e que só será transformado com a 
luta dos antigos e dos novos trabalhadores docentes, a partir de seus 
sindicatos e organizações ou de novos instrumentos de luta e resistência.
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FRONT DOOR OR EXIT DOOR? SCHOOL FAILURE IN HIGH SCHOOL ACCORDING TO STUDENTS 
AND SCHOOL COUNSELORS IN RIBEIRÃO DAS NEVES, MG

ABSTRACT: The purpose of  this article is to understand the motivations 
for school failure (infrequency, grade repetition and dropout) in the 
first year of  high school and ways to reverse them. Data were collected 
in 2014, through focus groups with students of  15 to 19 years old and 
semi-structured interviews with counselors. School failure is due to work; 
family matters (no supervision of  school activities; taking care of  siblings, 
husbands, children); lack of  money to pay for transportation; violence; 
lack of  interest in classes; bad quality teachers; drug use; bad companies; 
bullying; and previous grade repetition. School failure could be reduced 
with actions by the State (better infrastructure, higher salaries, programs to 
keep teens at school), the school (motivated teachers, new ways of  teaching, 
more dialogue between directors and students), the family (supervision of  
school activities, participation in parent-teacher meetings), and the student 
(more dedication, attention during class). 
Keywords: School achievement. School failure. Dropout. High School. Teenagers. 

INTRODUÇÃO

A partir da década de 90 do século passado, o Brasil iniciou 
a caminhada no processo da democratização da educação. Em 2000, 
a cobertura do Ensino Fundamental (EF) chegou a 97,0% e, apesar 
de o Ensino Médio (EM) não ter atingido a universalização, a taxa de 
escolarização líquida (relação entre o número de matrículas na faixa 
etária adequada a determinado nível de ensino e a população na mesma 
faixa etária) teve uma expansão de 14,3%, em 1980, para 32,6%, em 
2002 (CASTRO; TIEZZI, 2005). Em 2011, a taxa de escolarização 
líquida no EM atingiu 51,6%, um avanço em relação à década anterior, 
mas ainda bem abaixo dos 72,4% verificados no EF. Soma-se a isso 
o fato de que, entre os grupos sociais, existe um enorme abismo. Em 
2011, enquanto a taxa de escolarização líquida do EM era de 78,0% para 
os mais ricos, era de apenas 32,0% para os mais pobres (BRASIL, 2013).

O marco da discussão sobre o desempenho escolar foi o Relatório 
de Coleman et al. (1966), que apontou a importância do background 
familiar sobre as desigualdades de desempenho escolar entre os alunos 
norte-americanos. O desempenho escolar é um resultado multifatorial 
e pode ser analisado de várias formas, tais como baixa proficiência em 
disciplinas, distorção idade-série, reprovação, repetência, não frequência 
escolar, abandono escolar, evasão escolar, dentre outros. 

O objetivo deste artigo é entender quais são as motivações para o 
fracasso escolar, medido através de infrequência, reprovação e abandono 
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escolar na primeira série do Ensino Médio, a partir das visões de estudantes 
e coordenadores(as) de escolas pertencentes à rede estadual de ensino 
(REE) do município de Ribeirão das Neves (RN), MG. Os dados foram 
obtidos através de grupos focais com alunas e alunos e entrevistas em 
profundidade com coordenadoras e coordenadores, ambos realizados 
em escolas estaduais do município em julho de 2014.

A infrequência escolar se refere ao não comparecimento do 
aluno a 75% da carga horária anual total, de acordo com a Resolução 
2.197 da Secretaria de Estado de Educação (SEE), enquanto a 
reprovação, relacionada ao rendimento do(a) aluno(a) em determinado 
ano, corresponde à situação na qual este(a) aluno(a), no fim do período 
letivo, obtém rendimento insuficiente para mudar de série, ficando 
impossibilitado de se matricular na etapa (série) seguinte no ano que 
se segue. Já o abandono escolar se refere ao movimento do(a) aluno(a) 
entre as séries e ocorre quando o(a) aluno(a) deixa de frequentar a 
escola antes de terminar o ano letivo, mas não se desliga formalmente 
desta através da transferência, fazendo com que, em sua matrícula, 
não haja informação sobre o rendimento escolar (BRASIL, 2010).

De modo geral, estudos realizados no Brasil sugerem que 
características individuais podem estar relacionadas ao desempenho 
escolar. Estudantes que são do sexo masculino (GUIMARÃES, 2010; 
RIANI; RIOS-NETO, 2008), que têm idade mais avançada (LEON; 
MENEZES-FILHO, 2002; RIANI; RIOS-NETO, 2008), que são pardos 
(FRANCESCHINI; MIRANDA-RIBEIRO; GOMES, 2016) ou pardos 
e pretos (ALVES; ORTIGÃO; FRANCO, 2007; GONÇALVES, 2008; 
GUIMARÃES, 2010), que trabalham (ALVES; ORTIGÃO; FRANCO, 
2007; GONÇALVES, 2008; LEON; MENEZES-FILHO, 2002), cujas 
mães ou os próprios estudantes não têm filiação religiosa (CUNHA, 2012) 
e, no caso das alunas, que são pardas (FRANCESCHINI; MIRANDA-
RIBEIRO; GOMES, 2016) e têm filhos (ABREU; MIRANDA-
RIBEIRO; CÉSAR, 2000), tendem a ter pior desempenho escolar. 

Estudos quantitativos e qualitativos investigam a importância 
dos diversos aspectos dentro do universo da escola sobre o desempenho 
escolar. Estudo com professores, administrador e alunos, através de 
entrevistas semiestruturadas, revela a importância da forte liderança 
institucional (empoderamento, decisão de fazer compartilhada e 
desenvolvimento da capacidade humana), eficácia coletiva (eficácia dos 
professores, abertura para comunicação, trabalho em equipe, flexibilidade, 
aprendizado organizacional) e foco na instrução diferenciada para o 
aluno (adaptação do currículo, constante monitoramento e programas 
personalizados de orientação) como pontos importantes para se evitar 
o baixo desempenho escolar (AHUJA, 2007).
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Entrevistas em profundidade, como com diretores, supervisores, 
professores de Língua Portuguesa e Matemática, alunos da terceira 
série do EM e também a observação direta do ambiente escolar e das 
aulas de Matemática e Português, sugerem que a excelência institucional 
é atribuída mais às qualidades de seus alunos do que à prevalência 
da excelência na rotina da escola, nas suas estruturas pedagógicas e 
administrativas. Mesmo assim, foram apontados aspectos importantes 
relativos à escola que contribuem para o desempenho dos alunos, tais 
como firmeza, objetividade e clareza da direção; ambiente favorável 
ao ensino/aprendizagem; corpo docente experiente e comprometido 
com os resultados dos alunos; clima interno favorável às inter-relações 
e estabilidade do quadro de pessoal (RESENDE, 2005). 

As características dos professores também são importantes no 
desempenho dos alunos, sobretudo aqueles que desenvolvem a prática 
reflexiva, conforme estudo que utiliza regressões múltiplas (AKBARI; 
ALLVAR, 2010). Outro estudo quantitativo, que utiliza modelos 
hierárquico e hierárquico espacial, investigou o ambiente escolar e 
observou que, quando as escolas possuem infraestrutura adequada, 
o efeito da escolaridade materna sobre a probabilidade de o aluno 
frequentar a escola na idade correta é reduzido. Desse modo, o efeito 
da educação materna sobre o desempenho escolar se reduz, o que 
possibilita a redução na desigualdade intergeracional (RIANI, 2005).

A ausência de rotatividade dos professores durante o ano letivo, 
a experiência média dos professores com mais de dois anos em sala 
de aula, o uso do computador pelo professor para fins pedagógicos 
e a conexão com a internet apresentaram um efeito positivo sobre 
o resultado médio obtido pelos alunos em Matemática (BIONDI; 
FELÍCIO, 2007). As instalações e os currículos das escolas apresentam 
menor efeito sobre a variação do desempenho do aluno, mas a qualidade 
dos professores tem uma forte relação com o desempenho deles e uma 
tendência de aumento nas séries mais avançadas (COLEMAN, 2008). 

Dados para o Brasil e o estado de Minas Gerais indicam que 
o pior desempenho escolar durante o EM se dá na primeira série, 
em que são observados os maiores percentuais de reprovações, 
abandono escolar e distorção idade-série (quando o aluno cursa a 
série com idade acima da que seria correta). Em Ribeirão das Neves 
(RN), município da Região Metropolitana de Belo Horizonte, a 
situação não é diferente. Em 2013, a taxa de reprovação na rede 
estadual de ensino no País como um todo foi de 17,6% na primeira 
série e 7,1% na terceira série. Se Minas Gerais ficou bem melhor 
que a média nacional, com 8,9% de reprovação na primeira série e 
6,6% na terceira, RN ocupou a posição intermediária, com 13,7% de 
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reprovação na primeira série e 5,8% na terceira série. Já em relação 
às taxas de abandono escolar, 11,5% dos alunos do Brasil como um 
todo abandonaram a escola na primeira série e 6,5% na terceira série, 
números bem próximos dos observados em Minas Gerais – 12,6% 
e 6,0%, respectivamente – e RN – 12,5% e 6,8%, respectivamente. 
Finalmente, a distorção idade-série na primeira série em RN (35,2%) 
foi praticamente idêntica à de Minas (35,8%) e ficou muito próxima à 
média nacional (36,5%), ao passo que, na terceira série, ela foi menor 
em Minas (22,4%) do que em RN (25,5%), por sua vez menor que a 
do Brasil (28,9%) (CENSO…, 2013). Os números indicam, portanto, 
que a primeira série do EM pode ser considerada a porta de saída da 
escola no EM, sugerindo a necessidade de investigar mais a fundo o 
porquê do baixo desempenho escolar e buscar alternativas para que 
essa série seja tão somente a porta de entrada do EM.

RIBEIRÃO DAS NEVES: UM BREVE PANORAMA

O município de Ribeirão das Neves (RN) está localizado na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte, possui cerca de 155 mil 
quilômetros quadrados e tinha quase 300 mil habitantes em 2010. 
É caracterizado por uma forte homogeneidade social e por ser 
um território de pobreza e sem tradição industrial (ANDRADE; 
MENDONÇA, 2010). Apesar da redução no percentual de 
vulneráveis à pobreza nas últimas décadas passando de 71,2% em 
1991 para 53,6% em 2000, em 2010 ainda havia cerca de 30,0% dos 
habitantes do município nessa mesma condição (ATLAS..., 2013).

O crescimento populacional de RN foi marcado pela migração 
de uma população com baixa escolaridade. Em 2000, cerca de 68,0% 
da população era composta por imigrantes, sendo que, no período 
de 1995-2000, quase 77,0% deles possuíam, no máximo, 8 anos de 
estudo, o que contribui para a reprodução da pobreza das famílias 
(SOUZA, 2008). Em 2010, a maior parcela da população de RN ainda 
apresentava baixa escolaridade (quase 60,0% com EF incompleto e 
cerca de 20,0% com EM incompleto), uma pequena parcela tinha 
EM completo (em torno de 20,0%) e uma ínfima proporção tinha 
Ensino Superior (ES) completo (cerca de 2,0%). Entre a população 
com 18 anos ou mais, cerca 46,0% havia completado o EF e 27,0% o 
EM, ao passo que, entre a população de 25 anos ou mais, ainda havia 
8,0% de analfabetos. Esse cenário pode ser efeito da composição da 
população, em função do peso das gerações mais antigas com menos 
escolaridade, mas revela, sem sombra de dúvida, uma população que, 
além de ser pobre, também tem baixa escolaridade (ATLAS..., 2013).
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A baixa escolaridade da população de RN tem reflexos no 
rendimento mensal. Em 2010, quase 38,0% das pessoas com 10 anos 
ou mais de idade não possuíam rendimento mensal e cerca de 30,0% 
ganhavam menos de dois salários mínimos. Entre a população com 
idade de 18 anos ou mais que estava ocupada em 2013, 80,6% recebiam 
até dois salários mínimos, 52,7% tinham EF completo, 32,3% tinham 
EM completo e somente 3,0% haviam cursado ES (ATLAS..., 2013). 

METODOLOGIA E DADOS

Para entender melhor quais são os motivos do fracasso 
escolar na perspectiva da infrequência, reprovação e abandono entre 
os adolescentes matriculados na primeira série do Ensino Médio, em 
2014, em escolas da REE do município de RN, adotou-se a técnica de 
análise de Grupos Focais (GFs) com alunos e alunas, entrevistas em 
profundidade com coordenadoras e coordenadores. Em seguida, para 
análise das informações, aplicou-se a técnica da Análise de Conteúdo 
(AC). Todos os procedimentos realizados são descritos a seguir.

A teoria
A análise qualitativa é um instrumento que possibilita captar 

informações que não são possíveis através da análise quantitativa, 
aprofundando nas questões de interesse com base nas perspectivas 
dos participantes. Apesar de as pesquisas qualitativas produzirem 
dados confiáveis e válidos (FAZITO, 2009), seu uso na demografia 
é mais recente que em outras áreas das ciências sociais. Os trabalhos 
pioneiros foram realizados por Caldwell, que fez etnografias na África 
ainda na década de 1970, e Knodel, que, na década de 1980, conduziu 
grupos focais, os quais, combinados com dados quantitativos, 
ajudaram a compreender a queda da fecundidade na Tailândia.

No Brasil, a pesquisa qualitativa em demografia vem aos poucos 
ganhando espaço, uma vez que os demógrafos não se contentam 
só em saber “quantos”, mas querem entender “como” e “por que” 
(MIRANDA-RIBEIRO; SIMÃO, 2013). Entre 2001 e 2011, a Revista 
Brasileira de Estudos Populacionais (REBEP), periódico mais importante 
para a demografia brasileira, publicou 190 artigos, dos quais apenas 20 
se basearam em dados qualitativos e 5 combinaram dados quantitativos 
e qualitativos (MIRANDA-RIBEIRO; SIMÃO, 2012). 

Entre as técnicas da pesquisa qualitativa estão os grupos 
focais (GFs), que tiveram início na metade da década de 80 do século 
passado (GATTI, 2005), aplicados em áreas relacionadas às pesquisas 
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de mercado, política, estudos de comunicação, educação, ciência 
política e saúde pública (MORGAN, 1996). Ao utilizar a técnica de 
GF, o interesse do pesquisador está não em saber o que as pessoas 
pensam e expressam, mas, sim, como elas pensam e por que pensam 
daquela forma (GATTI, 2005).

O GF é uma reunião entre pessoas que discutem sobre um 
tema levantado pelo pesquisador, sob a condução de um moderador, 
que tem o papel de fazer fluir a discussão sem se posicionar a 
respeito de questões levantadas. As informações emanadas desse tipo 
de discussão podem implicar aspectos normativos e valorativos do 
tema (FALLON; BROWN, 2002; GATTI, 2005; MORGAN, 1996), 
tornando-se, portanto, uma fonte de dados (MORGAN, 1996) e 
passíveis de ações políticas (FALLON; BROWN, 2002).

Alguns aspectos importantes devem ser levados em conta 
no momento de realização do GF. Os papéis do moderador e do 
relator devem ser informados ao grupo, assim como o fato de a 
discussão ser gravada, justificando a necessidade de não se perderem 
as informações. A confidencialidade das informações também deve 
ser enfatizada no início da realização do GF, de forma a garantir 
aos participantes o anonimato (MORGAN, 1996). Todas essas 
informações devem ser dadas quando da leitura do TCLE – Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido. 

A seleção dos participantes dos GFs deve privilegiar 
características comuns entre os membros, que os qualifiquem para 
discussão do tema em questão, de modo que seja o mais homogêneo 
possível (FALLON; BROWN, 2002; GATTI, 2005; MORGAN, 
1996). Há controvérsias a respeito da participação de pessoas que se 
conhecem, já que se prevê o anonimato, mas, muitas vezes, quando 
os participantes se conhecem, podem se sentir mais à vontade para se 
expressarem (FALLON; BROWN, 2002).

O número de grupos necessários e o ambiente no qual será 
realizado também devem ser levados em conta. Segundo Morgan 
(1996), grupos menores são indicados para temas que envolvem o 
emocional dos participantes e geram maior nível de participação 
dos mesmos, enquanto grupos maiores são apropriados para temas 
mais neutros, que demandam menor nível de envolvimento dos 
participantes. De acordo com Fallon e Brown (2002), o número de 
participantes deve ficar entre quatro e oito membros, sendo oito um 
número ótimo de participantes. 

Outro método também utilizado na pesquisa qualitativa é 
a entrevista semiestruturada, que tem como característica teorias e 
hipóteses que são as bases para os questionamentos centrais feitos 
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através de um roteiro com perguntas. Apesar dessa característica, esse 
tipo de entrevista possibilita que informações surjam de forma mais 
livre, de modo que as respostas não são padronizadas (MAZZINI, 
2004). As diversas técnicas qualitativas podem ser empregadas 
conjuntamente, dependendo dos objetivos dos pesquisadores.

As informações obtidas nas diversas técnicas qualitativas podem 
ser analisadas através da análise de conteúdo. Essa técnica surgiu no século 
XX, nos Estados Unidos, aplicada à interpretação de material jornalístico. 
A partir de 1960, passou a ser utilizada também em outras áreas das 
ciências humanas (CAREGNATO; MUTTI, 2006). Ela constitui um 
conjunto de procedimentos e técnicas para extrair sentido dos textos por 
meio de unidades de análises (SILVA; GOBBI; SIMÃO, 2005).

A prática
A população-alvo desta pesquisa foram os alunos da primeira 

série do EM, matriculados em escolas da REE, com idades entre 15 e 19 
anos. As escolas escolhidas para a realização dos GFs e das entrevistas 
estavam entre as participantes da Pesquisa de Avaliação do Ensino 
Médio – Pesquisa Jovem, um survey de cunho longitudinal, realizado 
entre 2007 e 2010 pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
Regional (CEDEPLAR) da Faculdade de Ciências Econômicas (FACE), 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com a colaboração 
da Secretaria de Estado de Educação (SEE) e o financiamento da 
Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDESE) e da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig). 

Das escolas estaduais do município de RN, onze fizeram parte da 
Pesquisa Jovem. A amostragem dessas escolas foi feita por conglomerados 
em um estágio, com estratificação geográfica. O número de escolas em 
cada um dos estratos geográficos foi proporcional ao número de escolas 
que pertenciam a cada uma das regiões (Amostragem Sequencial de 
Poisson) igual ao número de alunos matriculados na primeira série do 
EM. Para selecionar as escolas, foi utilizada a amostragem proporcional 
ao tamanho da escola (VIEIRA, 2009). 

A pesquisa qualitativa utilizada no presente trabalho, intitulada 
Conciliando trabalho e escola? Lições de uma coorte de alunos do 1º ano do Ensino 
Médio da Rede Estadual de Ensino do município de Ribeirão das Neves, foi 
realizada em 2014, com a aprovação Comitê de Ética e Pesquisa (COEP) 
da UFMG (Parecer Consubstanciado 198.526). A coleta de dados foi 
autorizada pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais – 
Subsecretaria de Desenvolvimento da Educação Básica, Comissão de 
Ética. Não houve conflito de interesse em relação aos métodos utilizados 
como parte da investigação ou interesse financeiro dos pesquisadores. 
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Foram visitadas três escolas nas regiões de Justinópolis e 
Centro de RN, onde foram realizados oito GFs, com oito participantes 
em cada um. Quatro grupos eram compostos somente por alunas, e 
quatro, somente por alunos. Os GFs foram previamente agendados 
através de contato telefônico feito entre a primeira autora e a 
coordenação das escolas (diretores, supervisores ou coordenadores) 
e conduzidos em horário de aula, no período entre 16 e 25 de julho 
de 20141, utilizando um roteiro já testado previamente. 

Durante a realização do primeiro GF, percebeu-se a necessidade 
de ouvir, também, a direção da escola a respeito dos aspectos discutidos 
nos grupos. Era preciso entender o outro lado das estórias. Diante disso, 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas com coordenadores e 
coordenadoras nessas escolas. A partir das transcrições, a análise dos 
dados foi realizada com base na técnica de AC.

O material foi transcrito, lido, grifado e codificado, 
considerando primeiramente os grandes temas e, em cada um 
deles, os respectivos subtemas. Também foi feita a identificação de 
cada fala, usando a codificação para todos os participantes, sempre 
indicados pela letra P, seguindo a posição que este ocupava na mesa 
do GF. A numeração foi feita em sequência com relação aos grupos, 
gerando 64 códigos (8 participantes x 8 grupos) para as falas (P1 a 
P64). Infelizmente, não foi possível identificar absolutamente todas 
as falas porque, em alguns momentos, os alunos e as alunas falavam 
ao mesmo tempo. Para não perder o conteúdo destas, lançou-se mão 
da codificação utilizando P?, sendo P o código para participante, e 
?, aquele(a) cuja fala não foi identificada. Quando um nome que não 
correspondia a nenhum dos integrantes do GF era mencionado, foi 
utilizada a sua inicial. Para os coordenadores e as coordenadoras, 
a codificação utilizada foi a letra C, seguida de um número, que 
seguiu a ordem das entrevistas. Na escola 1, foram entrevistados os 
coordenadores do turno da manhã (C1) e o do turno da noite (C2). 
Na escola 2, somente o(a) coordenador(a) do turno da manhã (C3) 
foi entrevistado(a). O mesmo ocorreu na escola 3 (C4). As falas da 
moderadora foram identificadas pela letra M. Os trechos com as falas 
dos grupos estão identificados através da letra G e dos números de 1 
a 8, que correspondem aos 8 grupos realizados. 

OS RESULTADOS

Após todos os procedimentos realizados conforme descrito 
na seção anterior, foi possível obter alguns resultados que são 
apresentados a seguir. Eles estão divididos conforme as visões de 
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alunos(as) e coordenadores(as) a respeito das motivações para a 
infrequência, a reprovação e o abandono escolar e quais são as formas 
de reverter o fracasso escolar. 

Motivações para infrequência, reprovação e abandono escolar: o que 
dizem os(as) alunos(as) e os(as) coordenadores(as) das escolas?

O trabalho é apontado por estudantes e coordenadores(as) 
como um dos motivos da infrequência. A literatura aponta que o 
trabalho ocorre, em maior medida, entre os alunos homens (ALVES; 
ORTIGÃO; FRANCO, 2007; GONÇALVES, 2008; LEON; 
MENEZES-FILHO, 2002). Segundo a fala de um coordenador, é 
exatamente isso que ocorre na escola em RN: trabalhar é mais comum 
entre os rapazes, muitos deles arrimos de família, responsáveis pelo 
sustento da casa. Mais vale o retorno imediato do trabalho, muito 
valorizado e necessário para a família, do que a possibilidade de um 
emprego melhor no futuro, em função de uma maior escolaridade. 
São exatamente os rapazes os mais afetados pelo baixo desempenho 
escolar, se comparados às alunas (GUIMARÃES, 2010; RIANI; 
RIOS-NETO, 2008). Há dificuldade em conciliar trabalho e estudo, 
conforme a fala de um participante de grupo focal, que se refere ao 
cansaço depois de um dia inteiro de serviço.

M: E como é que é a frequência dos meninos aqui na escola? Faltam muito?

C2: Faltam. A gente tem um problema no regular […]. A gente tem problemas de 
infrequência com os meninos. A questão do trabalho acaba sempre influenciando, às vezes 
por necessidade mesmo. Às vezes por aquela coisa dele começar a trabalhar e ganhar um 
dinheiro, de repente; […] O trabalho acaba afetando os dois, mas os meninos muito mais, 
às vezes por ser o arrimo de família ou alguma coisa nesse sentido […]. As meninas, às 
vezes, deixam de vir por conta do trabalho, mas ainda sim é bem menor que a dos meninos. 
Às vezes um descaso com o estudo, a falta de interesse mesmo. A questão familiar também 
eu acho que faz muita diferença.

M: Quais são os motivos que vocês acham que o aluno tem para faltar à aula?

P29: Depende. Talvez cansado do serviço […] às vezes a pessoa trabalha e fica cansada. […] (G4)

Outros aspectos que acabam interferindo na frequência 
escolar e/ou na continuidade dos estudos estão relacionados a 
questões familiares. Uma delas é o acompanhamento dos estudos. 
Apesar de os alunos já estarem no EM, os alunos e as alunas que não 
têm acompanhamento da família acabam tendo pior desempenho, 
chegando à reprovação.
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M: E no seu ver, com relação à família, você acha que tem diferenciação em termos da 
família do aluno que é reprovado, a característica desse aluno? 

C2: Porque, na verdade, eu ainda sim acredito que aquelas famílias que não acompanham, 
que não são um suporte ali, a incidência dos meninos reprovados ainda é maior, mas 
também acontece de famílias que dão um suporte, que dão estrutura e não obtém a resposta. 
Ainda assim, no geral, os alunos que são reprovados são aqueles alunos que de repente têm 
uma estrutura familiar mais frágil. 

Muitas vezes, a mãe precisa trabalhar e o adolescente acaba 
tendo a responsabilidade de cuidar dos irmãos, prejudicando seus 
estudos por não poder comparecer às aulas. Alunas casadas também 
têm tarefas domésticas, o que pode prejudicar a frequência à escola.

M: E quais são os motivos que levam o aluno a faltar aula?

P58: […] E a maioria das pessoas faltam por causa de irmão, a mãe vai trabalhar e fica 
olhando o irmão. Tem uma menina na minha sala, duas, uma olha o irmão para a mãe 
trabalhar e a outra trabalha e mora com o marido também, então não vem à aula. (G8)

Quando ocorre uma gravidez na adolescência, o que primeiro 
vêm à mente é que as jovens mães abandonam a escola. No entanto, 
há exemplos na literatura de situações de apoio das famílias às 
mães adolescentes através do cuidado dos bebês, o que permite às 
mães adolescentes continuarem na escola (ABREU; MIRANDA-
RIBEIRO; CÉSAR, 2000; BRANDÃO; HEILBORN, 2006). Além 
disso, o nascimento de um bebê pode incentivar a mãe a querer 
concluir seus estudos, a fim de garantir um futuro melhor para 
seu filho (MIRANDA-RIBEIRO, 2012). Os GFs e as entrevistas 
indicam que a gravidez é causa de infrequência e reprovação e, em 
menor medida, de abandono. O papel das avós dos bebês (mães das 
adolescentes) é fundamental para que estas permaneçam na escola.

M: E as meninas, quais são os motivos que elas abandonam?

P54: Gravidez.

M: A maioria abandonava ou tinha algumas que continuavam?

P56: Algumas voltavam depois da gravidez.

M: E as que voltavam, como elas continuavam a estudar? Como que elas conseguiam? 
Como é que ficava o filho?

P?: Ficava com a parentada dela.

P54: Com a mãe dela. (G7)

M: Quais são os motivos que você acha que são maiores para reprovação aqui?

C2: Primeiro, infrequência, essa questão que eu não sei nem como falar especificamente o 
que que é, que eles vêm para escola, não valorizam o estudo, chega no final e querem correr 
atrás. […] A menina às vezes engravidou, processo de licença maternidade, algum menino 
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que se posicionou na questão do trabalho, estava trabalhando e não deu, mas a gente viu 
que esteve aí e procurou esforçar em alguma coisa. […]

M: Você tem observado se essas que tem engravidado, elas têm tentado se manter na escola?

C2: Tem. Elas vêm até o momento que elas conseguem vir, depois saem e retornam. Até que 
elas não estão evadindo pós-gravidez não. Acho que o pai ajuda, a mãe ajuda e elas crescem.

Outra dificuldade vivida por muitos adolescentes de RN é a 
dificuldade de custear a ida e a volta da escola. Não ter dinheiro para 
o transporte (ônibus convencional ou van escolar) contribui para que 
os estudantes de menor poder aquisitivo sejam infrequentes. 

P62: Quem morasse longe, tipo, desse um cartão para a gente poder pegar o ônibus. 

P58: Por isso que a gente falta. Você viu como é que a escola está vazia? (G8)

C4: Desses 85 [estudantes] que eu falei para você, eu tenho uns cinco nessa situação. Eu 
tenho aluno que falta por causa de transporte, porque nem todo dia ele tem condições de 
pagar o transporte, não tem condições de pagar o especial.

Assim como em muitas cidades brasileiras, a violência é um 
problema grave em RN e acaba sendo um dos motivos para não ir à aula. 
Cunha (2012), ao analisar a relação entre religião e desempenho escolar 
em alguns municípios de Minas Gerais, incluindo RN, indica que mais de 
50% dos adolescentes percebe a vizinhança da escola como violenta. As 
falas dos alunos e das alunas de RN reforçam a ideia de que a violência, 
tanto dentro quanto fora da escola, contribui para infrequência.

M: E vocês acham essa violência interfere alguma coisa no aluno aqui dentro da escola?

P47: Interfere muito.

P48: A pessoa vai ficar com medo de vir à escola porque ameaçou ele, falou assim: “Vou 
te pegar na saída”.

P46: Às vezes pode estar tendo guerra ali, lá, aí aqui acabam as aulas.

P48: Muitas pessoas que moram lá embaixo podem estar dando tiroteio, aí muitos ficam 
com medo de sair porque pode morrer de bala perdida […] (G6)

A falta de interesse do próprio aluno é outro fator que interfere 
no desempenho, contribuindo para a infrequência escolar, que, por sua 
vez, pode levar à reprovação, tanto pelo número de faltas quanto pela 
perda de conteúdo. O problema da falta de interesse é que, muitas vezes, 
mesmo que a escola tenha uma postura de viabilizar a recuperação dos 
alunos para que possam progredir de série, isso não acontece. 

M: E quais são os motivos que vocês acham que leva um aluno a ser reprovado?

P32: É muito difícil ser reprovado.
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P29: Porque os professores que ajudam muito.

P28: Ficam insistindo, dando trabalho, atividade com ponto.

P29: […] Eu mesma, ano passado, eu tomei bomba mais por conta disso, eu faltava muito, eu 
ficava muito cansada e eu preferia dormir do que ir pra escola. Teve bagunça também. Eu não 
fazia nada na escola, eu ia na escola só para conversar, só para zoar. Tenho vários motivos. (G4)

M: Quais são as razões para tomar bomba?

P11: Não estudar, não prestar atenção na aula.

P9: Falta.

P?: Eu tomei bomba por causa de falta, matar aula. (G2)

A motivação e o empenho dos alunos para estudar estão muito 
relacionados à figura do professor (FRANCHIN; BARRETO, 2006; 
PONTES et al., 2008; PORTO, 2005; RIBEIRO et al., 2004). A partir 
do momento em que o professor ou a professora não estabelece uma 
relação de empatia, isso acaba por prejudicar o andamento da aula e 
a produtividade da turma. 

M: Me fala, quais são os motivos que um aluno tem para faltar à aula?

P23: Aulas ruins.

P21: Preguiça.

P22: Professor chato.

P19: Alunos folgados. (G3)

M: Qual outro motivo que vocês acham da reprovação?

P39: Ah, tem vez que o aluno não aguenta o professor e acaba discutindo com o professor. Depois 
disso aí o professor começa a pegar no pé, tipo, vai fazendo as coisas para reprovar o aluno.

P37: Professor que não passa atividade e só fica falando. Que nem o professor lá de 
Geografia, só fala, fala e fala, no final dá prova e ninguém sabe. (G5)

Somam à lista das razões para o abandono escolar as drogas, 
as más companhias, a experiência de já ter sido reprovado, o bullying e 
a falta da presença familiar. 

M: E os motivos para abandonar a escola, quais vocês acham que poderiam ser?

P?: Vício.

P?: Drogas.

P8: Falta de interesse.

P?: Não conseguem entender a matéria, acham muito difícil e resolvem desistir de vez.

P?: Eu não acho isso não. Acho que é más influências. (G1)
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M: E para abandonar a escola, quais são os motivos eu vocês acham?

P34: Tomar duas bombas.

P40: Desanima.

P39: Começa a desanimar. Porque ‘vai’ vindo aí os alunos pequenos e vai ficar na sala deles?

P40: Aí os meninos sofrem bullying e falam que é nós. (G5)

Em suma, os motivos para a infrequência, a reprovação e o 
abandono escolar apontados por estudantes e coordenadores(as) da 
1ª série do EM em RN são bastante similares e se reforçam. São eles 
o trabalho, as questões familiares (falta de acompanhamento escolar 
por parte das famílias, necessidade de cuidar de irmãos, maridos e 
filhos), não ter dinheiro para o transporte escolar, a violência na escola 
e fora dela, a falta de interesse nas aulas, os professores ruins, o uso 
de drogas, as más companhias, o bullying e ter tido reprovação anterior. 

Quais são as formas de reverter essa situação? Esse é o tema 
tratado a seguir. 

Como reverter o fracasso escolar? O que dizem os(as) alunos(as) 
e os(as) coordenadores(as) das escolas

As opiniões dos participantes dos grupos focais e das 
coordenações das escolas a respeito das medidas que poderiam 
ser tomadas para mudar o quadro de infrequência, reprovação 
e abandono escolar foram muito similares e passam por ações do 
Estado, da escola, da família e do próprio aluno.

Na esfera do Estado, percebe-se a necessidade de iniciativas 
do governo que possam motivar os alunos a completarem seu ciclo 
escolar, tais como o programa Poupança Jovem, bem como uma 
ação direta dentro das escolas, através do acompanhamento diário do 
que acontece com os adolescentes, como forma de intervenção mais 
rápida sobre os problemas. Além disso, é preciso haver investimento 
nas escolas e nos professores, sobretudo em termos salariais. Um 
professor que trabalha em várias escolas e/ou em três turnos não tem 
condições de preparar suas aulas a contento.

M: Acabar com a bomba. Ninguém mais vai tomar bomba, nós vamos fazer um Programa 
que faça com que os alunos tenham um bom desempenho. Então o que que gente vai fazer?

P?: Acho que já tem o Poupança Jovem. (G1)

C2: Um projeto de acompanhamento de um profissional específico para acompanhar isso. No 
dia a dia, ou […] estar acompanhando ele e observando quais são os problemas. […] Não estou 
falando só da questão da nota, mas o resgate dos problemas que ele vem sofrendo, a avalanche de 
coisas que acontecem na vida dele nesse período de pré-adolescência, adolescência. […]. 
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C3: Reprovação, maior empenho do Estado, mais verba, mais comprometimento, escolas 
mais planejadas, um monte de coisas.

M: E em termos dos professores, você acha que deveria ter alguma mudança? Como é que seria isso?

C3: Na realidade, e isso aqui é opinião pessoal […]. O salário é tão baixo que eles 
trabalham dois, três turnos. Eu tenho professor que trabalha em quatro escolas. Como 
é que você faz? Me explica como que o professor entra na sala, qual tempo que ele vai 
arrumar para planejar uma aula […]?

No que tange ao papel da escola no desempenho escolar dos 
alunos, alguns trabalhos apontam que o efeito da escola é menor, se 
comparado ao background familiar (RIANI, 2005) ou à qualidade dos seus 
alunos (RESENDE, 2005; RIANI, 2005). Mesmo assim, é notória a sua 
importância, seja nos aspectos ligados à infraestrutura e aos currículos 
(COLEMAN, 2008), seja com relação às características de seus 
professores (AKBAR; ALLVAR, 2010) ou à capacidade institucional no 
que diz respeito à gestão (AHUJA, 2007; RESENDE, 2005). 

Nesse sentido, a gestão escolar, que também aparece na forma 
de como a escola estabelece a relação com os alunos, é um diferencial 
importante. Resende (2005) e Ahuja (2007), em seus estudos voltados 
para EM, verificaram a importância da liderança institucional que 
abrange a firmeza, a objetividade e a clareza da direção como fatores 
primordiais para o bom desempenho do aluno. Já os participantes 
dos GFs mencionam, além da firmeza, a importância da escuta por 
parte da diretoria da escola.

M: Gente, o que vocês acham quais são os motivos para o sucesso escolar, ter um bom 
desempenho escolar?

P20: Diretoria escutar mais o aluno.

P22: Disciplina.

P18: Ser mais severa. (G3)

Segundo a literatura, o papel dos professores em sala de aula 
é decisivo no processo de aprendizagem (AKBARI; ALLVAR, 2010; 
COLEMAN, 2008; FRANCHIN; BARRETO, 2006; PONTES et 
al., 2008; PORTO, 2005; RIBEIRO; FONSECA; SILVA, 2004). Em 
RN, alunos e alunas querem aulas mais dinâmicas e interativas, com 
a utilização não somente do quadro negro, mas também com vídeos, 
aulas em salas de informática e disponibilidade de material didático 
para todos os alunos. O acompanhamento das aulas através da mera 
cópia do que o professor escreve no quadro é monótona, cansativa e, 
na opinião de alunos e alunas, pouco eficaz. 

M: […] E o professor, como ele deveria ser?

P54: Os professores têm que ter paciência.
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P56: Ter aulas mais interativas, mais divertidas.

P56: Menos escrita e mais prática.

P52: Mais informática.

P54: Nós ‘aprenderia’ melhor se fosse do jeito que nós ‘está’ aqui [conversando, em 
círculo]. Nós ‘aprenderia’ mais se fosse desse jeito aqui que copiando. Copiando nós não 
‘aprende’ nada não.

P56: Se já mudasse basicamente igual a gente está falando, os alunos todos seriam 
interessados mais na escola. (G7)

M: Então vocês me falaram o motivo para poder ter um sucesso bacana na escola […]. Tem 
mais alguma coisa que faz o aluno ter um bom desempenho escolar?

P58: Se tivesse material direito, né? Porque livro é emprestado. Eles vêm aqui e pegam o 
livro, você tem 50 minutos para copiar o que você quer. […] Quando os professores passam 
filme relacionado à matéria, História mesmo, que fala dos caras lá... (G8)

É importante lembrar que o professor criativo pode promover 
aulas dinâmicas e interativas, mas a escola, através de sua infraestrutura, 
precisa ser uma aliada. Nesse aspecto, é necessária uma atenção maior 
tanto na qualidade quanto na forma de utilização dos recursos existentes 
nas escolas, uma vez que estudos apontam que as escolas, a partir de suas 
instalações, currículos e, principalmente, da qualidade dos professores 
interferem sobre o desempenho de seus alunos (COLEMAN, 2008).

Outra questão relevante é pensar que, além da necessidade de 
o Estado garantir que as escolas tenham infraestrutura adequada, os 
professores precisam ser capacitados para utilizar os meios oferecidos, 
bem como que a escola seja capaz de manter o espaço conservado e 
em atividade. Um dos espaços muito desejados pelos adolescentes é a 
sala de informática, que, em algumas escolas, é subutilizada, ocupada 
para outra função ou não tem todos os equipamentos necessários. 

P37: A quadra tem buraco uns buracos desse tamanho assim.

P39: A sala de vídeo acabou.

M: Porque que acabou?

P36: Porque agora é sala normal.

M: Biblioteca, vocês gostam da biblioteca.

P40: Tem a sala de informática, mas lá não tem mouse. (G5)

P54: Podia ter sala para informática. Tinha uns computadores aqui, mas nem tem mais.

M: Laboratório tem?

P?: Tem, mas nós não ‘usa’. Pelo menos eu não uso. (G7)

M: De infraestrutura, você acha que teria alguma coisa que poderia melhorar?
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C4: A questão mesmo da adequação dessa tecnologia que eu estou falando.

M: Então seria ter a sala de informática? Vocês têm sala de informática aqui?

C4: Tem, mas eu nem sei quantos computadores tem funcionando. A professora de 
Tecnologia da Informação, ela já foi lá, já olhou, e ela falou: “C4, eu tenho condições de 
atender, acho que quatro meninos ou cinco de cada vez”. É pouco.

Para diversificar e dinamizar a produção do conhecimento, 
atividades como excursões e palestras podem ser uma forma mais 
prazerosa de aprendizado. Essas são atividades muito desejadas por 
alunas e alunos. No entanto, como se trata de uma população de alta 
vulnerabilidade, seria necessário que elas fossem custeadas pelo Estado.

M: O que mais teria que ter nessa escola?

P64: Palestras.

M: Palestras sobre o quê?

P58: Gravidez, gente. Está precisando de incentivo aí. 

P?: O mercado de trabalho também podia ter.

P60: Excursões. Eu acho que deveria ter muitas excursões.

P61: O Governo devia cobrir também porque é caro. Eu não tenho condição de ficar 
pagando caro não. (G8)

P30: Ter coisas novas na escola para ter mais interesse. Tipo, uma excursão para incentivar 
a gente a estudar; usar a sala de informática; […]. Ter coisas diferentes nas aulas, porque 
só ficar escrevendo texto no quadro e explicando também...(G4)

M: E se você fosse fazer um programa que você fosse eliminar o baixo desempenho, não 
vou falar bomba porque no caso do Estado evita-se o máximo ter bomba, o que você faria?

C3: Escola Integral. […] Porque, quando você faz uma coisa diferente com eles, quando 
você sai para uma excursão com eles, […] dentro da escola, ou um sarau, uma festa, uma 
feira de cultura, eles adoram. Uma aula diferenciada eles adoram.

Para reverter o quadro que leva os(as) alunos(as) à infrequência, 
à reprovação e ao abandono escolar, são necessárias, também, ações 
das famílias e dos próprios alunos. Apesar de o EM ser uma fase do 
ciclo de escolarização na qual o acompanhamento escolar pelos pais 
surte menores efeitos quando comparado ao EF (MARE, 1980), a 
educação iniciada no seio familiar desde a primeira infância, através 
de apoio, incentivo, cobrança e participação em reuniões, ainda é 
importante. Quando priorizada na fase escolar inicial, os resultados 
tendem a permanecer nos ciclos futuros. Segundo vários estudos, o 
acompanhamento da vida escolar dos filhos tem papel importante no 
desempenho escolar dos filhos (COLEMAN, 1988; HOANG, 2007).

M: E o que que vocês acham que uma família pode ajudar para ter um estímulo maior para 
o seu filho ter sucesso escolar?
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P7: Educar desde pequeno. Agora eu acho que não adianta mais não.

P8: Não deixar jogado.

P?: Tem que estar participando da vida escolar do filho.

P5: Eu acho que conversar bastante com o filho. Isso ajuda bastante. Meus pais conversam.

P3: Ela faz muita reunião, só que os que precisam mesmo vir não vem. (G1)

M: E o quê que precisa para ser um bom aluno?

P15: Dedicação. Muita dedicação.

P13: Calar a boca dentro de sala e prestar atenção. (G2)

M: E tem relação à presença dos pais com os alunos que são mais produtivos ou não?

C2: […] Vamos usar um termômetro, a reunião de pais. […] os pais que estão na reunião 
são dos alunos bons. Aqueles que realmente a gente precisa que venham para a gente 
conversar, para a gente pontuar alguma coisa, eles acabam não vindo. Só vem quando 
solicitado, quando o filho acaba sendo reprovado ou alguma situação específica na escola.

Em suma, as vozes de estudantes e coordenadores(as) 
do 1º ano do EM em RN sugerem que algumas ações poderiam 
reduzir ou até mesmo reverter o fracasso escolar. São elas ações do 
Estado (infraestrutura nas escolas, salários de professores decentes, 
programas de incentivo à permanência na escola), da escola 
(professores mais bem-preparados e motivados, novas práticas de 
ensino, que vão além da aula expositiva, escuta dos problemas por 
parte da diretoria), da família (acompanhamento do desempenho 
escolar e maior participação em reuniões na escola) e do próprio 
aluno (mais dedicação e atenção em sala de aula).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os problemas relacionados ao desempenho escolar vêm sendo 
abordados na literatura, em grande medida, através de metodologias 
quantitativas, em estudos que têm privilegiado, sobretudo, o Ensino 
Fundamental. Este artigo utilizou dados qualitativos para analisar 
outra fase escolar, qual seja, o Ensino Médio, o maior gargalo na 
educação brasileira atualmente. Com o objetivo de entender, de 
acordo com estudantes e coordenadores(as) de escolas da rede 
estadual do município do Ribeirão das Neves, MG, quais seriam as 
motivações para o fracasso escolar – entendido como infrequência, 
reprovação e abandono – e quais seriam os meios para revertê-lo, 
foram realizados oito grupos focais com os adolescentes e quatro 
entrevistas semiestruturadas com as coordenações. A análise dos 
dados foi feita através da técnica de análise de conteúdo.
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Em municípios de alta vulnerabilidade social, como é o caso 
de RN, os problemas relacionados a infrequência, reprovação e 
abandono escolar são ainda mais preocupantes. Cabe lembrar que, 
no que tange à 1ª série do EM, o município tem elevadas taxas de 
reprovação (13,7%) e abandono (12,5%) (CENSO…, 2013). Nesse 
sentido, os participantes dos GFs se constituem em um grupo 
bastante seletivo, pois permaneceram na escola até a 1ª série do EM. 
Os mais vulneráveis já evadiram antes disso. 

De modo geral, as percepções dos estudantes e das coordenações 
a respeito das motivações para os três tipos de fracasso escolar foram 
similares. As adolescentes do sexo feminino são, em grande medida, 
as responsáveis pelo cuidado de irmãos (em substituição às mães, que 
estão trabalhando), maridos (entre as unidas) e filhos (no caso das que 
são mães), assumindo o papel de cuidadoras. Em algumas situações de 
gravidez, a continuidade dos estudos somente é possível com a ajuda das 
famílias, sobretudo das avós. Já os adolescentes do sexo masculino, muitas 
vezes, são os responsáveis pelo sustento da família, assumindo o papel 
de provedores. Ambos os papéis de gênero, apesar de extremamente 
tradicionais, têm um impacto negativo no desempenho escolar, levando 
a um aumento da infrequência, da repetência e do abandono.

Mesmo que o acompanhamento da vida escolar dos alunos 
pelos pais tenha maior peso no EF, a percepção tanto dos adolescentes 
quanto das coordenações é que ele ainda se faz necessário no EM. Foram 
mencionados acompanhamentos diários, através de monitoramentos, 
cobranças e incentivos, além de participação em reuniões nas escolas. É 
importante salientar que esse acompanhamento foi reconhecido pelos 
entrevistados como uma das maneiras de se reduzir o fracasso escolar. 

A falta de interesse por parte de alunos e alunas é assustadora, 
mas, ao mesmo tempo, perfeitamente compreensível. Impossível 
ter estudantes interessados em aulas cansativas, com muita cópia de 
matéria passada no quadro, com pouca interação entre professor(a) e 
alunos. Ao mesmo tempo, é impossível ter professores motivados se 
os salários são baixos, e a carga de trabalho deles, absurdamente alta. 
Soma-se a isso a falta de infraestrutura das escolas – salas de informática 
equipadas e em perfeito funcionamento, com professores treinados 
para utilizá-las; bibliotecas que sejam mais do que meros depósitos de 
livros; laboratórios para experimentos; excursões. Para resolver a falta 
de interesse dos alunos, é preciso que eles mesmos façam a sua parte 
prestando mais atenção às aulas e se dedicando mais aos estudos. 
Os professores também precisam fazer a parte deles ministrando 
aulas mais dinâmicas e criativas. Os diretores também precisam estar 
mais atentos às reclamações e às dificuldades dos alunos. No entanto, 
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tudo isso depende, antes de mais nada, de o Estado fazer a sua parte, 
melhorando a infraestrutura das escolas, oferecendo treinamento aos 
seus funcionários e pagando salários justos. 

A violência também entra no rol dos problemas que merecem 
mais atenção, tanto dentro quanto fora das escolas, sobretudo em 
regiões de maior vulnerabilidade social, como é o caso de RN. 
Finalmente, entre as motivações para o fracasso escolar mencionadas 
pelos entrevistados e pouco usual nas abordagens sobre o tema está a 
dificuldade do custeio do transporte. Sem a garantia do direito de ir e 
vir dos alunos entre suas residências e a escola, aqueles de menor nível 
socioeconômico ficam ainda mais vulneráveis ao fracasso escolar. 

A 1ª série é a porta de entrada do EM. No entanto, em RN, 
município de baixa renda e alto fracasso escolar (um a cada oito 
estudantes abandona a escola e cerca de um a cada sete repete a 1ª série), 
assim como tantos outros municípios pobres deste País, os muitos 
problemas que foram apontados por estudantes e coordenadores(as) 
podem transformar a porta de entrada em porta de saída.
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AULA MAGISTRAL: FREI JABOATÃO E A EXALTAÇÃO DA COR PARDA  
NA FESTA DO BEATO GONÇALO GARCIA NO RECIFE SETECENTISTA
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RESUMO: A grande festa de entronização da imagem do Bem-aventurado 
Gonçalo Garcia, na Igreja da Irmandade da Senhora do Livramento 
dos Homens Pardos, no Recife setecentista, é acontecimento notável 
para nosso intento: interpretar significados e efeitos das ações político-
pedagógicas populares dos franciscanos, no Brasil Colonial. Entre os mais 
diversos eventos acontecidos durante os muitos dias de festa, havemos 
de destacar o sermão de Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão, proferido 
no citado templo dos pardos da Senhora do Livramento, em 1745. Ante a 
polêmica que disputava a possibilidade de um santo ter a cor da pele parda, 
Jaboatão exalta não o Santo, mas a cor parda do Pardo Santo. Toma partido 
em defesa da gente parda, cada vez mais numerosa, na sociedade colonial 
escravista. A partir da utopia franciscana, defende posição avançada sobre 
os benefícios da mestiçagem para um futuro mais promissor do Brasil e da 
humanidade. Verdadeira aula magistral!
Palavras-chave: São Gonçalo Garcia. Frei Jaboatão. Pardos. Mestiçagem.

MASTER CLASS: FRIAR JABOATÃO AND THE EXALTATION OF BROWN COLOR IN THE PARTY 
OF BEATIFIED GONÇALO GARCIA IN THE EIGHTEENTH-CENTURY RECIFE

ABSTRACT: The large party of  image enthronement of  Blessed Gonçalo 
Garcia, in the Church of  Irmandade da Senhora do Livramento dos 
Homens Pardos, in the eighteenth-century Recife, is a remarkable event for 
our purpose: the comprehension of  the meanings and effects of  Franciscans 
popular political-pedagogical actions in Colonial Brazil. Among the many 
events that happened during the celebration days, we will highlight the 
sermon pronounced by Friar Antônio de Santa Maria Jaboatão in the above 
quoted temple of  brown people, in 1745. Beyond the controversy about  
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the possibility if  a saint has a brown color skin, Jaboatão does not exalt the 
Saint, but the brown color instead. He engages in defense of  brown people, 
much ever more numerous in the colonial slave society. From the Franciscan 
utopia, he defends advanced position on the benefits of  crossbreeding for a 
promising future of  Brazil and the humanity. A real master class!
Keywords: Saint Gonçalo Garcia. Friar Jaboatão. Brown people. Crossbreeding.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Dedicam-se hoje esses reverentes cultos, estes custosos aplausos, 
estes grandes festejos, estes devidos obséquios, e toda esta 
nova, e grande celebridade ao glorioso, e invicto mártir São 
Gonçalo Garcia, crédito, lustre, honra, e glória, de todos, os que 
pela sua cor se chamam Pardos. (JABOATÃO, 1758a, p. 168)

O discurso na forma de sermão é, de certo modo, uma aula, 
uma exposição didática feita por um clérigo/mestre. Sermo é derivado 
do verbo latino serere, porque quem discursa semeia uma doutrina 
(BARCIA, 1863, p. 217). A aula, assim como o sermão, tem conotações 
nobres e solenes. O sentido latino de aula, e que existia no português 
arcaico, era espacial: palácio, corte ou sala de honra. Por metonímia, a 
ação discursiva ou oratória, realizada em espaços amplos e acolhedores 
de um maior número de pessoas, passa também a ser nomeada “aula”. 
As naves das igrejas, de dilatadas dimensões construtivas, que não 
descuidam da inevitável acústica, são mais propriamente aulas, no 
sentido remoto do termo. O púlpito, estrategicamente posicionado, é 
ocupado por um clérigo, autorizado a predicar e a ensinar. Em francês, 
a palavra clerc, com dupla acepção, pode significar tanto membro do 
clero, quanto intelectual. É o “intelectual”, nascido na Idade Média, o 
protótipo do professor no Ocidente que atuava nas escolas vinculadas 
às catedrais (LE GOFF, 2011, p. 22). Da aula/templo, passamos à aula/
escola, que, na sua forma escolar, guarda muito daquela arquitetura 
material e simbólica. Ambas são lugar de poder e da linguagem a 
serviço do poder (BARTHES, 1978).

A Igreja era a única escola aberta aos pobres na Colônia. 
As festas populares, as suas grandes oportunidades de trocas de 
conhecimentos e de experimentações coletivas a céu aberto. Vigorava 
uma pedagogia suportada na oralidade, nas imagens, nos movimentos 
e nos símbolos e cujos resultados eficazes e duradouros operavam 
nos indivíduos e nas comunidades aprendizagens para toda a vida.

Não é nossa intenção, neste artigo, discutir as relações entre 
campos ou domínios da história. Mas sentimos a necessidade “de 
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reunir duas formas de história – da cultural e a da educação –, que 
só muito raramente andam juntas”, conforme alertou Falcon (2006, 
p. 328). Lima e Fonseca (2003) também nos serve de referência ao 
examinar a história da educação, do ponto de vista da historiografia 
contemporânea, com ênfase na história cultural. Segundo a autora,

[..,] a contribuição que a história cultural, como campo dotado de aportes 
teórico-metodológicos, pode dar ao avanço da história da educação está no 
descortinamento de dimensões ainda pouco exploradas, fora da escola e da 
escolarização, bem como a imposição corajosa de novos olhares sobre essa que é 
uma dimensão já tradicional. (LIMA E FONSECA, 2003, p. 72)

Nessa direção, Lima e Fonseca (2009) faz um balanço da 
escassa produção referente à historiografia da educação que trata 
especificamente do Brasil colonial, praticamente concentrada no 
exame da atuação educacional escolarizada da Companhia de Jesus 
e das aulas régias surgidas das reformas pombalinas. Enseja o uso 
de outras fontes e perspectivas teóricas que trabalhem com a ideia 
de práticas educativas, tributária do conceito de práticas culturais, 
desenvolvido por historiadores e sociólogos, como Michel de 
Certeau, Pierre Bourdieu e Roger Chartier. Sob esse ponto de 
vista, não faz sentido demarcar fronteiras entre a história cultural 
e a história da educação, pois as duas não se equivaleriam como 
campo historiográfico. Todavia, a história da educação utiliza-se 
dos procedimentos metodológicos, dos conceitos e dos referenciais 
teóricos, bem como de muitos objetos de investigação pertencentes 
à história cultural, e é no âmbito dessa última que devemos situá-la 
(LIMA E FONSECA, 2003, p. 59). Importa, aqui, abrir possibilidades 
de diálogo entre diversos campos do conhecimento, a história, a 
educação, a religião, a arte e os demais domínios da cultura, de modo 
a permitir conexões entre os espaços intradisciplinares surgidos no 
transcurso do movimento de pesquisa.

A FESTA DA NOVA E GRANDE CELEBRIDADE PARDA

Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão (1695-1779), mestre 
formador e grande orador sacro, em 12 de setembro de 1745, foi 
escolhido para dirigir ao povo do Recife o sermão que intitulou 
“Discurso histórico, geográfico, genealógico, político e encomiástico, 
recitado em a nova celebridade que consagraram os Pardos de 
Pernambuco: o Beato Gonçalo Garcia” (JABOTÃO, 1758a, p. 167)1. 
O título, por sua extensão, é revelador dos objetivos do pregador 
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seráfico por ocasião dos festejos motivados pela entronização da 
imagem de São Gonçalo Garcia na Igreja da Irmandade de Nossa 
Senhora do Livramento dos Homens Pardos, na cidade de Recife.

Verdadeira aula magistral!
O principal objetivo da aula de Jaboatão foi utilizar a 

saudação panegírica ao Pardo Santo, natural de Baçaim, na Índia 
(1556), e martirizado em Nagazaki (1597), para exaltar e habilitar 
todos os mestiços. Chama-os de Pardos, substantivo grafado em 
letra maiúscula, em todas as ocasiões em que aparece ao longo da 
peça escrita. Por causa da cor de sua pele, sofriam os pardos todo 
tipo de preconceito e discriminações. Pois, conforme aquilatou o 
pregador, “quantas calúnias, quantos opróbios, que de desprezos e 
irrisões não têm ouvido os Pardos” (JABOATÃO, 1758a, p. 169). 
Podemos imaginar o impacto gerado por esse discurso no seio de 
uma sociedade baseada no regime de escravidão e cuja economia, 
lastreada na produção de açúcar, que, mesmo em crise, dependia de 
grandes fluxos de importação de mão de obra trazida da África! 

A importância e o valor da Festa de São Gonçalo Garcia, 
evidentemente, ensejaram diversos trabalhos acadêmicos (ARAÚJO, 
2001; BEZERRA, 2010; DIAS, 2010). O mais relevante e a fonte 
principal de todas essas investigações, a Summula triunfal da nova e 
grande celebridade do glorioso e invicto mártir São Gonçalo Garcia, de Soterio 
da Silva Ribeiro, editado pela primeira vez em Lisboa, em 1753, e 
reeditada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 
em 1928, está disponível na Internet, em site do próprio IHGB. Essa 
facilidade de acesso aos interessados exime que nos ocupemos com a 
descrição minuciosa acerca dos diversos eventos que deram fôlego à 
duração temporal da grande festa popular e cujo poder mobilizador 
convocou de alto a baixo os estratos da sociedade recifense.

A gênese desse culto, em Pernambuco, e cuja culminância foi 
a festa popular consubstanciada em atividades que se estenderam ao 
longo de duas semanas, começou de uma iniciativa particular. Segundo 
a Summula de Ribeiro (1928, p. 12) – na verdade, um pseudônimo 
usado pelo frade franciscano, Frei Manuel da Madre de Deus, irmão 
religioso, natural da Bahia –, a imagem do beato Gonçalo Garcia havia 
sido trazida de Portugal a Recife por um “homem pardo”, de nome 
Antonio Ferreira. Não relata, porém, de qual cidade lusitana teria trazido 
a imagem. Lahon (2003, p. 138, 146) atesta a existência de diversas 
irmandades que agregavam os pardos em Lisboa, no século XVIII; no 
Porto, havia uma Irmandade sob a invocação de São Gonçalo Garcia, e, 
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em Torrão, a Irmandade de Nossa Senhora dos Remédios dos Homens 
Pardos. Segundo o mesmo autor, em 1740, Gonçalo Garcia tornou-se 
patrono dos pardos da cidade do Porto (LAHON, 2003, p. 161). Por 
certo que esse culto a Gonçalo Garcia remonta as primeiras décadas do 
século XVIII. Mesmo que possamos presumir sua origem através da 
simples menção ao nome do mártir na identificação da irmandade de 
pardos do Porto, permanecerá ainda a dúvida. 

Quanto à data em que Antonio Ferreira desembarcou com 
a imagem no Recife, a Summula nos fala que “haverá pouco mais de 
trinta anos” (RIBEIRO, 1928, p. 12). A contar da data da festa, em 45, 
podemos supor que tenha chegado em torno de 1715. No entanto, 
o ano da publicação da Summula é de 53. E, se tomarmos como 
referência a data da edição, no que pese o interregno entre a escrita e 
a impressão, chegamos a uma data anterior a 1723, tal como pensou 
Viana (2016, p. 10). À diferença do Recife, onde o culto permaneceu 
privado, até 1745, na Bahia, há informações, datadas de 1720, sobre a 
institucionalização de culto obrigatório ao Mártir Gonçalo Garcia, no 
seio da Venerável Ordem dos Cordigérios da Penitência do Patriarca 
São Francisco, na Vila da Cachoeira, criada por pardos livres (AHU, 
1720, p. 13). Significa dizer que o culto ao pardo mártir não teve 
origem em Pernambuco, mas, provavelmente, na Bahia.

Trouxe-a de Portugal Antonio Ferreira ao Recife “com a 
notícia que lá lhe deram de ser o Santo da sua mesma cor, e acidente” 
(RIBEIRO, 1928, p. 12). Durante o tempo que a conservou, tentou 
disseminar a opinião que trouxera do Reino, a de ser o santo da cor 
parda. Assentado apenas na opinião vigente em Portugal, não conseguiu 
a autoridade necessária para atestar e alargar tal convicção. Não obstante 
o pardo devoto haver buscado o apoio de “algumas pessoas Religiosas, e 
Doutas [para] este negócio, nenhum concordava em que o Santo (sendo 
natural da Índia) pudesse ter aquela cor” (RIBEIRO, 1928, p. 12). Não 
conseguiu maior êxito do que “deixar na memória dos mais o desejo 
do seu culto, o qual de presente avivado, e incitado pelo Religioso, que 
já dissemos, não se resolviam com tudo sair à luz com o seu projeto” 
(RIBEIRO, 1928, p. 12). Frustrados os seus intentos de estabelecer 
no Recife um culto ao Santo de sua cor, análogo ao que conheceu no 
Reino e vindo a falecer, Antonio Ferreira deixou a imagem “a uma 
devota matrona desse País”, sendo depois conservada no “oratório 
do Síndico dos Religiosos de Santo Antônio do Recife, Manoel Alves 
Ferreira” (RIBEIRO, 1928, p. 12s.). Portanto, a imagem de Gonçalo 
Garcia ficou longe dos olhares públicos, oculta em local onde habitaria 
o administrador laico do Convento de Santo Antônio do Recife.
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Diz a Summula, de forma indeterminada, que “buscaram 
ultimamente ao R. P. Fr. Antônio de Santa Maria Jaboatão, como 
fiduciados no seu douto parecer, e prudente conselho” (RIBEIRO, 
1928, p. 13). Evidente que os principais interessados nessa causa 
eram os pardos congregados pela Irmandade de Nossa Senhora do 
Livramento. Quem mais do que eles se moveriam com o objetivo de 
validar o culto a um santo que, apesar de desconhecido, era portador 
de “acidente de cor”, até então, estranho aos cânones da santidade? 
Mas, por se tratar de um mártir ligado à Ordem Franciscana, o 
assunto também despertará interesse dos frades de Santo Antônio, 
em especial, de Frei Jaboatão.

A POLÊMICA AVOCADA PELO “POLÊMICO” JABOATÃO: NOMEN VESTRUM TAMQUAM MALUM?

A alguém ouvi dizer, (será talvez por chiste) que do beato Gonçalo 
Garcia uma só coisa duvidava, e era, que fosse santo sendo Pardo, 
com os seus termos vulgares. (JABOATÃO, 1758a, p. 170)

Na verdade, a cor do santo passou a ser objeto de uma 
polêmica que se instalou no Recife por anos. De acordo com a 
mentalidade corrente, a santidade e a cor negra, e mesmo a parda, 
por estar contaminada de “sangue infecto” (o designativo utilizado 
à época para os que possuíam ascendência negra, moura ou judia), 
repugnavam-se. O raciocínio é simples: ora, se a Igreja reconheceu 
a beatitude de Garcia, logo não poderia ser a sua cor parda. Além 
do mais, argumentava-se que, sendo natural da Índia e filho de um 
português e de uma mulher indiana, não seria autenticamente pardo. 

Aqui entram os franciscanos, especificamente Frei Antônio 
de Santa Maria Jaboatão (1695-1779), para conferir a autoridade 
necessária e deveras ansiada, porém até então não lograda. Diz a 
Summula que Jaboatão garante aos que lhe consultavam “que podiam 
estar na certeza de que o Beato Gonçalo Garcia, como natural da 
Índia, tinha da cor parda tudo aquilo, que bastava para que eles o 
pudessem ter por Santo da sua cor, e acidente” (RIBEIRO, 1928, p. 13). 
Mais tarde, no sermão proferido na missa de domingo celebrada em 
memória do Mártir, Jaboatão defende a tese de “que o Beato Gonçalo 
Garcia é pardo legítimo por natureza e descendência” (JABOATÃO, 
1758a, p. 192). A antiga pretensão de torná-lo patrono dos pardos 
parece ter encontrado, finalmente, o advogado de que precisavam. 
O fato de os pardos ganharem um santo da sua cor conferiria 
extraordinário efeito simbólico aos anseios e às lutas por ascensão 
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social e econômica daqueles que formavam importante contingente 
da população brasileira, em especial, em Pernambuco, Bahia, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro. No entanto, o objetivo de Jaboatão é bem 
mais sutil do que a defesa da santidade de um homem pardo. Seu 
esforço retórico não enfoca a santidade de Gonçalo, isso todos o 
sabem, por mais razão por se tratar de um mártir já “canomizado”, 
alertará o próprio orador sacro. O tema central do seu discurso é a 
cor parda: “Festeja aqui um Pardo Santo, que sabendo-se até agora 
que era Santo, não se conhecia fosse Pardo” (JABOATÃO, 1758a, p. 
168, grifo nosso). A proposital construção semântica, a que antepõe 
a cor à santidade, faz de Pardo nome, o substantivo, e de Santo, um 
adjetivo. Desejou, ainda, rechaçar as ideias correntes que atribuíam 
à cor uma essência maléfica: “e por este Pardo Santo, verem todos 
os da sua cor tornado bom aquele Nome, que se supunha até agora 
mau” (JABOATÃO, 1758a, p. 168). Utilizando como mote retórico 
as Bem-Aventuranças do Evangelho de Lucas (6, 22-23), Jaboatão 
colocou-se contrário ao que “o mundo julgava […] e não queria 
admitir, que sendo Pardo fosse santo, só porque tinha aquele nome: 
nomem vestrum tamquam malum” (JABOATÃO, 1758a, p. 171)2.

Daqui suponho se está percebendo, que não venho hoje pregar da bem-
aventurança, e glória, que o beato Gonçalo Garcia goza no céu, como santo, 
nem tampouco hei de discorrer sobre a declaração, que o Sumo Pontífice faz de 
sua santidade, porque isso não é hoje coisa nova, e nem padece dúvida alguma: a 
declaração que me parece devo fazer hoje, é daquilo, que pode ter, e com efeito 
tem alguma contrariedade, e faz repugnância a alguns, que é a natureza, e cor 
parda desse santo. Esta cor parda é a que eu venho hoje beatificar, ou declarar 
bem-aventurada. (JABOATÃO, 1758a, p. 173)

A atitude de habilitação, seguida da exaltação da cor parda 
como “mais perfeita que a branca, e que a preta” (JABOATÃO, 1758a, 
p. 212) – é o que dirá textualmente em parte mais adiantada do seu 
sermão –, vai bem mais além do que poderíamos classificar de uma 
posição corajosa de um frade pregador na primeira metade do século 
XVIII. Jaboatão revela também um espírito avançado para a época, 
inquieto, crítico, polêmico, às vezes considerado indisciplinado. Numa 
carta de 24 de agosto de 1770 dirigida a Dom José I, Frei Manuel da 
Epifania, guardião do Convento de Salvador, acusa nominalmente 
seu confrade de ser o causador de perturbações internas e de angariar 
apoios de pessoas de fora da comunidade religiosa e “por cujo 
motivo os Prelados Maiores não podem remediar os seus orgulhosos 
procedimentos, inquietando a paz comum, fomentando discórdias, 
agregando outros a sua natureza só a fim de incitar motins […]” 
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(ALMEIDA, 2012, p. 45ss.). Tudo muito genérico. E, possivelmente, 
não era apenas Jaboatão o agente único de confusões. Em verdade, 
a sua província religiosa, entre 1770 e 1780, viveu um clima de 
insatisfação em razão das disputas internas entre os partidos de 
frades brasileiros e portugueses para preencher os cargos de governo, 
sem privilegiar um ou outro grupo, o que era sempre muito difícil, 
diríamos mesmo, impossível. Tratamos de um idiossincrático caso 
de “nativismo” franciscano intramuros (COSTA, 2002, p. 74s.). Era 
natural que o convento de Salvador, por ser a casa provincial, sede 
do governo, tivesse se tornado um ambiente cujas rixas e contendas 
atingissem proporções mais gravosas. Para promover a ordem e a 
paz interna dos conventos, foi criada a chamada Lei da Alternativa, 
por breve pontifício, determinando a alternância dos partidos no 
preenchimento dos cargos de governo e nas demais funções de 
importância no interior das comunidades. 

À luz dos Estatutos da Província Franciscana (capítulo 
CXI), que faziam referência explícita aos “perturbadores da paz”, à 
gravidade de tal comportamento, e às penas que lhes são devidas, os 
que cometiam tal “crime” deveriam ser tratados como conspiradores 
(ALMEIDA, 2012, p. 45). Somos levados a crer que algum tipo de 
punição foi imposto a Frei Jaboatão pelos seus superiores. Não temos 
como saber qual teria sido a pena, sequer precisar por quanto tempo 
possa ter durado. Talvez o período de silêncio, persistindo por quase 
uma década, coincidiu com os seus últimos anos de vida. Daí a alguns 
se confundirem ao marcar a data de sua morte, cerca de dez anos antes 
de seu real passamento, justo porque parou de circular, de escrever 
e de pregar, certamente contra sua vontade, causando a imprecisão 
dos desavisados (HIPÓLITO, 1940, p. 66). Situação surpreendente, 
se de fato acontecida, haja vista a autoridade de que gozava Frei 
Jaboatão, não apenas por ter exercido funções importantes na Ordem, 
como a de Lente de Filosofia, Definidor e de Cronista oficial de sua 
Província, mas, sobretudo, por suas reconhecidas qualidades pastorais, 
acadêmicas e literárias, de orador sacro, poeta e genealogista.

Sua autoridade era reconhecida fora do claustro, o que 
comprovam as constantes solicitações ao frade de pedidos que 
incluíam, desde pareceres oficiais por parte de autoridades civis e 
eclesiásticas sobre questões disputadas, à aprovação de obras, ou à 
confecção de sermões e de escritos poéticos para ocasiões sociais 
e festivas as mais diversas. O próprio Jaboatão fez constar alguns 
desses documentos em um dos seus livros, que reúne numerosos 
escritos, e que intitulou de “Obras Acadêmicas”, permanecendo, 
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no entanto, manuscrito (JABOATÃO, 1759). Em 1778, aos 81 anos 
de idade, seu parecer também foi solicitado pelos superiores da 
Ordem sobre questões que envolviam disputas de jurisdição entre o 
Arcebispo da Bahia e os Prelados da Ordem envolvendo as missões 
sob a administração franciscana (ALMEIDA, 2012, p. 46).

A reconhecida autoridade pública de Jaboatão, mais que o fato 
de ser ele próprio franciscano, pode explicar o endereçamento de mais 
uma causa polêmica: a cor de Gonçalo Garcia, natural da Índia e mártir 
franciscano, no Japão. A posição política, pedagógica e social assumida 
por Jaboatão em plena sociedade colonial escravista, ao apoiar a causa 
legítima da luta pelo reconhecimento igualitário dos pardos, merece 
destaque pelo seu singular significado, em especial, pelo seu modo de 
pensar avançado ante as barreiras mentais e culturais do seu tempo.

Vários contemporâneos de Jaboatão, ao se depararem com 
a questão da pretensa cor parda de um santo Mártir nascido na 
Ásia, negaram composição tão insólita. Diz Ribeiro (1928, p. 14) 
ter chegado aos seus ouvidos o motivo alegado para a recusa de um 
indiscreto eclesiástico a quem fora encomendado um sermão: “não 
haver aprendido a pregar impossíveis”, pois não se “moldava com 
tal acidente a santidade, o que sinceramente se pode entender da sua 
natural impossibilidade”. Outro caso é o do franciscano Frei José dos 
Santos Cosme e Damião, Lente de Filosofia e de Teologia, um dos 
mestres de Jaboatão quando estudante na Bahia, afamado orador sacro, 
qualificador do Santo Ofício e também confrade de seu ex-discípulo 
na Academia dos Esquecidos. Em sermão proferido em 1746, na festa 
do mesmo Santo, na Bahia, demonstrou constrangimento ao abordar 
o tema. O discurso, talvez na tentativa de criar suspense, retarda o 
anúncio da cor da pele do bem-aventurado, pois aos ouvintes não 
desejara abruptamente “assustar como coisa certa e indubitável”, a 
sua origem parental, “mas também o específico predicado ou atributo, 
ainda que de alguns mal avaliado, e menos preciado (não quisera 
proferir por não escandalizar os vossos ouvidos; mas permite-me o 
dizer uma vez), de mulato, ou mestiço” (LINS; ANDRADE, 1986, p. 
503). O pregador se escusa ao se sentir obrigado a proferir o designativo 
“mulato” como a um palavrão ou algo que ferisse suscetibilidades! E, 
de fato, em nenhuma outra parte do sermão, faz menção à cor do 
santo. Poderia o eminente pregador ter escolhido a expressão “pardo” 
a “mulato”, essa última, em geral, utilizada de forma pejorativa, no 
período colonial (HILL, 2012; PESSOA, 2007). Certamente, o uso 
do termo “mulato” daria maior efeito retórico à revelação bombástica 
anunciada aos fiéis: eis que um mulato é elevado aos altares!
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O PARDO: O ELEMENTO MAIS PLÁSTICO E DINÂMICO DA SOCIEDADE COLONIAL

Mas como a natureza sempre aspira aperfeiçoar-se, e mais a mais, 
comunicando-se, ou misturando-se a cor preta com a branca, por 
meio da mesma natureza, assim se vai com a branca aperfeiçoando-
se a preta, até tornar ao seu princípio, e ficar no seu natural. E 
quem negará que a cor parda, que resulta assim da preta, e da 
branca, não aspira toda a perfeição desde o seu primeiro princípio? 
(JABOATÃO, 1758a, p. 209)

O mulato ou pardo, salvo o que dissemos anteriormente sobre 
a conotação insultuosa que carregava a palavra “mulato”, corresponde 
ao mesmo tipo humano: filho gerado de branco com negro. Essa é a 
definição que Jaboatão retira do primeiro dicionário enciclopédico da 
Língua Portuguesa, de autoria de Raphael Bluteau (1638-1734), clérigo 
regular da Ordem de São Caetano, e reconhecido orador sacro em 
Lisboa. Publicado em Coimbra, no início do século XVIII, inclui dois 
verbetes: “mulato” e “mestiço”. Bluteau apoiou-se no comentário que 
fez Manoel de Faria e Souza sobre texto de Camões, deixando evidente 
que a miscigenação entre negros e brancos fazia parte do cotidiano nas 
colônias portuguesas desde o século XVI (HILL, 2012, p. 19s.). 

Mais que fazerem alusão a especificidades fenotípicas, como 
cor da pele e demais caracteres corporais, mulato ou pardo, como 
“qualidade de cor”, referem-se a uma condição social composta de 
indivíduos em rápido processo de ascensão social (GUEDES, 2014). 
A causa principal e justificadora desse êxito hierárquico nos remete 
ao próprio corpo mestiço, cujos traços melhor se conformam aos 
padrões e aos sinais da branquetude. Escamoteiam, assim, mais 
facilmente o estigma da escravidão identificado com a negritude. 
Negro, mais que designar alguém que tem a pele preta, conota o 
escravo. Nesses termos, negro é tão ou mais pejorativo que mulato.

O pardo é percebido como um elemento perturbador da 
ordem social que se desejaria conservar, mas que, inexoravelmente, 
está em constante devir. E perturba porque é o elemento socialmente 
mais plástico e dinâmico da nossa formação (FREYRE, 2004, p. 30). 
O pardo, de modo geral, é filho de genitor português e membro da 
casta superior. Bastardo, mas protegido pelo “padrinho”, e não raro 
tratado como filho, e, mesmo não gozando do reconhecimento do 
pai, tem o acesso facilitado à casa grande dos brancos.

Em cenários de início do século XVIII, Schwartz observa 
a importância da cor nas estatísticas dos pardos libertos. Entre os 
adultos, os pardos constituíam 35% do total, número talvez duas 



93

Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.04|p.83-106|e165390|Outubro-Dezembro 2017

vezes maior do que sua presença estatística no total da população 
escrava. Entre as crianças, os pardos constituíam mais de 78% dos 
libertos, evidenciando a flagrante vantagem dos pardos no processo 
de emancipação durante a infância (SCHWARTZ , 2001, p. 193). 

Os ex-escravos e os seus descendentes nascidos livres, mesmo 
os que experimentavam ascensão econômica, não escapavam da 
discriminação praticada abertamente ou mesmo de maneira mais sutil 
pela sociedade colonial. Por ser um grupo com mais possibilidade de 
acesso à cultura dominante, era também capaz de utilizar a palavra 
escrita, ferramenta até então monopolizada pelos brancos, para 
produzir petições, processos e demais documentos reivindicatórios 
acerca de seus direitos pessoais e de grupos, bem como de redigir 
defesas e manifestos contra injustiças que lhes eram perpetradas. 
Dessa forma, não obstante os impedimentos oficiais, alguns poucos 
pardos conseguiam se habilitar a ocupar cargos na administração 
pública, lograr patentes militares e a ingressar no clero (OLIVEIRA, 
2014), situações que, por lei, foram-lhes vedadas. Ingressavam também 
em milícias específicas de homens pardos, da mesma forma em que 
eram arregimentados os negros para o Terço dos Henriques (MOTA, 
2014). Erigiam irmandades e confrarias de homens pardos, conforme 
o costume de negros e de brancos, sob os auspícios do catolicismo. 
Gozando de liberdade, em geral, em vilas e cidades, ocupavam-se com 
os trabalhos manuais e mecânicos, com as atividades do comércio e na 
prestação de pequenos serviços. Não era raro que fossem proprietários 
de escravos, sinal evidente de ascensão econômica e social. 

À época, o pardo vira mulato quando não se conforma aos lugares 
que a ele julgam devidos. Gregório de Matos (1636-1696), em vários 
de seus versos satíricos, alude ao “mulato desavergonhado”, “ousado” 
e “atrevido”, que desafia a ordem natural das coisas. Contra o Padre 
Lourenço Ribeiro, que era mulato, o Boca do Inferno desfere crudelíssimo 
escárnio, após sofrer críticas do vigário, um de seus desafetos:

Imaginais, que o insensato
do canzarrão fala tanto,
porque sabe tanto, ou quanto,
não, senão porque é mulato:
ter sangue de carrapato
ter estoraque de congo
cheirar-lhe a roupa a mondongo
é cifra de perfeição:
milagres do Brasil são. (CHOCIAY, 1993, p. 144)
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Em 1711, Antonil elogia as propensões polivalentes dos 
mulatos ao exaltar a sua condição de bons trabalhadores. Julgava-os 
habilitados a exercerem bem qualquer ofício manual. Não obstante, 
alerta que “muitos deles usando mal dos favores dos senhores, 
são soberbos e viciosos, e prezam-se de valentes, aparelhados para 
qualquer desaforo” (ANTONIL, 1837, p. 32); razão pela qual alerta 
o jesuíta que “não se lhes há de dar tanto a mão, que peguem no 
braço, e de escravos se façam senhores” (ANTONIL, 1837, p. 32). 
A contrariedade da elite colonial com a rápida e “espúria” ascensão 
social dos pardos reverbera na pena de Antonil ao grafar a antológica 
frase: “o Brasil é o inferno dos negros, purgatório dos brancos e 
paraíso dos mulatos e das mulatas” (ANTONIL, 1837, p. 32).

A descoberta de ouro na região das Minas, no fim do 
século XVII, provocou uma corrida ao interior do Brasil, em 
busca do eldorado, não apenas por parte dos colonos. O número 
de portugueses emigrados para Colônia aumentou sensivelmente. 
Outro efeito humano foi um renovado incremento do tráfico de 
negros, em especial para suprir as necessidades da nova atividade 
aurífera em Minais Gerais e Goiás. Algo similar ao acontecido a 
partir de 1600, em Pernambuco, para abastecer de escravos a empresa 
açucareira em regime de Plantation. Nessas regiões de maior riqueza 
e afluxo de pessoas a buscar fortuna ou a padecer sob a exploração, 
evidente que o número de mestiços se tornou consideravelmente 
expressivo. Mas a economia aurífera superou, em importância, a 
açucareira e mudou características significativas da organização 
social. A sociedade que até então ocupava a colônia portuguesa na 
América – predominantemente latifundiária, estamentária e rural 
– passou por mudanças bastante originais. O comércio de bens e 
serviços diversos cresceu significativamente, em virtude da demanda 
que surgiu em torno da atividade principal de exploração do minério, 
o que proporcionou vigor a uma economia paralela, geralmente 
desconsiderada pela historiografia tradicional, que sustentou a 
tese dos ciclos econômicos para dividir didaticamente a história 
econômica nacional. As classes sociais se diversificaram. Não mais 
se compunham, basicamente, de duas, a dos proprietários e a das 
propriedades, os escravos. Surgiram também diversos pequenos 
negociantes e prestadores de serviços, entre os quais se contava 
crescente número de negros e pardos libertos, alçados a essa condição 
por diferentes meios, inclusive o da compra da própria alforria, por 
intermédio de poupança acumulada ao longo de anos. A ascensão na 
escala social havia sido maleabilizada. Outra mudança importante, 
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a cidade, ali, passara a concentrar pessoas como jamais o fizera na 
Colônia. Expressiva concentração populacional na cidade fez que 
essa tivesse se tornado o centro das atividades sociais, substituindo o 
campo/fazenda nessa função (BOXER, 2000). Nesse novo ambiente 
urbano, as mudanças demográficas, em curso acelerado, ganharam 
visibilidade, com o aumento de negros e de pardos, tanto escravos 
quanto foros, e compuseram o grupo mais numeroso da população.

As configurações sociais do Brasil Colonial, a partir do século 
XVIII, ao se tornarem mais complexas, precisaram ser tratadas com 
maior cuidado conceitual. Antes de tudo, é preciso afirmar com 
veemência que a empresa escravista é um “moinho de gastar gente” 
(RIBEIRO, 1995, p. 106). O cativeiro, na América, fundado na 
apropriação de seres humanos através de atrozes violências e coerção 
permanente, “atua como uma mó desumanizadora e desculturadora de 
eficácia incomparável” (RIBEIRO, 1995, p. 118). Índios e negros são 
transformados em coisas. Podem ser vendidos, trocados e usados ao 
preço do sacrifício da vida para girar a máquina colonial. Como afirma 
Ribeiro (1995, p. 118), é espantoso que os índios, como os pretos, postos 
nesse “engenho deculturativo”, consigam permanecer humanos: “só o 
conseguem, porém, mediante esforço inaudito de autorreconstrução 
no fluxo do seu processo de desfazimento” (RIBEIRO, 1995, p. 118).

Entre a violência desumanizante e a força de autorreconstrução 
de que fala Darcy, surge uma brecha para pensar a escravidão sob outras 
perspectivas. Para Igor Kopytoff  (1982, p. 221s), a escravidão não 
deve ser definida como um status, mas, antes, como um processo de 
transformação de status, que poderá prolongar-se ao longo de toda uma 
existência e mesmo estender-se às gerações subsequentes. O escravo 
chegado ao cativeiro é um outsider. Passará, em seguida, por um processo 
que o transformará num insider. Um indivíduo, despido de sua identidade 
social original, é posto à margem de um novo grupo social, que, no 
entanto, impõe-lhe uma nova identidade. Conclui que a sua condição de 
estranho (outsidedness) não se trata de questão étnica, mas sociológica. 

O sistema escravista brasileiro, a partir do século XVII e à 
diferença do sistema caribenho francês e inglês, marcou-se por 
praticar um tráfico transatlântico volumoso, mas que, ao mesmo 
tempo, concedia constantes e numerosas alforrias, o que era muito 
dificultado naqueles outros sistemas. Certamente por isso, Kopytoff, 
em suas análises sobre a escravidão brasileira, buscou não separar 
escravidão e manumissão por serem partes de um mesmo processo 
institucional. Isso nos permite dizer que as gerações de negros nascidos 
no Brasil, os crioulos, fossem eles escravos ou forros, experimentavam 
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adiantado processo de deculturação. Enraizados, gradativamente, 
numa nova configuração social, gozavam de status bastante superior 
ao dos seus progenitores e antepassados africanos. A ascensão social 
na sociedade escravista torna-se viável na transposição jurídica da 
condição de escravo à de forro, e de forro à de livre. Mas é preciso 
estar atento à ideologia da assimilação que, a um só tempo, promove 
a ascensão e inferioriza o ascensionado.

A miscigenação entre brancos, índios e negros, em curso desde 
o início da colonização, e a “crioulização demográfica” (PARÉS, 
2005, p. 88), mais característica das áreas de maior fluxo de escravos 
empregados na economia açucareira, no século XVIII, foram 
facilitadoras da flexibilização da desigualdade estamental. A rigidez 
hierárquica do primeiro século de colonização cede lentamente ao 
movimento de “brasileiração”. Os pardos, forros ou nascidos livres, 
ao ocuparem um status intermediário entre a liberdade e a escravidão, 
experimentam situações paradoxais. Pardo refere-se, sobretudo, à 
condição jurídica de livre, não obstante pesar-lhe pela cor o estigma 
de sua ascendência negra. Segundo Ribeiro (1995, p. 223), o mulato 
se “humaniza no drama de ser dois, que é o de ser ninguém”, uma 
vez que transita entre dois mundos conflitantes, o do negro, que ele 
rechaça, e o do branco, que o rejeita. O mestiço “é um estranho, um 
outro construído na distância entre dois polos radicais. Seria o elo de 
um mundo novo?”, indaga Sá (2013, p. 168).

No entanto, “os negros que ocupavam uma oposição de classe 
superior identificavam a si mesmos como membros da comunidade 
branca” (COSTA, 1999, p. 379), pois, conforme um antigo dito popular 
adaptado por Freyre, “quem escapa de negro, branco é” (PIERSON, 
1945, 205). Referindo-se ao Brasil, e especificamente a Pernambuco, 
destacava Jaboatão que, entre os que ocupavam cargos de destaque, 
encontravam-se muitos pardos, tal é que “podíamos fazer de todos 
uma boa lista, se assim como lhe sabemos os nomes, não achássemos 
alguns com cores mudadas” (JABOATÃO, 1758a, p. 205, grifo nosso).

Os séculos seguintes ampliarão as categorizações sociais e 
tornarão mais complexa a hierarquização social brasileira. Russel-
Wood (2005, p. 120s) percebeu que o conceito de pirâmide aplicado 
às sociedades escravocratas do Novo Mundo apresentava limitações. 
Em se tratando das sociedades e das culturas da América Portuguesa 
e Espanhola, seu uso torna-se ainda mais restrito e deve ser feito 
com reserva. A sociedade dos trópicos, afirma Russel-Wood (2005, 
p. 119), possuía “sua própria dinâmica interna de evolução, revolução 
ou retrocesso – que era mais caracterizada pela mudança e pelo 
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conflito do que pela continuidade”. A mobilidade não é apenas 
vertical, mas também horizontal ao diferençar membros do mesmo 
grupo. Entre os vértices extremos que separam o senhor e o escravo, 
surgem pontos intermédios, que se combinam mui diversamente 
para compor as mais variadas formas de inserção dos indivíduos na 
sociedade: nascimento; sexo; religião; pigmentação; situação legal; 
atributos sociais; recursos financeiros; ligações familiares; fluência 
em português e grau de alfabetização; tempo de residência na 
América; profissão; cronologia; residência urbana ou rural e região 
da colônia; aptidões. Cada um desses temas cobre espectros inteiros, 
de modo a transitar da ortodoxia católica às religiões africanas, se o 
tema for religião; da absoluta ignorância do idioma ao domínio das 
línguas africanas, em se tratando de fluência em português; do negro 
ao branco, quando se nuança a cor da pele; e de escravo a livre, ao 
considerar o estatuto jurídico (RUSSEL-WOOD, 2005, p. 120).

A mestiçagem, ao envolver gerações, e, portanto, mais que a 
aquisição de riqueza ou prestígio, ou o domínio da língua ou a adesão 
à fé oficial, custa demasiado tempo. E, todavia, é a forma mais segura 
e perene de ascensão. Os casamentos inter-raciais, sob a ideologia 
de branqueamento, nem sempre motivados por intencionalidades 
conscientes, em geral, caracterizaram-se pela iniciativa seletiva do 
homem negro enriquecido que se casa com uma mulher branca ou de 
pele mais clara. Certamente, sua prole gozará de outra condição, que 
lhe facilitará oportunidades que não costumam privilegiar gente negra.

EXEGESE DA MESTIÇAGEM: A COR DE UMA GENTE NOVA

Agora duvido assim: se as gentes, que se nomeiam aqui para 
coroarem a Igreja, são as que habitam as quatro regiões do mundo, 
como não são as coroas também quatro? As coroas há de ser três, 
significadas naqueles três veni, veni, veni coronaberis; e as gentes 
divididas em quatro partes: de Líbano, de Amaná, de Sanir, de 
Hermon? Sim; por que? Porque ainda que as partes do mundo 
sejam quatro, as gentes, que as habitam, constam só de três cores, 
que são a branca, a preta, e a parda; porque fora dessas três cores 
não há gente no mundo de outra cor. E daqui se ficará entendendo 
que fora do branco, e preto, tudo o mais se deve reduzir a cor parda, 
e buscar nessa cor a própria estação. (JABOATÃO, 1758a, p. 217)

A mistura de gentes de cor pareceu a Jaboatão um caminho 
natural e desejável ao Divino Criador. Segundo seu entendimento, 
a humanidade é composta de gentes de três cores: brancas, preta e 
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parda, como se lê na epígrafe acima. O pardo é um “misto […] que 
participa de ambas as cores, preta, e branca” (JABOATÃO, 1758a, 
p. 179). Os “morenos”, “baços”, “pardos” ou “mulatos”, todos os 
mestiços, portanto, inclusive os indianos, como Gonçalo Garcia, e 
os vermelhos, naturais da América, são “descendentes de preto, e 
branco” (JABOATÃO, 1758a, p. 196). 

Homem do seu tempo, ante os textos da Escritura Sagrada, 
Frei Jaboatão, em geral, adotou os usos exegéticos e hermenêuticos 
que se apoiavam na “opinião comum dos sagrados expositores” 
(JABOATÃO, 1758a, p. 199), conforme a tradição da Igreja. Se, 
de um lado, fazia uma abordagem gramático-histórica, com ênfase 
na literalidade textual (Adão era realmente Adão, o dilúvio de Noé 
foi realmente um dilúvio), de outro, procurava descobrir o sentido 
teológico da textualidade. Por sua vez, a prática da exposição exegética 
das Escrituras, com finalidade homilética, leva-o a retirar dos relatos 
bíblicos, sem prejuízo ao contexto histórico, um sentido espiritual 
oculto, que será encontrado por meio da alegoria. Os dois usos estão 
presentes nos seus sermões. Dessa forma, os negros, descendentes 
de Cam, filho amaldiçoado de Noé, carregam na pele o estigma e o 
sinal da maldição, a cor preta. E, sobre Adão, criado da terra, “não se 
há de negar que a primeira matéria, e o primeiro princípio natural do 
nosso corpo foi o barro” (JABOATÃO, 1758a, p. 210).

Para buscarmos outros referenciais, que não apenas os 
eclesiásticos, igual opinião colhemos nos Diálogos da Grandeza do Brasil 
(1618), cujo autor, cristão novo e senhor de engenhos, na Paraíba, 
Ambrósio Fernandes Brandão, afirma que os negros da Guiné e da 
Etiópia “haviam de ser descendentes de Adão, e depois de Noé, que 
foram de cor branca” e “descendentes do perverso Cam e de seu 
filho Canaã” (ABREU, 1956, p. 40s).

Até aí, nada de novo!
A exegese do seráfico orador começa a surpreender quando 

interpreta que o protótipo de todos os homens não foi nem branco, 
nem negro, mas pardo. Porque parda é a autêntica coloração do 
barro. E, por ditas razões naturais, conclui que Deus quis dar “àquela 
primeira imagem do homem […] só a [cor] Parda, porque a Parda era 
mais perfeita que a preta, e que a branca […]”; ora, e a mais perfeita 
obra saída das mãos de Deus, “devia ser adornada com a mais perfeita 
cor; a cor foi a Parda” (JABOATÃO, 1758a, p. 212). 

Surpreende, também, quando entende que, em consequência 
dos opróbrios e dos sofrimentos padecidos, os pardos são apresentados 
como merecedores e destinatários da prometida bem-aventurança 
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evangélica. Tal bem-aventurança, todavia, funda-se numa escatologia 
bastante arrojada, que não é aquela escapista e típica da época. Aliás, 
bem contrária à tradição em que foi tratada pelos grandes teólogos e 
pregadores, a exemplo do Padre Vieira, a quem recorremos, não por 
originalidade, mas por ter sido a grande expressão dessa doutrina na 
Colônia. Encontrando alguma razão de bem na escravidão, o mestre 
inaciano foi capaz de ensiná-la aos negros, seus preferenciais ouvintes 
das dezenas de sermões do Rosário que escreveu e proferiu. Sob a 
inspiração da felicidade post-mortem alcançada pelo pobre Lázaro do 
Evangelho, profetiza o pregador jesuíta: “[…] Virá tempo, e não 
tardará muito, em que esta roda dê volta, e então se verá, qual é melhor 
fortuna, se a vil e desprezada dos escravos ou a nobre e honrada dos 
senhores” (VIEIRA, 1945, p. 113). Haveria menor mal na escravização 
dos negros tornados cristãos pelo Batismo, do que permanecerem 
pagãos numa terra de danações: “[…] a gente preta tirada das brenhas 
da sua Etiópia, e passada ao Brasil, conhecera bem quanto deve a 
Deus […], por este que pode parecer desterro, cativeiro, e desgraça, e 
não é senão um milagre, e grande milagre (VIEIRA, 1945, p. 305)!”. 
E convicto de um dualismo meio estoico, meio platônico, é capaz 
de exortar os escravos: “Sois cativos n’aquela metade exterior e mais 
vil de vós mesmos, que é o corpo; porém na outra metade interior e 
notabilíssima que é a alma […], não sois cativos, mas livres” (VIEIRA, 
1945, p. 340). É bem verdade, caso se convertam, acrescenta o Padre.

Jaboatão, na contramão, prega uma teologia pé no chão, a 
fruição da felicidade em vida, no aqui e agora, misturada ao sofrimento 
e ao gáudio, sem negar aquela felicidade desencarnada e etérea de 
quem passou e só no céu conquista o prêmio eterno.

A bem-aventurança, ou glória, de que o Senhor aqui fala, não é a do céu, é a da 
terra; não é a que se goza lá na pátria, é a que se pode ver nesse mundo: é aquela 
glória, aquele prazer, aquele gosto, que costuma sobrevir, depois de vencido o 
trabalho, desfeito a calúnia, e passada a tribulação: é o sentido literal do texto: 
porque tudo o que nele se trata é coisa, que havia passar cá no mundo, e entre 
homens, adonde a glória, que pode haver, não passa de um prazer, e gosto, que 
passa: Beati eritis. Gaudete, exultate. (JABOATÃO, 1758a, p. 173)

Não vem para conclamar os pardos ao padecimento paciente 
e expectante duma alegria escatológica que há de vir, nem lhes 
profetizar vitórias a se conquistar em tempos de futura graça. Sua 
aula é a do anúncio de que, naqueles dias da celebração da cor de 
Gonçalo Garcia, coincidentes com a ocasião em que “apuraram e 
apertaram mais as tribulações dos caluniadores do seu nome [Pardo]” 
(JABOATÃO, 1758a, p. 172) – num tempo kairológico, portanto –, 
cumpriu-se a profecia prometida por Cristo aos pardos.
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Cristo dizia aos discípulos, que havia ter um dia destes; mas não lhes declarou 
quando havia de ser este dia; talvez, porque quis que pelo dia de hoje viéssemos em 
conhecimento daquele dia. […] Pois agora é o tempo, já chegou o dia. […] Agora, 
sim, que cresceram, e cresceram a seu termo as calúnias do vosso nome […] agora 
é o tempo de se publicarem as vossas glórias: Beati eritis, já chegou o dia do vosso 
grande prazer, e gosto: Gaudete in illa die, exultate”. (JABOATÃO, 1758a, p. 172)

As bem-aventuranças dos pardos, em sentido escatológico, ou 
como quer Jaboatão, para fruição na imanência e concretude de seus 
dias na terra, enchem-se de potência com a teoria filosófica que defende 
sobre os mistos: “Na boa filosofia o corpo misto elementar é mais 
perfeito que cada um dos elementos, e a razão é: porque o corpo misto 
elementar contém em si todas as qualidades elementares, e participa da 
perfeição de cada uma delas” (JABOATÃO, 1758a, p. 212).

E, dando vários exemplos para fundamentar a sua afirmação, 
concluiu: “Logo, se a cor parda inclui, e participa as perfeições da 
negrura, e alvura; bem se segue que a cor parda é a mais perfeita 
que a branca, e que a preta” (JABOATÃO, 1758a, p. 213), tese bem 
diferente daquela dos seus contemporâneos e das que ainda viriam, 
dois séculos depois, defender a degenerescência dos mistos humanos. 

Já nos referimos às teses que sustentavam uma pretensa 
contaminação pelo sangue considerado infecto, daí a ser comum a 
expressão “raça infecta”. Ter raça significava fazer referência a alguém 
que descendia de mouro, judeu ou preto. Um cristão não pertenceria 
a uma raça. O uso do conceito de raça é anacrônico e, portanto, 
inadequado para o entendimento das classificações sociais no Antigo 
Regime (RAMINELLI, 2012). Por isso, só bem mais próximo de nós, 
ocorre a introdução do conceito de “raça” (tal qual o conhecemos) 
e das teses da existência de raças superiores e inferiores, subsidiárias 
de teorias positivistas, evolucionistas e darwinistas, todas, até então, 
desconhecidas. A partir de fundamentos diversos, essas teses defendem 
que a miscigenação, a mistura de cores ou de raças, ocasionaria a 
degenerescência da prole, que não herdaria as qualidades superiores 
das raças de nenhum de seus progenitores. De origem europeia e sendo 
enunciadas pelos seus mais ilustres homens de ciência, ganharam 
credibilidade nessas partes do Novo Mundo. Entre diversos teóricos, 
são merecedores de atenção George-Louis Leclerc, Conde de Buffon 
(1707-1788), com a sua tese da “infantilidade do continente”, e de 
Cornelius de Pauw (1739-1799), com a tese da “degeneração americana” 
(SCHWARTZ, 2015, p. 61). Não podemos nos esquecer de Gobineu 
(1816-1882), o mais comentando pelos que tratam do tema. Cremos 
que é sempre mais lembrado não por suas qualidades científicas, mas 
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em razão de seus vaticínios apocalípticos, que chegaram ao cúmulo 
de datar o desaparecimento da população brasileira, tal a proporção 
de mestiços que encontrou no Brasil e o grau de degeneração que 
identificou nesses “homens de cor” (RAEDERS, 1988).

Entre os nacionais, destacamos o médico maranhense e 
professor da Faculdade de Medicina da Bahia Nina Rodrigues (1862-
1906), um dos destacados representantes do racismo científico no Brasil. 
Em trabalho de sugestivo título, Mestiçagem, degenerescência e crime, afirma:

O cruzamento de raças tão diferentes, antropologicamente, como são as raças 
branca, negra e vermelha, resultou num produto desequilibrado e de frágil 
resistência física e moral, não podendo se adaptar ao clima do Brasil nem às 
condições de luta social das raças superiores. (RODRIGUES, 2008, p. 1161)

Em outro texto, Nina Rodrigues (1862-1906) acolhe as 
palavras de Luís e Elizabeth Agassiz, naturalistas suíços que haviam 
empreendido viagem ao Pará, Amazonas e Rio de Janeiro, entre 1865 
e 1866, e que atribuíram à mestiçagem o motivo real da degradação 
dos povos que viviam na região Amazônica.

O resultado de não interrompidas alianças entre sangues mistos é uma classe de 
homens nos quais o tipo puro desapareceu, e como ele todas as boas qualidades 
físicas e morais das raças primitivas, deixando em seu lugar um povo degenerado, 
tão repulsivo como esses cães, produto de uma cadela de caça, como um gozo, 
com horror dos animais da sua espécie, entre os quais é impossível descobrir um 
único indivíduo tendo conservado a inteligência, a nobreza, a afetividade natural 
que fazem do cão de tipo puro o companheiro e o favorito do homem civilizado. 
(AGASSIZ, L.; AGASSIZ, E. apud RODRIGUES, 1938, p. 178)4

Até meados do século XIX, quando ainda não se escreviam 
discursos tão assombrosos quanto o de Agassiz, e sem ainda dispor das 
ferramentas teóricas mais sofisticadas da Biologia, a tese monogenista 
era a dominante e aglutinava a maior parte dos homens de ciência. 
Os intelectuais, desafiados a pensar a origem do homem conforme 
a Bíblia, acreditavam que a humanidade era una. O homem teria se 
originado de uma fonte comum. A variedade dos tipos humanos seria 
o resultado de uma virtualidade ou da consecução teleológica, havendo 
por base a filosofia essencialista de Aristóteles, um tanto prejudicada 
pelo dogma da queda do gênero humano, que fez degenerar a natureza 
criada. Em pleno século XVIII, os referenciais aristotélicos gozavam 
de notória autoridade, não apenas da parte dos jesuítas, mas também 
de filósofos, como Leibniz, para quem, nas obras divinas, “há uma 
harmonia, uma beleza já preestabelecida” (LEIBNIZ, 1988, p. 239). 
Ao contrário da noção de evolução, que ganhará credibilidade a partir 
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da segunda metade do século XIX, é relativamente consensual que 
todas as coisas já estavam prontas desde o princípio. Nada de novo 
nasce ou surge. Aperfeiçoa-se o que já existe anteriormente. 

É nítido, no ensino de Jaboatão, que a perfeição e a degeneração 
são equidistantes do Éden. Quanto mais próximo da origem, maior 
a perfeição. Daí que a cor parda, por ser a original, figura como a 
mais perfeita, mesmo havendo de ser produto da mistura de outras 
duas. A seu turno, a preta, por ser causada em consequência de um 
pecado, possui menor perfeição, ao se afastar da ordem original. Mas, 
paradoxalmente, com o desenvolvimento da ciência, nem negros 
nem mestiços escapariam às terrificantes conclusões dos naturalistas, 
que não viam a possibilidade de salvação para uma humanidade 
misturada e saturada de elementos danosos. Em suma, passamos da 
“edenização” à “detração” (SCHWARTZ, 2015, p. 58).

Entusiasta da utopia franciscana, e cujos esboços começaram 
a se delinear na escrita do Novo Orbe Seráfico Brasílico, o pensamento 
de Jaboatão, na perspectiva da diferença, comporta o entendimento 
de que o pardo é, sobretudo, uma gente nova que, menos desigual 
ou mais igual (BARROS, 2014, p. 26), aponta ao futuro promissor 
do Brasil – Orbe Novo, e Seráfico –, como também da humanidade 
(ALMEIDA, 2012). Essa inspiração faz-nos referir, de imediato, à 
utopia de Darcy Ribeiro, vinda a lume no apagar do século passado, 
mas em continuidade à tradição conjugada pelas contribuições de 
Euclides da Cunha, Manoel Bonfim, Gilberto Freyre, entre outros 
que desenvolveram um olhar positivo acerca da mestiçagem:

É de assinalar que, apesar de feitos pela fusão de matrizes diferenciadas, os brasileiros 
são, hoje, um povo mais homogêneo, linguística e culturalmente e também um dos 
mais integrado socialmente da Terra. […] Somos povos novos ainda na luta para 
nos fazermos a nós mesmos como um gênero humano novo que nunca existiu 
antes. Tarefa muito mais difícil e penosa, mas também muito mais bela e desafiante. 
[…] Estamos nos construindo na luta para florescer amanhã como uma nova 
civilização, mestiça e tropical, orgulhosa de si mesma. Mais alegre, porque mais 
sofrida. Melhor porque incorpora em si mais humanidade. Mais generosa, porque 
aberta à convivência com todas as raças e todas as culturas e porque assentadas na 
mais bela e luminosa província da Terra. (RIBEIRO, 1995, p. 454s.)

O Pensamento de Darcy atualiza a utopia franciscana, enraizada 
no Brasil, que tem fundamento no carisma do próprio São Francisco. 
Os ideais franciscanos fomentam a fraternidade universal, a alegria, 
a paz e a reconciliação dos homens entre si e com a natureza. Nas 
palavras do antropólogo, não deixam de ecoar as bem-aventuranças 
proclamadas pela aula de Jaboatão, na igreja dos pardos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino do franciscano Frei Jaboatão esmerou-se em privilegiar 
as gentes mestiças, não antes por serem melhores, mas porque mais 
sofridas e injustiçadas; e, de acordo com as categorias teológicas, 
calcadas na Boa-Nova, e com forte apelo social, quando o Reino de 
justiça vem, são elas as primeiras e as principais beneficiárias (Mt 6, 
33; Rm 14, 16-18). Pertinente, então, indagar, tomando o mesmo nexo 
soteriológico, se os negros não precederiam aos pardos no advento da 
Justiça Divina? Por concentrar a preleção na valorização da cor Parda 
do mártir indiano, não tratou Jaboatão da escravidão, flagelo dos negros. 
Nem foi o Frade defensor libertário a condenar o regime escravista. 
Parece que a mentalidade reinante o dava como algo consumado a que 
se devesse tolerar ou minorar suas sequelas. Não se eximirá do tema, 
em outra parte de sua obra, porque também foi ardoroso divulgador 
do culto a São Benedito, o negro franciscano feito santo pela devoção 
popular antes da canonização oficial. Sem resvalar na mitificação do 
mestiço, Jaboatão tomou partido pela causa dos subalternos, lugar 
social em que se inscrevem os pardos, não sem projetar uma utopia para 
a humanidade. Por ora, cabe concluir destacando que a mestiçagem se 
tornou elemento crucial para o entendimento das sociedades coloniais, 
como também daquelas pós-coloniais. A mestiçagem suplantou os 
referenciais biológicos e raciais, alcançando, sobretudo, o âmbito 
cultural, e sua formulação tornou-se elemento inescapável para o 
entendimento das sociedades contemporâneas.
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NOTAS
1Recolhemos do próprio autor do Discurso a informação de que esse texto fora impresso à 
primeira vez, em 1754, com uma pequena variação no título (JABOATÃO, 1758b, p. 348) e, 
posteriormente, foi juntado a outros sermões para compor o livro intitulado Jaboatão místico 
em correntes sacras dividido, de 1758.

2A expressão se traduz: “o vosso nome como mal” e ganha todo sentido quando a inserimos 
no versículo de que foi extraída: “Bem-aventurados sereis quando os homens vos odiarem 
e quando vos separarem, e vos injuriarem, e rejeitarem o vosso nome como mau, por causa 
do Filho do homem” (Lc 6, 22).

3Partes do Sermão são reproduzidas, mas os autores do texto citado não fazem referência à fonte.

4Apesar de Nina Rodrigues destacar o texto dos naturalistas e viajantes, omite as demais 
referências. No entanto, sabemos que o trecho citado refere-se a Voyage au Brésil, editado 
em Paris, no ano de 1869. Mais recentemente, em 2000, o Senado Federal reeditou a obra 
que está disponível no site da Biblioteca Digital do Senado, conforme citado nas nossas 
Referências (cf. AGASSIZ, L.; AGASSIZ, E., 2000).
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